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Esta pesquisa analisa as ocorrências da fórmula “consciência negra” e suas 
variantes – paráfrases, retomadas, reformulações – no universo discursivo 
brasileiro contemporâneo.  Para tanto, embasa-se na Análise do Discurso, 
particularmente na noção de fórmula discursiva (KRIEG-PLANQUE, 2003, 2010) 
e nos conceitos de cenografia e atopia discursiva (MAINGUENEAU, 2008a, 2010a, 
2015). A partir dos conceitos mencionados, propõem-se alguns desenvolvimentos: 
considerar as fórmulas como “lugares de memória” (uma provável propriedade 
adicional àquelas que lhe constituem) e a existência da pericenografia discursiva, 
uma espécie de enunciação periférica (e parasitária) à cenografia “principal”. O 
corpus, organizado a partir da circulação do sintagma citado, é constituído por 
textos de diferentes gêneros, principalmente aqueles oriundos do campo 
jornalístico, coletados nas edições de 20 de novembro (Dia da Consciência Negra), 
no período de 2011-2017. Pretende-se analisar em que medida “consciência negra” 
funciona como um “lugar” privilegiado para “compreender a forma como os 
diversos atores sociais organizam, por meio dos discursos, as relações de poder e 
de opinião” (KRIEG-PLANQUE, 2010, p. 09). A relação dessa fórmula com o 
discurso racista é muito peculiar: há discursos que a apoiam e outros que a negam 
peremptoriamente. Todavia, há alguns discursos racistas que a utilizam para 
produzir uma suposta aura de engajamento com os Movimentos Negros. Nesse 
caso, a eficácia antirracista da fórmula “consciência negra” consiste em funcionar 
como uma espécie de “cavalo de Tróia”, minando por dentro (expondo) esses 
discursos que pretendem circular pelo espaço social como simpatizantes dos 
Movimentos Negros, mas que de fato trabalham contra as demandas deles. Entre 
outros aspectos, a pesquisa se justifica pela carência de estudos linguístico-
discursivos – conforme apontado por Van Dijk (2008) – que não sejam centrados 
em propriedades étnicas ou folclóricas dos povos negros, mas que considerem as 
práticas racistas cotidianas dos grupos dominantes, tendo em vista o 
funcionamento do discurso na reprodução dessas práticas. 







This thesis analyzes the occurrences of the formula “consciência negra” (“black 
consciousness”) and its reformulations in the contemporary Brazilian discursive 
universe. The theoretical basis comes from Discourse Analysis, particularly the 
notion of discursive formula (KRIEG-PLANQUE, 2003, 2010) and the concepts of 
scenography and discoursive atopy (MAINGUENEAU, 2008a, 2010a, 2015). Some 
conceptual development is proposed to the notion of formula, such as the 
"discursive places of memory" (an additional property to those already defined as 
constitutive of formulas) and the existence of what I am calling the discursive 
pericenography, a sort of peripheral (and parasitic) enunciation beside the "main" 
scenography. The corpus is composed by texts of different genres, mainly from the 
journalistic field, collected on newspapers and magazines with national 
circulation, in their printed and digital versions, in the editions of November 20 
(the Black Consciousness Day), from 2011 to 2017. It is intended to analyze how 
"consciência negra" functions as a privileged "place" where "different social actors 
organize, through discourses, the relations of power and opinion" (KRIEG-
PLANQUE, 2010, page 09). There are some racists discourses that produce a 
supposed aura of engagement with the Black Movements. In this case, an anti-
racist efficacy of the formula "consciência negra" functions as a sort of "Trojan 
horse", undermining (by exposing) those discourses that intend to circulate 
through social space as sympathizers of Black Movements and their demands. 
Further this, the research is justified by the absence of linguistic-discursive studies 
about racist practices, as pointed out by Van Dijk (2008, 2005). According to this 
author, we do not need studies centered on ethnic or folkloric properties of the 
Black People. We need researches that consider the everyday racist practices of the 
dominant groups, observing the production and reproduction of these practices by 
the discourses.  









Cette recherche porte sur les occurrences de la formule « consciência negra »  
(« conscience noire ») et ses variantes - paraphrases, synonymes, reformulations 
– ceci dans l'univers discursif brésilien contemporain. À cette fin, la base théorique 
vient de l'Analyse du Discours, en particulier la notion de formule discursive 
(KRIEG-PLANQUE, 2003, 2010) et les notions de cénographie et atopie discursifs 
(MAINGUENEAU, 2008a, 2010a, 2015). A partir des concepts mentionnés, 
quelques développements sont proposés: considérer les formules comme des 
« lieux de mémoire » (une probable propriété additionnelle à celles qui en 
constituent) et considérer l'existence de ce que nous appelons la péricénographie 
discursive : une sorte d'énonciation périphérique (et parasitaire) à la cénographie 
« principale ». Le corpus, organisé à partir de la circulation du syntagme 
menctionné, est composé de textes de différents genres, issus du champ 
journalistique, dans les éditions du 20 novembre (Le Jour de La Conscience Noire), 
de 2011 à 2017. Nous avons l'intention d'analyser dans quelle mesure « consciência 
negra » fonctionne comme un “lieu” privilégié pour comprendre comment les 
différents acteurs sociaux organisent, à travers des discours, des relations de 
pouvoir et d’opinion" (KRIEG-Planque 2010 p. 09). Entre autres raisons, la 
recherche est justifiée par le absance d'études linguistique-discursives – comme l'a 
souligné Van Dijk (2008) – qui ne sont pas centrées sur les propriétés ethniques 
ou folkloriques des groupes noires, mais sur des études qui prennent en 
considération les pratiques racistes quotidiennes des groupes dominants en vue du 
fonctionnement du discours dans la reproduction de leurs pratiques. 
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Uma série de acontecimentos envolvendo racismo, jornalismo, classes sociais 
e discursos em confronto, resumem as preocupações desta tese.  
Em abril de 1950, chega ao Brasil o quadro Le nègre Scipione, de Paul 
Cèzanne, que será apresentado à elite carioca em um jantar no solar da família 
Carneiro de Mendonça. Exemplar do impressionismo francês, a pintura retrata um 
homem negro, com o torso nu, debruçado em um amontoado de algodão. Os olhos 
fechados, a postura cansada e a coloração alaranjada das costas sugerem que tenha 
sido vítima de violência recente – chibatadas, como era costume – ou exaustão do 
labor nas plantações. As pinceladas típicas do artista e as cores difusas dificultam 
avaliar o estado do retratado. Qualquer que seja a referência à injustiça do regime 
escravagista, é pouco explícita, ao contrário da fotografia que os especialistas 
apontam como inspiração de Cèzanne: a foto de um negro cujas costas estão 
deformadas de cicatrizes e velhas lacerações, olhos abertos fitando além do 
horizonte. Esta imagem de explícita violência, um dos primeiros trabalhos de 
técnica fotográfica, realizado pelos norte-americanos McPherson e Oliver, foi 
publicada na revista “Harper’s Weekly” em 1863, três anos antes da pintura 
francesa vir à luz (imagens das duas produções artísticas estão disponíveis nos 
Anexos, anexo A e anexo B).  
Já é possível apontar, mesmo que precocemente (há ainda outros 
desdobramentos da chegada do quadro francês ao Brasil), um dos principais temas 
sobre os quais a tese ora apresentada se debruça, qual seja, o funcionamento da 
memória discursiva em relação ao racismo. Enquanto a obra dos artistas norte-
americanos é explícita em denunciar a tragédia humana representada pela 
escravidão, a pintura francesa, ainda que por fidelidade ao movimento estilístico 
em vigor, é bem menos sólida em termos de posicionamento ideológico – poder-
se-ia dizer que o negro Scipione está dormindo tranquilamente. No jogo entre 
lembrar e esquecer, há tensão entre forças discursivas que enfatizam a violência e 
o racismo, pela denúncia, e forças que suavizam os traumas, apagando as cicatrizes 
por meio do esquecimento.   
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Na longa duração dos séculos, essa tensão entre esquecer e lembrar do 
racismo (re)aparece no elegante jantar carioca em 1950. Tanto os mecenas 
paulistanos que adquiriram a pintura e a doaram ao Museu de Arte de São Paulo 
(MASP), quanto seus amigos cariocas, que organizaram um exclusivo amuse 
bouche de pré-estreia no Rio de Janeiro, “esqueceram-se” que a figura retratada 
na obra fora e ainda era representante de um grupo largamente explorado. 
Mas um jornalista não esqueceu.  
Na edição de 21 de abril daquele ano, o Diário de São Paulo noticiava que 
“senhores da Casa Grande” apresentarão “o negro de Cèzanne” ao grupo composto 
de banqueiros e industriais. Um subtítulo salienta ainda mais a ironia do jornalista: 
“A condução do negro cativo”.2 Este trecho da reportagem narra o percurso da 
pintura de São Paulo ao Rio e depois de volta à capital paulista. Para o autor da 
notícia – e, posteriormente, para seus leitores – a aquisição e exibição do quadro 
(re)encenava as transações comerciais que envolviam o tráfico de negros 
escravizados no Rio e em São Paulo um século antes. Aludindo a Courtine (2009), 
podemos dizer que a memória da escravidão quebra o esquecimento, irrompendo 
na atualidade do acontecimento.  
Um último fato: em 25 de julho de 2015, uma mostra de arte francesa no 
MASP motiva a publicação de notícia sobre o quadro de Cèzanne, além de 
mencionar a celeuma anti-racista nos anos 1950. O título veiculado no caderno 
Ilustrada, na Folha de S.Paulo, enuncia: “Tela de Cèzanne no Masp é revista como 
manifesto contra a escravidão”.3 O artista antes acusado de minimizar as agruras 
sofridas pelos negros, agora, no século XXI, é mote para se debater negritude e 
racismo. Se o sentido não é transparente, se é um efeito condicionado pelos seus 
contextos, assim também se apresentam os discursos: heterogêneos, produto e 
processo de enunciações presentes e passadas.  
O desenrolar dessa história ilustra o fio condutor da tese apresentada. As idas 
e vindas do mesmo discurso, o tema do racismo e seu lugar incerto na sociedade, a 
(não) presença de questões raciais nas grandes mídias (os grandes jornais 
brasileiros, por exemplo), a tensão entre memória e esquecimento. Todos esses 
                                                          
2 MEDEIROS, José. Senhores da Casa Grande mostrarão “O Negro” de Cèzanne à sociedade. Diário de São 
Paulo, 21 de abril de 1950.  
3 MARTI, Silas. Tela de Cèzanne no Masp é revista como manifesto contra a escravidão. Folha de S.Paulo, 
Ilustrada, 25 de julho de 2015.  
19 
 
aspectos foram encontrados ao longo da pesquisa que embasou a tese, unidos por 
um elemento central: a fórmula “consciência negra”.  
Entre esquecer-lembrar, as epígrafes ao longo dos capítulos encenam aquilo 
de que falam, apresentando-se também como lugares de memória: todas elas dão 
voz à poesia negra, pois os autores das epígrafes são todos poetas negros, em sua 
maioria, mulheres negras poetas.  
O discurso se dá entre o esquecimento e a atualidade. Analogamente, o 
pertencimento a um lugar intersticial também caracteriza este trabalho, que foi 
marcado, desde seu início, por transitar entre espaços, tanto físicos quanto 
teóricos: linguística e história, análise do discurso e lexicologia, abordagem 
materialista e abordagem enunciativa, pesquisa em buscadores digitais e em 
arquivos físicos, autores negros e autores brancos, ciência e militância, Campinas 
e São João da Boa Vista, Brasil e França...  
Na primeira parte da tese, abordo o estudo das fórmulas movendo-me entre 
a lexicologia e a análise do discurso. Analisar fórmulas corresponde a uma prática 
metodológica peculiar, pois, a todo o tempo, a unidade e os limites do corpus e das 
análises se veem ameaçados por novas configurações. A principal característica das 
fórmulas é atravessar fronteiras, reformular-se, não se deixar apreender. Tendo 
em vista um objeto indócil, o lugar do analista se torna instável, pois trata-se de 
analisar uma dispersão e não um arquivo, no sentido tradicional deste termo em 
análise do discurso. O pesquisador se encontra, então, entre uma abordagem 
integradora (mais tradicional) e uma heterogênea (de certa forma, não-canônica) 
– recorrendo à diferenciação feita por Maingueneau (2015). De modo semelhante, 
a metodologia se encontra entre as perspectivas qualitativas e quantitativas, 
tomando como norte a abordagem intermediária denominada formal-qualitativa, 
ou quasi-qualitativa, típica da AD.  
A segunda parte se ocupa de discutir a relação entre discurso, história e 
memória. Considera-se o discurso racista a partir de sua natureza atópica, ou seja, 
ele vigora graças ao seu não-pertencimento à esfera social. Nega-se o racismo 
mesmo em face de suas ocorrências diuturnas. Embora ele não disponha de lugares 
legitimados pelas instituições (não de maneira explícita), o discurso racista circula 
cotidianamente. Ele se encontra no interstício entre não poder existir e não deixar 
de existir. Quanto à história, também nesse âmbito a pesquisa foi levada para o 
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lugar incerto entre um saber cronológico, da ordem dos acontecimentos e um saber 
atemporal, da ordem dos discursos. No que diz respeito à memória, o espaço é 
aquele já comentado a propósito da história sobre o quadro de Cèzanne, aquilo que 
em francês é chamado de devoir de memoire, o dever de lembrar (das violências 
cometidas contra os povos negros) em constante tensão com o desejo de esquecer 
(de acordo com dados do corpus, há um discurso estabelecido segundo o qual só 
se superará o racismo quando não se falar mais nele). É exatamente nesse local 
limítrofe entre história e memória que a fórmula se apresenta como um “lugar 
discursivo de memória”. Ela existe para fazer lembrar: não um “fato histórico” 
pronto, definido, como a abolição da escravatura, em 13 de maio de 1888, mas ela 
funciona como um apelo à construção coletiva e contínua da memória, à reflexão a 
partir de um ato de resistência – na proposta de uma data negra legítima, o 20 de 
novembro, o fato histórico a ser lembrado é a morte de Zumbi dos Palmares pelas 
mãos de soldados portugueses.  
Concentrando-se na pregnância de “consciência negra”, a terceira parte se 
dedica a identificar as funcionalidades específicas dessa fórmula, como, por 
exemplo, atuar como um elemento autentificador (revelador) de racismo em 
discursos que se apresentam como apoiadores do Movimento Negro. À semelhança 
de um “cavalo de Tróia”, a opacidade semântica da fórmula lhe permite figurar em 
discursos que a julgam “inofensiva” e, uma vez que a enunciam, ela atua para 
desarmar discursos cristalizados e hegemônicos. Entre estes, aquele que apregoa a 
não existência de racismo no Brasil, encimado pela crença na democracia racial, 
ou aquele que demanda a extinção do Dia da Consciência Negra, explicando existir 
tão somente “consciência humana”. A pregnância da fórmula é atestada, também, 
por sua circulação através de diversos campos discursivos e pela construção de 
contextos por meio da difusão de, entre outros elementos, slogans e pequenas-
frases, aspectos abordados no último capítulo. Por fim, os principais traços do 
discurso da consciência negra – que proponho ser a principal face do discurso 
negro brasileiro – são apresentados em uma grade semântica (elementar), 
caracterizadora da relação interdiscursiva de onde releva o discurso negro e o 
discurso racista brasileiros.  
Em suma, a fluidez semântica a fórmula “consciência negra” lhe garante 
circulação praticamente irrestrita pelos diversos campos discursivos, atravessando 
fronteiras e resistências, participando das disputas de poder e de opinião, 
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funcionando como bandeira, selo, etiqueta, estandarte, falácia ou armadilha. Ela 
supostamente significa o mesmo para todos. Aqueles que a enunciam, acreditam 
saber do que falam – esquecem, segundo Pêcheux, que não somos a origem de 
nossos dizeres. E ignoram também outro aspecto essencial: é impossível definir 

































































CONSTITUIÇÃO DE CORPUS E METODOLOGIA A PROPÓSITO DA 




E se há regras demais nessa vida,  
você, o que sabe da trilha?  
Já sabe que é só o começo?  
Tropeço sem sol nem sossego?  
Comida de pássaro preso?  
Insiste nessa matemática.  






1.1 Aproximações iniciais 
 
A noção de fórmula discursiva tal como proposta por Alice Krieg-Planque 
(2003, 2010) oferece um quadro ao mesmo tempo teórico e metodológico muito 
útil aos pesquisadores interessados em explorar a heterogeneidade e a circulação 
dos discursos no espaço social. Definida como uma palavra (ou termo, 
nominalização, sintagma, slogan) que sintetiza e cristaliza questões sociopolíticas 
em uma determinada época e em um determinado espaço público (KRIEG-
PLANQUE, 2010, p.61), a fórmula se apresenta como um objeto relativamente 
fluido, constituído em um continuum, que pormenorizaremos no capítulo 
seguinte.  
Antes de abordar os traços constitutivos desse fenômeno linguístico-
discursivo, queremos compartilhar duas dificuldades que nos foram impostas pela 
pesquisa e que, de certo modo, se apresentarão àqueles que também recorrerem a 
esta modalidade de trabalho em Análise do Discurso (doravante, AD).  
                                                          




A primeira delas é sua natureza mutante-mimética. As fórmulas se mostram, 
a priori, como se fossem evidentes, para logo depois, sob escrutínio, revelarem-se 
praticamente inapreensíveis. Parte dessa estranheza se explica pelo fato de seu 
significante ser conhecido, compartilhado, enquanto seu significado é 
constantemente disputado. A esta (in)definição, soma-se uma peculiaridade do 
discurso racista – no caso de “consciência negra” em particular, mas que também 
pode se aplicar a outras fórmulas – , ele se apresenta como algo que 
simultaneamente existe e não-existe, ou seja, manifesta um caráter atópico: 
malgrado suas evidências explícitas, nega-se que exista racismo no Brasil, bem 
como, individualmente, ninguém se assume racista publicamente. Assim, a 
somatória da natureza dissimulada da fórmula mais a natureza atópica do racismo 
transformaram o estudo de “consciência negra” em um verdadeiro desafio, 
principalmente nas etapas iniciais.  
Simultaneamente, essa configuração do trabalho, além de desafiadora, 
mostrou-se enriquecedora, pois, ao longo da pesquisa, permitiu conceber, testar e 
consolidar alguns desdobramentos teórico-metodológicos que acreditamos serem 
contribuições originais deste trabalho à área de conhecimento em que se insere.  
Uma delas é a proposta de um itinerário de coleta de dados a partir da noção 
de fórmula, apresentado em forma de tabela, compondo uma espécie de check-list 
que se destina a orientar as etapas iniciais de constituição de corpus para pesquisas 
interessadas em trabalhar com fórmulas, prioritariamente, mas também 
aforizações, pequenas-frases e fenômenos afins.  
Outra contribuição de caráter teórico-metodológico é a caracterização da 
atopia discursiva. Este funcionamento muito específico de certos discursos foi 
esboçado por Maingueneau (2010a e 2010b), no quadro dos discursos paratópicos, 
mas deixado à parte tendo em vista que a preocupação central do autor era o estudo 
da paratopia, principalmente em relação aos discursos literário e filosófico. Assim, 
propusemos alguns traços para a caracterização dos discursos atópicos, entre eles 
a presença constante de eufemização. Essa proposta se embasou na análise de 
declarações polêmicas envolvendo negros e negras e que foram consideradas 
racismo, de acordo com a interpretação de alguns, e apenas um mal-entendido, 
para outros.  
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Por fim, analisando a anatomia e a fisiologia da fórmula “consciência negra”, 
além da tensão social que sua circulação causa, logramos estabelecer a gênese e a 
caracterização do que estamos chamando de “discurso negro”. Trata-se de uma 
proposição assaz inicial, mas que, metodologicamente, nos abriu um caminho 
estimulante para futuros trabalhos, principalmente na intersecção da AD com a 
sociologia.  
Circunscrever, descrever e analisar uma fórmula discursiva significa 
mobilizar conceitos que se apresentam, simultaneamente, como abstração teórica 
que fundamenta a análise e como prática metodológica que direciona e delimita a 
coleta e o tratamento dos dados. Ao elencar as propriedades das fórmulas, Krieg-
Planque afirma que esses traços “determinam certas tomadas de posição no 
método de apreensão do objeto, tanto do ponto de vista da construção do corpus 
(...), quanto no que diz respeito às orientações metodológicas”, assim como 
“restrições que pesam sobre o estudo de uma fórmula” (2010, p.61). Conhecer cada 
uma dessas propriedades implica seguir o traçado requerido pelo método, sob o 
risco de se perder de vista o objeto, em face à grande quantidade de material 
coletado e a correspondente quantidade de discursos que o atravessam.   
 
1.2 Unidades não-tópicas em AD: o caso dos percursos 
 
 
Partindo de categorias mais abrangentes para chegar às específicas, 
começaremos pela identificação do tipo de unidade de análise a que recorrem as 
pesquisas sobre fórmula. A circulação de formulações pregnantes pelo espaço 
social compõe um “percurso” e este, por sua vez, corresponde a uma “unidade não-
tópica”.  
A partir da reflexão sobre a natureza e a diversidade das unidades 
reivindicadas atualmente pelos analistas do discurso, Maingueneau (2015, p.66) 
distingue dois grandes tipos de unidades: as unidades tópicas e as unidades não-
tópicas. Para este autor, enquanto as primeiras correspondem a espaços já “pré-
delineados” pelas práticas verbais (situam-se no prolongamento de categorias 
“percebidas” empiricamente pelos atores sociais, como os gêneros discursivos, 
embora não necessariamente coincidam com essas categorias; alguns exemplos 
26 
 
são o telejornal, a consulta médica, a reunião do conselho administrativo...), as 
segundas “são construídas pelos pesquisadores independentemente de fronteiras 
pré-estabelecidas”, ainda que não deixem de agrupar enunciados profundamente 
inscritos na história (exemplos de unidades não-tópicas são as formações 
discursivas [unifocais ou plurifocais], os percursos [fórmulas ou pequenas-frases] 
e os registros [linguísticos, como argumentação, descrição, narração, ou 
comunicacionais, como o didático, cômico, polêmico]).  
Se o interesse do trabalho fosse unicamente o funcionamento do discurso 
racista, sem considerar a problemática da fórmula discursiva, seu corpus 
possivelmente corresponderia a uma unidade não-tópica do tipo formação 
discursiva unifocal. Maingueneau cita, inclusive, um exemplo desse tipo específico 
de unidade, evocando o texto de Van Dijk (2000) sobre o “novo racismo”. A 
diversidade de textos que materializam o discurso racista se unifica em torno de 
um “foco” centralizador: “motivações racistas altamente inconfessáveis” 
(MAINGUENEAU, 2015, p. 84).  
Mas, diferentemente disso, a pesquisa parte do funcionamento da fórmula e, 
a partir desse lugar, observa como “consciência negra” afeta os debates sobre o 
racismo. É justamente o percurso desenhado por essa fórmula que vai deixando 
pistas, rastros de sua participação ativa em combater ou produzir racismo (alguns 
enunciadores acusam a fórmula “consciência negra” de produzir intolerância 
racial). Nesse sentido, o procedimento é reunir “materiais heterogêneos em torno 
de um significante de dimensão variável (unidades lexicais, frases, fragmentos de 
textos), não para construir um conjunto unificado por uma temática, mas para 
analisar uma circulação, uma dispersão”, tal como Maingueneau descreve o 
conceito de percurso (idem, p. 95). Segundo o analista de discurso francês, não se 
trata de procurar o “verdadeiro” sentido de uma formulação, mas de explorar suas 
retomadas, reformulações e transformações no fio dos discursos.  
É evidente que, em função dos objetivos (além dos prazos e financiamento) 
da pesquisa, há que se estabelecer limites para a dispersão virtualmente ilimitada 
dos percursos. No nosso caso, estabelecemos o campo jornalístico-informacional 
como domínio privilegiado para observação da fórmula analisada. Este recorte foi 
apontado pela necessidade de avaliar o caráter público de “consciência negra”, ou 
seja, seu valor de injunção nas questões sociais que a ela concernem. Dessa forma, 
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o corpus é composto de textos de diversos gêneros, coletados dos jornais 
brasileiros de grande circulação (A Folha de S. Paulo, O Estado de S. Paulo, O 
Globo, Diário de S. Paulo etc.) em suas versões impressas e digitais, além de 
revistas de informação como Veja, Carta Capital, Época, na medida em que 
retomam a fórmula que nos interessa. Textos de blogs e sites jornalísticos como 
Observatório da Imprensa, Jornalistas Livres, Geledés, Blogueiras Negras, 
alimentados por profissionais do jornalismo também foram incluídos no material 
analisado, com o intuito de alcançar a maior heterogeneidade possível, tanto na 
diversidade de gêneros (artigos de opinião, relatos, depoimentos, notícias e até 
mesmo anúncios de teor publicitário veiculados nesses jornais, revistas e sites, 
fazendo referência explícita à fórmula), quanto na diversidade de posicionamentos 
ideológicos (racista, anti-racista, pró/contra consciência negra, “neutro” etc.).  
A data eleita para coleta dos textos foi o dia 20 de novembro, Dia da 
Consciência Negra, no caso dos jornais, e o mês de novembro, no caso das revistas 
quinzenais ou mensais, entre 2011 (quando o Dia Nacional da Consciência Negra é 
instituído por decreto federal) e 2017. Nos demais meses do ano, a ocorrência da 
fórmula é praticamente nula nas mídias em geral. Aliás, essa ausência de circulação 
na maior parte do ano foi um dos principais motivos para se ampliar o escopo do 
material que comporia o corpus originalmente. O intuito era restringir a pesquisa 
apenas aos jornais. Entretanto, devido à quantidade inexpressiva de textos da 
chamada grande mídia jornalística em que “consciência negra” aparece, foi 
necessário ampliar os limites do corpus para outros suportes, mas sem extrapolar 
o campo jornalístico: jornais menores (em tiragem), revistas e também as versões 
digitais tanto dos grandes quanto dos pequenos jornais selecionados. A 
importância de considerar os blogs e versões online dos textos impressos é 
sublinhada por Possenti (2013a, p.140), ao dizer que os comentários online, à 
semelhança das cartas dos leitores, propiciam “a ocorrência de enunciados 
bastante marcados, além da presença de estereótipos com fortes características de 
simulacros”. Outro aspecto apontado pelo autor citado é que essas peculiaridades 
“talvez se devam também ao fato de esses leitores não escreverem 
profissionalmente: assim, são mais ‘francos’, diretos” (idem), representam uma 
voz que não é a institucional. Nesse sentido, a inclusão desses textos leigos 
enriqueceu a análise, na medida em que permitiu trazer à tona a heterogeneidade 
e as contradições dos discursos polêmicos, além de explicitar a variedade de temas 
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que a fórmula evoca em suas aparições – todos aspectos bastante característicos 
das unidades não-tópicas, especialmente no caso dos percursos.  
Retomando a relação entre os conceitos abordados até aqui, e o efeito de 
coerência que ela produz na metodologia, recorremos à conhecida metáfora do 
ajuste de enfoque por meio de uma lente “fotográfica”, partindo de categorias mais 
amplas para chegar ao objeto “único”, alvo da análise (os trechos entre aspas, a 
seguir, correspondem a Maingueneau, 2008b, pp. 16-23). Assim, dentre todas as 
categorias a que recorrem os analistas de discurso, há unidades tópicas e não-
tópicas. Fechando o foco sobre o segundo tipo (as unidades não-tópicas), 
encontram-se as formações discursivas e os percursos e registros. Por sua vez, 
afunilando o foco sobre os percursos, distinguem-se “percursos de tipo formal” 
(por exemplo, baseados em uma derivação sufixal ou em uma metáfora), os 
“percursos fundados em materiais textuais” (as “diversas contextualizações de uma 
pequena-frase ou de um mesmo fragmento de texto”) e percursos fundados sobre 
“materiais lexicais” (as “retomadas e transformações de uma mesma fórmula em 
uma série de textos”). Apontando-se a lente para o tipo de percurso que trata da 
circulação de uma mesma fórmula, ajusta-se o foco ainda mais, para então chegar, 
por exemplo, ao sintagma “consciência negra”. O movimento poderia ser 
representado por: unidade não-tópica > percurso > fórmula > “consciência negra”. 
A partir dessa etapa, o enfoque seria “microscópico” e se direcionaria às 
propriedades constitutivas “internas” e outras características (formais, estruturais, 
entre outras) da própria fórmula – sem esquecer que mesmo essas características 
formais influenciam a (ao mesmo tempo em que são influenciadas pela) dimensão 
externa em que circulam.  
Há, entretanto, uma ressalva feita pelo próprio autor: não se pode exagerar 
na distância entre as unidades tópicas e não-tópicas. Mesmo que as unidades 
tópicas apresentem contornos pré-estabelecidos, colocam ao pesquisador 
múltiplos problemas de delimitação, como geralmente acontece nas ciências 
humanas e sociais. E problemas de outra ordem também vão aparecer nos 
trabalhos com as unidades não-tópicas. É por isso que unidades como os percursos 
podem suscitar reações diversas entre pesquisadores: seria “sedutor” atravessar 
múltiplas fronteiras, fazendo aparecer relações “invisíveis” entre os discursos, mas, 
por outro lado, haveria o perigo de a análise sucumbir à subjetividade do analista.  
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Os partidários das fronteiras têm bons argumentos para sublinhar os 
riscos ligados ao uso das unidades não-tópicas; por outro lado, os 
partidários das unidades não-tópicas podem também com facilidade 
mostrar que uma infinidade de relações interdiscursivas atravessa as 
unidades mais tópicas, e que a sociedade está permeada de conjuntos de 
palavras que, embora não tenham um lugar determinado, são 
mobilizadoras: o sentido é fronteira e subversão da fronteira, negociação 
entre pontos de estabilização e forças que excedem toda localidade 
(MAINGUENEAU, 2008b, p. 25).  
 
O pesquisador que lida com unidades não-tópicas se depara com a construção 
de corpora extremamente heterogêneos. Ele deve estar ciente, todavia, de que a 
constituição de uma unidade não-tópica não é aleatória, já que os próprios 
enunciados que a constituem estão profundamente inscritos na história. Dessa 
forma, a heterogeneidade converge para a unidade na medida em que o 
pesquisador põe em prática (testa) suas hipóteses historicamente contextualizadas 
na análise do corpus, num constante jogo de esboçar fronteiras para, logo em 
seguida, subvertê-las. A ideia de unidade, em AD, não implica necessariamente 
coerência; muito pelo contrário, deve implicar contradições (MUSSALIM, 2008, 
p. 100).  
 
1.3 O procedimento analítico formal-qualitativo 
 
No que diz respeito à prática de análise propriamente dita, recorremos a 
abordagem denominada por Angermuller (2005a, 2013) de formal-qualitativa, ou 
quasi-qualitativa, que é, grosso modo, a abordagem típica da AD.  
Sobre esse procedimento analítico, o autor diz que, “geralmente, quando 
lemos um jornal, um email ou a história da filosofia ocidental, ‘compreendemos’ o 
que o autor do texto ou o interlocutor quer dizer. Não se trata de contestar isso” 
(ANGERMULLER, 2013, p.57), por outro lado, “como alternativa à ‘compreensão 
espontânea’, a metodologia formal-qualitativa coloca em segundo plano a questão 
de saber se os textos são ‘bem’ compreendidos pelos leitores ou se são 
‘corretamente’ interpretados pelo pesquisador” (p. 57). Assim, ainda de acordo 
com Angermuller, o viés formal-qualitativo não se encaixa nas linhas de pesquisa 
qualitativas ou positivistas, uma vez que, diferente da compreensão espontânea, o 
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objeto não é tomado no mesmo sentido que os textos suspostamente têm para seus 
leitores.  
Em outras palavras, essa abordagem se baseia nas teses clássicas da AD, 
como o fato de privilegiar a materialidade opaca do sentido. Angermuller 
reconhece que as formas linguísticas não são “embalagens que contêm o sentido 
original; elas constituem uma superfície material sem interioridade pré-discursiva 
(sentido, intenção, saber, interpretação, interesse...)” (2013, p. 58) – remetendo, 
de certa forma, aos esquecimentos descritos por Pêcheux (1975) e também à 
definição de sentido como efeito: “O sentido é um efeito que, durante o processo 
de interpretação, surge da relação entre o material linguístico e o contexto de 
enunciação, em relação com as coerções histórico-ideológicas” (ANGERMULLER, 
2013, p.58), sem se esquecer das questões relativas à enunciação e as suas cenas – 
cuja descrição foi detalhada por Maingueneau (2008c) –  “cabe ao analista do 
discurso examinar o dispositivo de enunciação que liga uma certa organização 
textual a um lugar social determinado” (ANGERMULLER, 2013, p.60),  
Dessa maneira, o autor aproxima o que, muitas vezes, principalmente no 
contexto acadêmico brasileiro, é separado como abordagem materialista (a 
problemática relativa à ideologia e ao condicionamento das formações discursivas) 
e abordagem enunciativa (a problemática da enunciação) – a primeira é atribuída 
aos “seguidores de Pêcheux” e a segunda, aos “seguidores de Maingueneau”, como 
se (e aqui eu incorro em uma simplificação exagerada, à guisa de ilustração) 
Pêcheux não considerasse a enunciação ou Maingueneau não levasse em conta a 
ideologia e a história. A partir dessa infrutífera separação, o primeiro grupo “acusa” 
o segundo de “fazer linguística” (e não análise do discurso), enquanto o segundo 
grupo acusa o primeiro de “fazer militância” (e não análise do discurso).  
Ainda que houvesse (motivo para) essa cisão (além da intensa 
heterogeneidade que já caracteriza a AD, tendo em vista sua inter-trans-
disciplinaridade), entendo que seria possível contemplar essas duas perspectivas 




A noção de fórmula discursiva, tal como proposta por Krieg-Planque (2010) 
parece ser um exemplo de tal conjunção5, pois coloca ênfase na dimensão 
enunciativa da língua, aliada aos fenômenos de constituição e circulação dos 
discursos, ao mesmo tempo em que exige do analista estar atento às questões 
relativas ao processo de reprodução, manutenção e transformação das formações 
ideológicas e discursivas, tais como desenvolvidas por Pêcheux, a partir do 
pensamento althusseriano. Toda fórmula tem estrutura linguística (sintático-
morfológica) relativamente cristalizada, funciona como referente social em limites 
sócio-históricos definidos e produz polêmicas variadas, para citar algumas de suas 
principais características. O papel crucial da fórmula em captar e disseminar 
discursos específicos, aliado ao fato de circular por diversos campos discursivos, 
faz dela um instrumento decisivo na construção da opinião no espaço público e, 
portanto, não pode ser separada das condições históricas de produção e 
reprodução das desigualdades sociais, temas caros à chamada análise do discurso 
materialista, não somente naquilo que concerne ao processo de interpelação e 
assujeitamento, mas, sobretudo, aos movimentos de resistência e de 
transformação do sujeito e de seu entorno social. No caso de pesquisas que 
insistem em separar as duas abordagens (materialista e enunciativa), o destaque 
dado a uma ou outra perspectiva ocorre mais em razão de escolhas (não deveriam 
ser inconscientes?) do próprio analista, do que em razão de uma suposta relevância 
ontológica que deriva de cada uma das abordagens, cujo efeito seria de 
incompatibilidade entre elas.  
Assim, depois de seguir o caminho sobre o qual discorremos no início deste 
capítulo (unidade não-tópica > percurso > fórmula > “consciência negra”), o 
aspecto “formal-qualitativo” da análise implica 
 
identificar e examinar as formas gráficas da maneira mais precisa 
possível (...) Do ponto de vista pragmático-enunciativo, algumas formas 
como, por exemplo, os pronomes e as partículas dêiticas (eu-aqui-
agora...), os operadores lógico-argumentativos de polifonia (...não, 
...mas, ...se ...), nominalizações e sufixos, bem como outros traços 
tipográficos (como aspas e itálico), desencadeiam abundantes 
representações, que diferem de acordo com cada indivíduo sem ser, 
                                                          
5 Cf. OLIVEIRA, H. The Black Consciouness Movement in Brazil: A Materialist-Enunciative Approach to 
Discourse Analysis. In : BEETZ and VEIT (org) Material Discourse, Materialist Analysis : Approaches in 
Discourse Studies. London: Lexington, 2018. 
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entretanto, inteiramente arbitrárias (ANGERMULLER, 2013, p. 66, 
tradução nossa).  
 
É dessa forma que o procedimento utilizado por Angermuller, aqui aplicado 
ao trabalho com a fórmula discursiva, visa a “decompor o objeto para pôr em 
evidência seus menores elementos constitutivos e seus mecanismos 
organizadores” (2013, p. 60), de modo que se “explique” um objeto complexo por 
meio da identificação e descrição de seus elementos constitutivos.  
Analisando o funcionamento do discurso intelectual em fragmentos de textos 
de Althusser, Foucault, Lacan, Derrida e Sollers, a abordagem de Angermuller leva 
em conta preceitos da teoria polifônica de Ducrot (1987) e desenvolvimentos dela 
em Nolke et al. (2004), procedimentos nos quais são identificados conjuntos de 
locutores, enunciadores e pontos de vista.  
Exemplos dessa “decomposição” de enunciadores e pontos de vista serão 
apresentados na análise dos enunciados de (3) a (7), no próximo capítulo, a 
propósito de um questionamento sobre o porquê de não haver um “dia da 
consciência branca” e sobre os diferentes usos de “negro” em “lado negro”, “lista 
negra” e “período negro da história”.  
Além de considerar os aspectos formais, no caso dos campos pelos quais a 
fórmula “consciência negra” circula, em especial os espaços de militância 
antirracista, a abordagem em epígrafe, na esteira dos trabalhos de Maingueneau, 
exige “procurar os fiadores, as referências, as autoridades do campo que o autor 
daquele texto cita para reforçar a sua posição” (ANGERMULLER, 2013, p. 67). De 
fato, se considerarmos o discurso como produto da relação com o interdiscurso, 
assumimos que os textos evocam uma pluralidade de fontes que são muitas vezes 
difíceis de identificar.  
Nesse sentido, esses procedimentos mostraram-se muito úteis como 
norteadores da análise, ao considerar três conjuntos de questões, que o autor 
formula como segue (as duas primeiras inspiradas nos trabalhos de Maingueneau 
e a terceira, nos trabalhos de Pêcheux) e que estendo a este trabalho:   
(1) A problemática da dêixis discursiva: como o texto designa seus contextos por 
meio da enunciação? Quais são os contextos pertinentes do texto em questão? 
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(2) A problemática da polifonia: como os enunciados organizam seus 
enunciadores? A quem se atribui a responsabilidade pelo que é dito?  
(3) A problemática do pré-construído: quais os traços deixados daquilo que foi dito 
antes e alhures? Como se manifesta o saber por si mesmo?  
Para o autor e também para esta pesquisa, privilegiar esse tipo de abordagem 
visa a contemplar a heterogeneidade de um discurso ramificado e fragmentado. 
Essa maneira de abordar o material linguístico com o intuito de chegar à descrição 
e análise discursiva foi essencial no tratamento do corpus reunido a partir da 
circulação da fórmula “consciência negra”.  
 
1.4 Mecanismos de busca e a noção de interpretante razoável 
 
Mecanismos de busca textual e imagética na web, conhecidos como “motores 
de busca” (do inglês, searchengine) ou, simplesmente, “buscadores” 
(Google_Search, Bing, entre outros) têm sido utilizados na pesquisa de dados e 
coleta de material a propósito das fórmulas. Todavia, esses buscadores apresentam 
algumas limitações que poderiam falsear dados e confundir o direcionamento da 
análise. Krieg-Planque sintetiza essa preocupação ao perguntar: “Como não se 
sentir limitado a um funcionamento de computador e, então, entregar-se a uma 
hermenêutica livre?” (2011a, p.29). 
Isso nos leva de volta à questão de manter a coerência de uma unidade não-
tópica.  
O funcionamento das unidades não-tópicas, pelo fato mesmo de não 
possuírem um “lugar” previamente constituído no espaço social, impõe ao analista 
a necessidade de procurar uma forma de recortá-las. Seria impossível trabalhar 
com unidades não-tópicas sem lhes conferir alguma “silhueta”. Por outro lado, no 
caso específico da noção de fórmula, existe outra exigência, que é a circulação da 
fórmula por diferentes campos discursivos. Com isso, chega-se a uma situação em 
que é necessário equilibrar duas demandas: garantir a unidade necessária para 
conclusão da análise/pesquisa e garantir que não sejam desprezados (ou excluídos) 
aspectos essenciais do objeto, o que poderia prejudicar os dados e a análise. A 
solução que tem sido cada vez mais utilizada nas pesquisas que se interessam pelos 
fenômenos de circulação dos discursos é investir em um trabalho de busca seletiva 
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e filtragem de dados desde a etapa inicial de constituição do corpus, baseando-se 
em ferramentas digitais como os “motores de busca”.  Google Search, Bing e Yahoo 
são os mais utilizados nas Américas, enquanto o Yandex é o favorito na Rússia, o 
Naver, na Coreia do Sul e o Baidu, na China 6 – este último já está disponível 
também no Brasil.  
A relevância dos buscadores digitais para pesquisas com fórmulas e 
pequenas-frases é um tema bastante discutido em encontros científicos da área. 
Nesta seção, não nos deteremos nas críticas direcionadas às empresas responsáveis 
pelos grandes buscadores, como, por exemplo, a veiculação prioritária de 
conteúdos pagos, em detrimento a conteúdos gratuitos, a suposta “customização” 
dos usuários por meio de algoritmos que filtram os resultados de acordo com as 
preferências e pesquisas prévias daquele usuário específico7 (o que esbarra em 
questões relativas à privacidade na web e ao compartilhamento de dados pessoais 
nas redes sociais e outros domínios) e até mesmo o monopólio comercial e o 
enriquecimento ilícito relacionado a gigantes como Google e Facebook (WU, 
2012).  
Partimos da concepção segundo a qual a metodologia embasada em preceitos 
teóricos deve nortear o uso que se pode fazer dos buscadores e não vice-versa. A 
noção de interpretante razoável considerada a seguir parece ser suficiente para 
esclarecer esse aspecto. De qualquer forma, concordamos com a asserção de Cassar 
(apud FRAGOSO, 2014) a respeito dos vários tipos de usuários e várias técnicas 
utilizadas para encontrar informações na web, e a tomamos como uma das 
justificativas para a presença dessas ferramentas virtuais na pesquisa: “Não 
importa se este comportamento é motivado por ignorância ou destreza, o resultado 
final é o mesmo: a ferramenta de busca será sempre  o ponto focal da experiência 
online para todos os tipos de usuários da internet” (p. 164).  
                                                          
6 KELION, Leo. Google: conheça as alternativas ao gigante das buscas. BBC Brasil, 19 julho 2013. 
Disponível em: < https://goo.gl/8at1X1 >. Acesso em 25/08/2017.  
7Alguns procedimentos simples podem burlar, ou, pelo menos, minimizar a interferência da “configuração” 
dos resultados a partir da identificação dos padrões de pesquisa do usuário, suas preferências e sua frequência 
de acesso a determinados conteúdos e redes de compartilhamento. Pode-se acessar os buscadores de 
diferentes computadores (diferentes IPs), por exemplo, recorrendo às LAN Houses, além de acessar o 
ambiente virtual sem efetuar login em nenhumr site, email ou rede social. Também é prudente recorrer a 
variados buscadores: o Baidu, favorito em números de busca na China, recentemente começou a 
disponibilizar seus serviços no ocidente, e o Wolfram Alpha, embora ainda esteja operando somente em 
inglês, promete engendrar uma revolução na experiência de buscas na web. 
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Os programas de busca disponibilizam interfaces altamente sofisticadas e 
capazes de grande refinamento em pesquisas, que envolvem buscas desde uma 
única palavra, até pequenas-frases e slogans. Um benefício adicional é o fato de 
que as grandes revistas impressas e os grandes jornais do país estão digitalizando 
e disponibilizando seus conteúdos – inclusive edições antigas – na web, alguns 
gratuitamente, outros, mediante pagamento de taxas por algum período. Dessa 
forma, o pesquisador não precisa ler todas as edições de um determinado jornal 
(ou vários deles) ou de determinada revista durante um (ou mais) ano(s), mas pode 
submeter esse extenso conteúdo textual a uma busca a partir de programas e 
interfaces específicas (alguns domínios têm seus próprios buscadores). Cabe ao 
pesquisador ler apenas aquelas páginas indicadas pela ferramenta em que ocorre 
a frase ou formulação procurada.  
Depois dessa primeira seleção que as especificações do programa de busca 
permitem fazer, o material passa por uma segunda filtragem no que concerne à 
representatividade daqueles enunciados para o corpus, procedimento que diminui 
ainda mais a quantidade de material restante que será efetivamente submetido à 
análise. No caso de “consciência negra”, encontraram-se vários tipos de enunciado 
em que é apenas “informado” que tal dia é dedicado à “consciência negra”, sem 
qualquer construção parafrástica ou reformulação. Nesses casos, há grandes 
chances de que esse material seja descartado no momento da análise. Isso acontece 
porque nem todas as ocorrências do sintagma em estudo representam a fórmula 
considerada. Um exemplo desse tipo de pré-seleção do corpus é comentado por 
Krieg-Planque (2010, p. 93) sobre a massiva aparição, na imprensa francesa, da 
palavra “avalanche” nas semanas que se seguiram a uma catástrofe natural 
(ocorrida em 01/1998), envolvendo um grande deslizamento de neve, numa 
estação de esqui nos Alpes e que resultou em várias mortes. Nesse caso, o aumento 
da frequência do termo resultou de um acontecimento “de ordem mundana”, 
ordinário – ainda que terrível –, mas não foi sintoma de um acontecimento 
discursivo, no sentido compreendido pela problemática da fórmula. 
Para descrever o processo de filtragem que leva a uma delimitação do 
material a ser analisado (uma forma de “organizar” e “minimizar” a dispersão de 
uma fórmula), a autora propõe uma noção que abarca a própria figura do analista, 
a noção de interpretante razoável. Para Krieg-Planque (2011a, p.30), “o 
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interpretante razoável é aquele que não é nem inteiramente invadido pelo já-dito 
de toda palavra, sufocado pela memória interdiscursiva de que o mais singelo dos 
discursos é depositário”. Se assim fosse, este interpretante enxergaria a fórmula 
“limpeza étnica” ao ler “limpeza total” no letreiro de alguma tinturaria, segundo a 
autora. Considerando esse contexto, ela continua seu raciocínio acrescentando que 
o interpretante razoável não se encontra “inteiramente preso aos grilhões do 
dicionário e da gramática mais tradicional”, mas reconhece a importância dessas 
ferramentas, relativizando-as como parâmetros de representação de uma suposta 
“língua correta” em uma cultura e tempo histórico determinados.    
Assim, estamos convencidos de que eventuais instabilidades decorrentes da 
interferência da ferramenta de busca no processo de coleta de dados na internet 
possam ser suficientemente administradas por um interpretante razoável a ponto 
de não prejudicarem os resultados da análise, uma vez que o arcabouço teórico se 
mostra como o lugar de segurança (sempre relativa) do analista.  
 
1.5 Uma proposta de trabalho para coleta e filtragem de dados 
 
Tendo em vista o exposto até agora, propomos algumas categorias de busca 
materializadas na forma de critérios a serem aplicados em pesquisas que 
mobilizem a noção de fórmula. Esses critérios estão dispostos em forma de tabela 
(Tabela 01). Dois esclarecimentos se fazem necessários:  
Primeiro, a proposta visa compartilhar experiências no trabalho com 
fórmulas discursivas, especialmente no que diz respeito ao uso das ferramentas de 
buscas, “testadas” tanto em trabalhos pessoais, quanto em pesquisas de colegas 
que desenvolvem estudos na mesma área, além de oficinas ministradas a alunos 
da graduação em Letras da UNICAMP (Campinas, SP) e da UNIFEOB (São João 
da Boa Vista, SP);  
Segundo, os critérios são baseados nas propriedades constitutivas das 
fórmulas tais como apresentadas por Krieg-Planque (2003, 2010), e representam 
uma tentativa de operacionalizá-las ainda mais.  
As quatro propriedades essenciais atribuídas às fórmulas pela analista do 
discurso francesa – na esteira dos trabalhos de Faye ([1972] 2009), Fiala e Ebel 
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(1983) e outros – são: (i) funcionar como referente social, (ii) ter uma estrutura 
cristalizada, (iii) ter um caráter discursivo e (ix) ser polêmica.  
Na prática de pesquisa, todavia, essas propriedades se revelam de aplicação 
difícil, principalmente nas etapas iniciais. Se o pesquisador tem em mente 
alguma(s) formulação(ões) que poderia ou não ser fórmula,8 fica difícil saber por 
onde começar a testar suas hipóteses. Só depois de considerável investimento de 
tempo em busca e coleta de textos e em leituras (tanto do corpus em potencial, 
quanto das bases teóricas representadas pelas quatro propriedades), ele poderia 
decidir se aquela formulação renderia apenas um artigo ou uma tese inteira. Por 
esta razão, resolvemos “instrumentalizar” as propriedades da fórmula, valendo-
nos de sua heurística e desdobrando-as em critérios os mais concretos possíveis, a 
ponto de corresponderem a expressões objetivas que podem ser digitadas nos 
mecanismos de busca.  
A partir de cada critério (disposto do lado esquerdo da página), foram 
elencadas algumas expressões (lado direito da página) que podem ser digitadas 
ipsis litteris na barra de pesquisa do buscador escolhido. As construções do lado 
esquerdo são tentativas de “flagrar” empiricamente (na materialidade textual, por 
assim dizer) vestígios dos critérios discursivos como “valor de re / valor de dicto”, 
conteúdo informacional e conteúdo referencial, circulação de pequenas frases, 
slogans, citações e outros aspectos abaixo especificados. O “x” corresponde à 







                                                          
8 É preciso dizer que as pesquisas sobre fórmulas não se resumem a meramente concluir se tal palavra é ou 
não uma fórmula: trata-se de explorar a participação dessa palavra nas questões relevantes em um contexto 
e período determinados. Além disso, evidentemente, há outras abordagens teóricas com as quais se pode 
estudar uma palavra ou formulação específica, como é o caso da análise em torno da palavra “cidadania” 
(OLIVEIRA, 2006), no âmbito da semântica da enunciação (GUIMARÃES, 2005). Ainda outra abordagem 




ROTEIRO PARA PESQUISA DE FÓRMULAS DISCURSIVAS  
(itens para nortear a pesquisa em buscadores digitais) 
 
Tópicos para serem examinados Terminologia a ser digitada na 




Valor de re 
 
não existe x;     x não existe;  
Valor de dicto 
 
discordo do termo x; aprovo o termo x; 
proponho a palavra x; evito o termo x; 
concordo com o uso da expressão x; 
Definições e reformulações  
 
x é; x não é; não é x que; o que é x;  
Estrutura A: B 
 
notícia x; manchete x; 
Pequenas- frases 
 
slogan x; frase x; jargão x; citação x;  
Textos-chave documento x; lei x; projeto x; dia x; 
congresso x; conferência x; controvérsia 
x; 
 
Imagens charge x; cartoon x; cartaz x; outdoor x; 
propaganda x; livro x; arte x; fotografia x; 
 
Tabela 01: critérios para busca de fórmulas discursivas 
 
 
Um exemplo de como proceder a partir desses critérios é procurar uma 
discussão, por parte dos locutores, em torno do uso da palavra candidata à fórmula 
(a defesa ou recusa dessa palavra em um determinado discurso). Esse breve 
confronto põe em cena o valor de dicto e é um sintoma de que esse termo ou 
palavra manifesta o status de fórmula. Nesse caso, boas opções para pesquisa desse 
aspecto do funcionamento formulaico seriam expressões do tipo: “discordo do 
termo x”, “não concordo com a palavra x”, “não aceito o termo x” e outras variantes, 
mudando alguns elementos da frase, como a pessoa e o tempo verbal, assim como 
o substantivo “palavra”, “termo”, “sintagma”, “expressão” etc. Essa discussão 
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também esbarra no valor de re, ou seja, o alvo de questionamento não é 
exatamente a palavra, mas a existência (como objeto ou como estado de coisas no 
mundo) daquilo que ela designa. Krieg-Planque (2010, p. 57) reconhece que as 
categorias de re / de dicto, versões medievais da transparência e da opacidade, têm 
o inconveniente de serem muito rudimentares para os procedimentos da AD. 
Entretanto, elas são úteis nas primeiras abordagens do corpus, pois são indicativos 
do caráter polêmico das fórmulas. 
Ainda no que tange à digitação das palavras nas ferramentas de busca, seria 
de grande ajuda recorrer à função “pesquisar palavras exatas”, disponível na 
maioria dos buscadores, a partir da opção “pesquisa avançada”.  
Nas imagens abaixo, encontram-se alguns exemplos da busca utilizando os 
critérios sugeridos. Nas figuras 1, 2 e 3 utilizou-se os parâmetros “não existe x” (em 
que x foi substituído por “cultura do estupro, “futebol arte” e “consciência negra”).  
 
 

















Nos exemplos acima, a discussão se dirige, principalmente, para a existência 
ou não daquela realidade representada pela formulação, ou seja, diz respeito ao 
valor de re há pouco mencionado. Diferentes fórmulas suscitam questionamentos 
desse tipo de diferentes modos e intensidades. No caso de “consciência negra”, há 
maior discordância em torno de seu valor de re que de dicto, ao contrário da 
comparação efetuada com “cultura do estupro”, que é bastante atacada nas duas 
dimensões. Encontramos mais posicionamentos pedindo o fim do Dia da 
Consciência Negra do que do sintagma “consciência negra”. A seguir, excertos que 
trazem à tona especificamente o valor de dicto. 
 
 











Além do buscador do Google (escolhido como exemplo pela popularidade e 
praticidade), é possível realizar buscas diretamente em um site ou domínio (por 
exemplo, no site do Observatório da Imprensa, figuras 6 e 7), ou no acervo 
específico de um jornal ou revista (figura 8). Em alguns casos, o conteúdo desses 
acervos é gratuito, em outros, é preciso pagar por alguns dias de acesso.  
Tanto o Observatório da Imprensa quanto o jornal O Estado de S.Paulo, 
disponibilizam seus conteúdos gratuitamente e dispõem de ferramentas de 
pesquisa personalizada: é possível selecionar um termo, uma seção específica (no 















Figura 8. Exemplo de pesquisa diretamente em acervo. 
 
Outro aspecto a explorar, também descrito na tabela, é a estrutura A : B 
(enunciado referencial : enunciado informacional). A própria autora citada 
apresenta fragmentos que contêm esse tipo de enunciado: 
A parte da esquerda (“A”) da manchete é um “enunciado referencial”, 
um pressuposto, remete a um mundo supostamente conhecido pelo 
leitor. A parte da direita (“B”) constitui o “enunciado informacional” da 
manchete, é o posto, o novo, o presumidamente desconhecido. [...] 
Manchetes como “Periferia: a febre do sábado à tarde”, “Periferia: a 
prevenção pelo esporte”, “Periferia: a política do talão de cheque”, 
“Periferia: amanhã uma Los Angeles? ” e “Periferia: a constatação do 
fracasso” são, assim, o índice de que “Periferia” funciona como referente 
social num dado momento no espaço público francês (KRIEG-
PLANQUE, 2010, pp. 98, 99, com alterações).9 
 
                                                          
9Nesta citação, substituímos os indicadores “X” e “Y” do texto original, por “A” e “B”, com o intuito evitar 
ambiguidade com o “x” da tabela apresentada há pouco.  
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As fórmulas tendem a ocupar a posição de “enunciado referencial” nas manchetes, 
capas de revista, destaques em blogs e sites. Nesse caso, uma opção seria procurar 
por manchetes e notícias (gêneros em que esse tipo de estrutura mais aparece), 
digitando na barra de busca: “reportagem x”, “revista x”, “manchete x”, “notícia x” 
etc.  
 
Figura 9. Exemplos da estrutura [enunciado referencial] : [enunciado informacional] 
 
No corpus, foram encontrados alguns exemplos da estrutura [enunciado 
referencial] + [enunciado informacional] separados por dois pontos, conforme 
descrito por Krieg-Planque, entretanto, havia também enunciados com outras 
configurações, o que entendemos ser efeito do mesmo fenômeno, mas com outro 
tipo de marca (pontuação) separando os dois enunciados. Talvez seja uma 
particularidade da escrita do português brasileiro em comparação com a escrita da 
imprensa francesa. Nos resultados que aparecem na figura 9, por exemplo, o 
primeiro contém os dois pontos depois do enunciado referencial (interessante 
notar que “consciência negra” aparece parafraseada por “20 de novembro”), 
enquanto o segundo e o terceiro resultado contém, respectivamente, uma vírgula e 
um sinal de exclamação (no segundo e no terceiro dado, a formulação aparece 
reformulada como “consciência humana” e “dia da consciência negra”). Todas 
essas marcações linguísticas, a nosso ver, são indicações inequívocas de que 
“consciência negra” tem funcionado como um referente social no cenário 
brasileiro.   
Os critérios finais da tabela dizem respeito às pequenas-frases, textos-chave 
e imagens que muito frequentemente acompanham as fórmulas. Tenta-se, ao 
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explorar esses (fragmentos de) textos, apreender o microuniverso que a fórmula 
sustenta e produz, entendido como “contexto discursivo”. A fórmula mantém uma 
relação mutuamente constitutiva com seu entorno: esse microcosmo composto de 
slogans, aforizações, pequenas-frases, documentos, leis, imagens, ícones etc. que 
ela motiva ao mesmo tempo em que eles a apoiam e legitimam. 
Depois de selecionar a ferramenta de busca com o critério “imagem”, digita-
se a possível fórmula para ter acesso a uma série de materiais multissemióticos e 
alguns compostos unicamente de conteúdo não-verbal, como é o caso da imagem 
abaixo, coletada após digitar “consciência negra” no buscador selecionado para 
pesquisa em imagens. Por meio desse procedimento, abre-se um interessante 
espaço para interpretar imagens e ilustrações do ponto de vista discursivo, uma 
vez que o buscador foi alimentado com palavras, mas responde com resultados em 
forma de material não-verbal.  
 
 





No exemplar em questão, um homem negro, sem camisa, acorrentado, está 
pintando de dourado os grilhões que lhe aprisionam. Ainda que pareçam ouro, as 
correntes continuam a mantê-lo na condição de escravizado. Sem muita 
sofisticação analítica, pode-se dizer que a imagem seria uma crítica ou, pelo menos, 
uma denúncia contra a ideia contemporânea de liberdade étnico-racial: os negros 
continuam presos a um modo de vida escravizador, embora hoje esse status se 
apresente “disfarçado” e “coberto” de algum valor. Muitas vezes, é preciso 
averiguar o contexto imediato em que a imagem aparece, buscar outros indícios de 
sua inserção em um discurso pró ou contra o Movimento da Consciência Negra. O 
ilustrador e chargista Pawel Kuczynski, autor da figura 10, é conhecido por abordar 
em seus trabalhos temas relacionados às injustiças sociais. Nessa ocorrência 
específica, a ilustração aparece em uma página da Revista Berro 10, em um texto 
publicado em 13 de maio de 2014, a propósito do Dia da Abolição da Escravatura, 
justamente para falar da ineficácia do fim do regime escravocrata nas condições 
reais de existência dos povos negros no Brasil.  
A inclusão dessa imagem no rol dos materiais que compõem o contexto 
discurso da fórmula se destina a mostrar que textos não-verbais também são 
exemplos das manifestações públicas de uma determinada fórmula. Para Krieg-
Planque, “diferentes elementos que implicam o estrato gráfico e icónico, assim 
como o estrato verbal, devem ser igualmente levados em conta no contexto da 
fórmula” (2012, p. 08).  
Ainda sobre a relação entre conteúdos verbais e não-verbais na busca de 
materiais que compõem o contexto discursivo da fórmula, a prática nos levou a 
descobrir uma funcionalidade muito útil para a coleta simultânea de imagens e 
também de pequenas-frases e quaisquer enunciados breves (provérbios, slogans 
etc.) eventualmente relacionados à fórmula alvo. Trata-se de acessar o buscador na 
função “busca por imagem” e, então, configurá-lo para o item “rosto”, conforme 
indicado na figura 11. 
 
 
                                                          
10  PIRES, Artur. 126 anos da abolição da escravidão no Brasil. Para quem? REVISTA BERRO, 13 de maio 




Figura 11. Exemplo de pesquisa visando pequenas-frases, citações de autoridade, slogans etc. 
 
 
Os resultados mostraram imagens de rostos relacionados à “consciência 
negra”, mas, além disso, apareceram juntamente com esses rostos declarações de 
autoridade, citações, slogans e toda sorte de conteúdos verbais que se aproximam 
do fenômeno discursivo denominado por Maingueneau (2014, 2015) de 
“aforização” e a consequente produção de “frases sem texto”.  Para o analista de 
discurso, é muito comum que as aforizações estejam associadas à imagem do rosto 
daquele que se apresenta como responsável por aquele dizer, pois o rosto é, “no 
imaginário profundo, a sede do pensamento e de valores transcendentais” (2014, 
p. 46). Isso talvez explicaria essa curiosa configuração das opções de busca com 
imagens, que descobrimos mais ou menos acidentalmente. Os resultados podem 
ser apreciados abaixo, nas figuras 12 e 13. Note-se que, conforme já dito, 
juntamente com a imagem dos rostos, aparecem sequências verbais 
prototipicamente associadas às aforizações e pequenas-frases (retomaremos essa 















Enfim, depois de ter “testado” a produtividade de potenciais fórmulas, 
levando em consideração o material textual reunido a partir das buscas na internet 
e, posteriormente, em materiais impressos11, o pesquisador pode recorrer a outras 
ferramentas digitais como, por exemplo, o Google_Trends.  
Também gratuito, o Trends (do inglês, “tendências”) permite acompanhar a 
incidência de buscas por um determinado termo ao longo do tempo. Ao pesquisar 
por uma palavra-chave, cria-se um gráfico em que o eixo horizontal representa o 
tempo e o vertical, o volume de buscas naquele período. Há várias opções de 
refinamento de pesquisa, amplamente disponíveis em tutoriais na web12. Quero 
destacar apenas a opção de comparar dois ou mais termos, direcionando a 
filtragem de dados para “notícias”, o que possibilita alcançar o terreno favorito da 
maioria das fórmulas – o campo jornalístico.  
Em 2013, pouco antes da elaboração do projeto de pesquisa para o doutorado, 
cogitei perseguir duas fórmulas: “cura gay” e “consciência negra”. Utilizando os 
dados levantados pelo Google_Trends, decidi-me pela segunda. Na figura 14, há 
um gráfico gerado a partir das pesquisas pela formulação “cura gay” em títulos de 
notícias (é preciso clicar no item “títulos das notícias” na linha “Interesse com o 
passar do tempo”; observe-se que, no exemplo abaixo, esta opção se encontra 
selecionada). No caso dessa formulação específica, havia pouquíssimas 
ocorrências, exceto um pico de buscas que coincide com a proposta do PL 234/11 
(que autorizava psicólogos a “tratarem” casos de homossexualidade), posto em 
votação pelo pastor evangélico e deputado federal Marco Feliciano em meados de 
2013. Com a derrocada desse projeto, o interesse se esvaiu, conforme indica a linha 
azul em queda no gráfico (em 2017 haveria um novo clímax de buscas, 
comentários, discussões, causados pelo renascimento da polêmica em torno da 
“cura gay”, agora motivado pela ascensão do conservadorismo que marca o período 
de exceção vivido atualmente no país).  
                                                          
11 Os resultados obtidos após o uso dos buscadores digitais podem indicar edições especiais de revistas, 
periódicos, jornais etc., dedicadas ao tema ou fórmula examinados que o pesquisador faria bem em consultar. 
Nesse sentido, as buscas em materiais digitais podem apontar ainda outros caminhos e pistas a serem 
exploradas em acervos físicos e bibliotecas.  
12 FARIAS, Flaubi. Google Trends: o que é a ferramenta e como usá-la. RESULTADOS DIGITAIS, 9 de 

















Figura 14. Exemplo de pesquisa no Google Trends com apenas um termo-opção. 
 
 
Na figura 15, o gráfico é formado pelas duas opções, “cura gay” representada 
pela linha vermelha e “consciência negra” pela azul. Um gráfico adicional, formado 
por colunas, aparece na lateral da tela, cada coluna correspondendo a um dos itens 
pesquisados. Na interpretação dos dados, levei em consideração que, enquanto 
“cura gay” despertou interesse durante relativamente pouco tempo, “consciência 
negra” era mais perene no interesse geral dos usuários brasileiros, embora, é claro, 
a alternância anual dos picos de busca indicasse a concentração de interesse 
apenas no entorno do Dia da Consciência Negra. De todo modo, na medida em que 
os picos vão ficando cada vez mais altos no traçado da linha que representa 
“consciência negra”, o gráfico revela que, a cada ano, o interesse por essa temática 
é crescente. 
Todas essas informações foram essenciais para que, então, a pesquisa 





Figura 15. Exemplo de pesquisa no Google Trends com dois termos-opções.  
 
 
Assim, a comparação simultânea de dois ou mais termos ou sintagmas facilita 
em muito os insights para projetos de pesquisa e mesmo os eventuais 
redirecionamentos ao longo do desenvolvimento de trabalhos com fórmulas ou 
possíveis fórmulas.  
 
1.6. Conclusões do capítulo 
 
Krieg-Planque assume que os trabalhos em AD são marcados pela 
diversidade de métodos e tipos de saberes que mobilizam. É necessário sublinhar, 
de acordo com a autora, que os corpora construídos são em verdade certas 
hipóteses, ou seja, haveria a possibilidade constante de que sejam reformulados, 
deslocados e reorganizados, “se queremos bem considerar que a ciência que nos 
ocupa aqui é, em vez de uma empresa ou uma técnica de verificação, um processo 
de conhecimento e de compreensão” (2011b, p. 66).  
Nesta seara, as ferramentas de busca na internet são uma valiosa ajuda na 
constituição do corpus e concepção das hipóteses. As críticas à instabilidade desses 
mecanismos virtuais, ainda que legítimas, não devem impedir o analista de 
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esforçar-se em entender os processos implicados nesses recursos e buscar aqueles 
que melhor se adequem ao seu objetivo. Pelo contrário, a rapidez com que os 
buscadores se alteram (e se aperfeiçoam) impõe ao analista um refinamento 
constante de sua prática.  
Acima de tudo, ainda que se valha de recursos tecnológicos os mais diversos 
(e, eventualmente, instáveis) o embasamento teórico deve se apresentar como o 
lugar de segurança para que o pesquisador possa exercer sua expertise em 



























CAPÍTULO  02 
 
RELAÇÕES SEMÂNTICAS ENTRE COMPOSTOS NOMINAIS: A 
CONSTITUIÇAO MORFOSSINTÁTICA DE “CONSCIÊNCIA NEGRA” 
 
 
“Neste dia 20 de novembro, (...) reforço o meu grito: a carne 
mais barata do mercado foi a carne negra. Não é mais a 






2.1 Aproximando-nos dos sentidos de “consciência negra” 
 
Neste capítulo, iniciam-se as análises do sintagma “consciência negra”, 
começando por suas características sintático-semânticas. Levam-se em 
consideração, principalmente, os estudos de Benveniste (1966 e 1967) sobre os 
compostos nominais, aproximando-os de autores da AD, como Maingueneau 
(2008a) e Krieg-Planque (2010). Embora o estudo dos compostos tenha sido, 
tradicionalmente, um objeto da morfologia, Benveniste ressalva que a natureza 
sintático-semântica dessas formas linguísticas escapa à abordagem morfológica, 
pois esta não elucida um problema fundamental: qual é a função dos compostos, 
ou seja, o que os torna necessários? (2006 [1967], p. 147). Para o autor, em uma 
língua constituída, em sua grande maioria, de signos simples, “a existência de 
unidades formadas de dois signos juntos convida a se perguntar onde está a fonte 
comum dos compostos e de onde provém a diversidade de suas formas” (idem). 
Pretende-se colaborar com a resposta a essa questão, acrescentando mais alguns 
dados aos exemplos apresentados por Benveniste.  
No Brasil, comemora-se oficialmente o “Dia da Consciência Negra”, também 
chamado de “Dia do Orgulho Negro”, há concursos de “beleza negra”, prêmios de 
“Arte e Cultura Negra” (por exemplo, o Prêmio FUNARTE de arte negra), uma 
Secretaria Especial (Federal) de Política de Promoção da Igualdade Racial (em 
                                                          
13 Artigo não assinado. Elza Soares lança nova versão de A carne. JORNAL EXTRA, 20 de novembro de 
2017. Disponível em: < https://goo.gl/mg2S4D >. Acesso em 20/12/2017.  
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funcionamento até o golpe jurídico-midiático que afligiu o país em março de 2016), 
além de diversas associações que se declaram inseridas no “Movimento Negro”. 
Há, também, o “Parque da Consciência Negra”, extensa área de lazer e eventos 
localizada em Cidade Tiradentes, distrito da cidade de São Paulo, praças e 
monumentos dedicados à consciência negra ou a Zumbi dos Palmares, símbolo da 
resistência contra o regime escravagista.  
O composto “consciência negra” aparece, nos mais variados textos, de 
maneira bastante peculiar no que diz respeito a seus enunciadores e enunciatários: 
às vezes, ele se refere ao próprio negro, que precisa cultivar sua “consciência” 
(política, filosófica) para se engajar nos movimentos sociais contra o racismo ou 
em busca de melhores condições de vida etc. Em outros momentos, ele se refere ao 
homem branco que precisaria ter consciência sobre o negro (as condições injustas 
e racistas a que são submetidos) ou então surgem enunciados que, de certa forma, 
“recusam” o composto, reformulando-o em “consciência humana”, por exemplo. E 
há ainda outros enunciados, como o slogan “consciência negra, amplie a sua”, em 
que o “possuidor” da consciência é todo e qualquer leitor do slogan. A explicação 
para a força ilocucional desses casos depende de outros aspectos além da relação 
semântica entre os componentes do sintagma, fato ao qual retornaremos 
oportunamente. Por ora, nos concentraremos na dimensão lexicológica mais 
imediata.  
 
2.2 Determinação, assimilação e atribuição em compostos nominais 
 
Para Benveniste (2006 [1967]), a explicação da natureza dos compostos 
reside na compreensão das relações que se estabelecem entre os dois termos. Isso 
implica considerar a ausência mesma de qualquer preposição entre eles – o que, 
para o autor seria uma “sinapsia” – uma vez que essa ausência colabora para a 
polissemia do composto e é constitutiva de seus sentidos. Guimarães (2010) 
elucida que é justamente pela via das sistematicidades das relações que Benveniste 
ilumina a significação das línguas que estuda. Falando sobre o autor francês, 
Guimarães acrescenta que “seu procedimento de reconstituição semântica inclui 
como decisiva a consideração dos empregos das formas linguísticas”, contribuindo 
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para a descrição dos fenômenos sociais que envolvem diretamente a linguagem 
humana (idem, p. 48).  
Direcionando a atenção para as relações entre os dois elementos do composto 
“consciência negra”, podemos considerá-lo, junto com Benveniste (1967), como 
um exemplo de expressão portadora de uma “micro sintaxe” em que enunciados 
sintáticos livres (independentes) estão presentes de maneira condensada.   
A primeira asserção de Benveniste sobre esse tema é que um composto 
comporta sempre e somente dois termos, ainda que um desses termos seja ele 
próprio um composto. Como exemplo, ele menciona “cocktailmixer”, em que o 
primeiro termo “cocktail” já é formado por dois elementos, mas na formação final 
ele contará como apenas um único termo do composto “cocktailmixer” (1967, p. 
148 e páginas seguintes, nos próximos parágrafos).  
Outro aspecto importante a ser considerado é a distinção entre a relação 
lógica e a estrutura formal dos compostos: a primeira ganha relevância ao 
determinar a ordem em que os termos aparecem. Isto é, a relação lógica fornece 
subsídios para que os compostos sejam funcionalmente classificados. A partir 
dessa constatação, Benveniste estabelece duas grandes classes: uma em que a 
relação entre os dois termos é equidimensional, e outra em que a relação ultrapassa 
os dois termos, atribuindo-lhes uma nova função.  
Como exemplos do primeiro grupo, Benveniste cita compostos constituídos 
de dois substantivos, como “oiseau-mouche” (pássaro-mosca) e “poisson-chat” 
(peixe-gato). No intuito de acrescentar casos semelhantes em língua portuguesa, 
citamos “couve-flor” e “tatu-bola”. O autor explica que  
 
dos dois membros, é sempre o primeiro que fornece a designação: um 
“oiseau-mouche” é um pássaro [oiseau] e um “poisson-chat” é um peixe 
[poisson]. O segundo membro traz ao primeiro uma especificação 
apondo-lhe o nome de uma outra classe. Mas entre os dois referentes não 
há senão uma relação de disjunção: as moscas [mouches] não são um 
ramo dos pássaros [oiseaux] nem os gatos [chats] são um ramo dos peixes 
[poissons]. (...) Se essa designação dupla resulta todavia não-
contraditória, é porque a relação que ela institui não é nem lógica, nem 
gramatical, mas semântica. O objeto assim denominado não se vincula 
igualmente às duas classes. A uma ele pertence por natureza, à outra ele 




Aspectos da explicação de Benveniste serão retomados, posteriormente, 
durante a análise de “consciência negra”. Neste momento, resta acrescentar, a 
partir do autor, que a constituição sintática que dá origem a esses compostos 
remete a um sintagma de definição (definidor), ou seja, “pássaro-mosca” 
equivaleria à constatação de que “há um pássaro que é uma mosca” e “há um peixe 
que é um gato”. Entretanto, a relação expressa pelo verbo “ser” nesses casos não 
deve ser entendida de maneira literal (meramente informativa/expositiva), mas 
sim como uma “relação de assimilação semântica entre duas noções distintas, na 
base de um traço comum que é implicado” (1967, p. 150).  O que existe é a 
identificação de semelhanças entre o ser designado e o ser comparado. Retomando 
os exemplos, haveria um pássaro que se assemelha a uma mosca. Nesse caso, o 
traço compartilhado é o tamanho, tendo em vista que o “oiseau-mouche” é um dos 
menores pássaros do mundo (uma espécie de colibri) e haveria um peixe que se 
assemelha a um gato, uma vez que uma das características mais marcantes do 
“poisson-chat” é o fato de ter uma cabeça arredondada e longos bigodes que o 
fazem parecer ter cara de felino, diferentemente de outras espécies de peixe.  
Há, ainda, outro tipo de composto que, embora também seja formado por 
dois substantivos, possui elementos mutuamente determinantes. Os exemplos 
fornecidos por Benveniste são do inglês “arrow-head” (“ponta de flecha”), do grego 
“oiko-despótes” (“chefe de família”), do sânscrito “raja-putrá” (“filho de rei”). 
Segundo o autor, de todas as classes de composição, esta é, sob todos os pontos de 
vista, “a que oferece a relação mais clara e imediata com base sintática livre, a tal 
ponto que, algumas vezes, o composto e o sintagma parecem permutáveis à 
vontade” (1967, p. 151).  Em “arrow-head”, ambos se determinam com a mesma 
“intensidade”. Destaque-se que, nas traduções para a língua portuguesa, o 
composto passa a se apresentar como “sinapsia”, pois não pode prescindir da 
preposição. Talvez um exemplo em português (embora neste caso específico se 
trate de dois adjetivos) fosse “morto-vivo” para denominar o zumbi: cada um dos 
elementos do composto funciona independentemente para designar outras ideias 
(há mortos e há vivos), entretanto, o “morto-vivo” é um ser específico, ainda que 
hipotético, em cuja denominação os dois termos do composto são igualmente 
imprescindíveis e determinantes para a produção de sentido de “zumbi”. 
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O último exemplo apresentado por Benveniste nessa categoria de compostos 
é aquele formado por um primeiro elemento nominal determinante, seguido de um 
elemento verbal determinado. Este seria o caso de “shoe-maker” (“fazedor de 
sapatos”), “medv-éd” (“comedor de mel”), entre outros. Em português, 
considerando a inversão do determinante-determinado, poderiam ser 
equivalentes os casos de “guarda-costas” e “porta-voz”. 
Nesses casos, a relação atribuitiva acontece quando se reconhece o 
funcionamento sintático entre o elemento regente e o regido, “que é a acumulação 
de dois valores na forma verbal do enunciado livre no presente” (1967, p.157, 
destacado), e que pode ser representada da seguinte forma: “ele faz sapatos”, “ele 
come mel”, “ele guarda (protege) alguém”, “ele fala por [ou representa] alguém [ou 
um certo grupo/comunidade]” . Todavia, a relação vai ainda além desse aspecto. 
Com perspicácia, Benveniste percebe que o presente de “ele faz”, “ele guarda”, 
assim como nos exemplos aqui acrescentados, representa, na realidade, a 
transformação da locução predicativa “ele é profissional/artífice”, “ele é portador”, 
que lhe dá ao mesmo tempo o fundamento conceptual e sintático, pois “a forma 
verbal do presente contém a predicação de uma propriedade inerente, assim como 
ela também predica um processo efetivo” (1967, p. 157).  
Tratando do segundo grande grupo de compostos – aqueles cuja relação não 
se limita aos dois elementos, mas os ultrapassa – o autor analisa “blue-eyed” 
(azul+olho), “quadru-peds” (quatro+pé), “rouge-gorge” (pescoço-vermelho) como 
principais exemplos. 
A importância de se destacar como as relações de atribuição excedem o 
âmbito estrito do composto é expressa na nomenclatura “composto exocêntrico” 
mencionada por Benveniste, ainda que o autor ressalve que essa expressão é 
deveras insuficiente e imprecisa, uma vez que não seria possível que o centro de 
um objeto estivesse fora de si mesmo. Na verdade, o que os compostos desse tipo 
evocam é a existência de uma oração atribuitiva. Esta “tem como índice o 
predicado de existência [ser de] que implica necessariamente um possuidor, 
expresso ou não” (1967, p. 158). Em outras palavras, compostos desse tipo se 
fundamentam em uma construção atribuitiva, o que os aproxima da natureza dos 
adjetivos, tendo em vista que todos estes, sintaticamente, concordam com um 
“nome”, que seria o “possuidor” de uma “qualidade” (p. 159, nota de rodapé). 
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O que se quer demonstrar é que não existe “blue-eyed” independentemente 
de alguém (uma pessoa ou mesmo um animal) cuja característica seja ter “olhos 
azuis”, da mesma forma que “quadrúpede” está se referindo à quantidade de 
pernas que uma criatura de fato possui – as pernas não existiriam sozinhas, parece 
desnecessário dizer. Há uma pessoa (ou animal) que tem olhos azuis, há um animal 
que é dotado de quatro pernas14. 
Nesta mesma direção, é possível identificar algumas semelhanças entre 
“consciência negra” (“consciência política”, “consciência ecológica”) e esses 
compostos atribuitivos. Para que haja uma “consciência” é preciso haver um 
possuidor. 
 
2.3 A relação atribuitiva e o caso de “consciência negra” 
 
Um aspecto peculiar da natureza de “consciência negra” é o fato de guardar 
semelhanças com os compostos do primeiro grupo classificado por Benveniste, 
especialmente os casos de dois substantivos como em “oiseau-mouche”. Se 
tomássemos “consciência negra” como um exemplo desse tipo, teríamos que 
reconhecer que o primeiro elemento fornece a designação e o segundo nome o 
especifica – haveria um tipo específico de consciência, que é negra. Entretanto, 
conforme já comentado, constata-se que não é possível existir uma consciência, 
qualquer que seja, sem a existência de um possuidor, como tentaremos 
demonstrar.  
A consciência é um dos atributos humanos de maior destaque, e é explicada 
tanto pela biologia/neurologia (quem está “consciente” está acordado, por 
oposição a “inconsciente”), quanto pela filosofia (ter “consciência” de sua condição 
humana, de seus direitos, por oposição a “ser  
alienado”). Nesse sentido, podemos também falar de “consciência humana” 
como sinônimo de sabedoria e bondade, em oposição a alguém cruel e 
maquiavélico, que costuma ser chamado, em português, de uma pessoa “sem 
consciência”.  
                                                          
14 Ainda que haja nomes que assimilaram completamente essa relação atribuitiva, resultando, pelo processo 
de aglutinação, em termos como “centopeia”, “octopus” e “artrópode”, é preciso que existam seres dotados 
dessas características, possuidores ou “suportes” delas.  
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Haveria também “consciência mítica” (em oposição à “consciência 
filosófica”) e “consciência cósmica”. De acordo com Bucke (1993), a consciência 
mítica estaria em um grau de reflexão mais imediato, prático e instintivo, enquanto 
a consciência filosófica se encontraria em grau de reflexão mais elevado, menos 
imediato e prático. Para esse autor, antes de se passar para a consciência filosófica 
é necessário ter vivido a consciência mítica. Embora essas realidades possam ser 
particularizadas no sentido de parecerem existir “sozinhas”, sem estarem 
associadas a alguém, essa particularização faz parte da metalinguagem científica e 
representa uma abstração teórica que só existe enquanto possibilidade. Por 
exemplo, não existe, senão enquanto conceito, “o amor”, mas sim pessoas capazes 
(ou incapazes) de amar. Essa interpretação advém, inclusive, da explicação de 
Bucke ao discorrer sobre a consciência mítica e a filosófica: segundo o autor, é 
preciso “viver” a primeira para “experimentar” a segunda, portanto, a figura do 
possuidor (ou vivenciador, ou experienciador) continua presente.  
O mesmo autor ficou conhecido, todavia, por cunhar a expressão “consciência 
cósmica” (que se tornou popular nos ensinamentos do conhecido guru Deepak 
Chopra), definida como “a consciência da vida e da ordem do universo, que é 
possuída por poucos homens no presente. É uma nova etapa da evolução humana, 
que será alcançada por toda a humanidade no futuro” (BUCKE, 1993, p.78).  
Os exemplos a seguir dizem respeito à produtividade semântica do termo 
“consciência”. No caso do contexto brasileiro, excluindo as referências à 
consciência biológica/cognitiva, podemos citar algumas expressões cristalizadas 
que, de alguma forma, se referem a uma dimensão “moral”, “política” (ideológica) 
do ser humano como:  
(a) “dormir com a consciência tranquila” e “estar em paz com sua 
consciência”. Quando alguém sente que cumpriu seu dever, agiu de boa fé, foi 
generoso, não foi injusto...;  
(b) “ter um peso/dor na consciência”. Quando alguém se sente culpado por 
um ato ilícito que praticou ou viu ser praticado, mas agora se sente incomodado; 
(c) “pôr a mão na consciência”. Quando alguém é convidado a medir as 
consequências de seus atos, avaliar suas motivações, geralmente antes de ser 
aconselhado a agir em prol de outros; 
(d) “você não tem consciência?”. Alguém pode ouvir esse questionamento de 
outros (eventuais testemunhas) quando pratica uma i(a)moralidade ou vilania. 
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Todas essas expressões, longe de exaurirem os exemplos, são formulações em 
que se predica a consciência, de alguma forma. Sendo um elemento abstrato, do 
mundo das ideias, assim como o amor, a inteligência ou a tristeza, atribuir uma cor 
à consciência parece, em princípio, nonsense. As ocorrências mais comuns de 
predicação nesses casos costumam envolver outro elemento abstrato como em 
“consciência ecológica” e “consciência política”. 
Além disso, retomando a problemática do possuidor, nem sempre fica claro 
quem tem ou não a consciência negra. Vejamos alguns casos. 
 
 
Figura 16. Charge do cartunista Thomate15 
 
 
Na charge do cartunista Thomate, a propósito do 20 de novembro, o texto 
conduz o leitor à conclusão de que é o branco quem precisa ter/desenvolver 
“consciência negra”, uma vez que não está cônscio da maneira (rude, desumana, 
“sem consciência”) com que trata seus funcionários negros – estes, aliás, além de 
estarem trabalhando em um feriado, ocupam funções servis e são tratados de 
maneira abusiva, autoritária, observável na maneira como a funcionária, 
ajoelhada, limpa o chão utilizando uma escova pequena (em vez de esfregões ou 
                                                          
15 Disponível no site do autor, < https://goo.gl/1R5evH >. Acesso em 23/07/2017.  
62 
 
utensílios mais ergonômicos), enquanto o “patrão”, confortavelmente instalado 
numa poltrona, trajando um robe e com pantufas aos seus pés, ordena que lhe 
traga um analgésico. A ordem se inicia com um vocativo, o nome da funcionária, 
mas, em vez de uma vírgula, há um sinal de exclamação indiciando o tom urgente 
e talvez ríspido com que ela é solicitada. Essa animosidade se confirma na oração 
principal “traga-me um analgésico!” pelo verbo trazer no modo imperativo e na 
oração que encerra a frase “E rápido!”, atribuindo o modo como a tarefa deve ser 
feita. Aliás, todas as orações são finalizadas com sinais de exclamação. Ao lado da 
poltrona há outro funcionário, também negro, segurando um jornal e uma bandeja 
com uma xícara. No plano posterior, um quadro, provavelmente retrato da família 
proprietária da casa, ajuda a compor a cena16 de “tradicional família rica”. No 
primeiro quadrinho o patrão diz: “Não sei por que acordei com uma baita dor na 
consciência”. A dor seria indicativa de que sua consciência é ruim, cruel e que lhe 
faltaria outra, aquela que é a comemorada no dia em questão e aparece no título. 
Os elementos não-verbais (a posição servil dos empregados negros, a tirania do 
patrão, assim como a memória evocada, relativa ao regime escravocrata) 
confirmam a interpretação segundo a qual é o patrão (no caso, um homem branco) 
quem precisaria ter consciência negra.   
Por outro lado, se, na charge, o possuidor ideal da consciência negra seria o 
branco elitista, no slogan a seguir o lugar de possuidor deveria ser ocupado pelos 
próprios negros.  
 
(1) Nascer negro é consequência, ser negro é consciência.17 
 
Além dos elementos linguísticos característicos dos slogans, como aliteração, 
assonância, ritmo e rima, o paralelismo sintático coloca os verbos “nascer” e “ser” 
na posição de “tópico” da oração, o que acarreta o sentido de “negro”, duplicando-
o em duas instâncias: “nascer negro” corresponde ao negro “biológico”, que nasce 
como indivíduo concreto no mundo e “ser negro” remete ao negro “consciente”, 
                                                          
16 O conceito de cena da enunciação (MAINGUENEAU, 2008a, 2015) será pormenorizado no próximo 
capítulo, por ora nos basta a abordagem de Benveniste.  
 
17 ROSS, Rosemary. Hoje na História, Dia Nacional da Consciência Negra. GELEDÉS, 20 de novembro de 
2012. Disponível em < https://goo.gl/gRBL2G >. Acesso em 20/11/2015. 
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que se constrói a partir de sua consciência como sujeito do espaço social. Enquanto 
o primeiro negro é objeto de circunstâncias não previstas ou controláveis, o 
segundo negro é responsável por adquirir e cultivar a consciência negra, algo que 
não se recebe, mas precisa ser buscado e construído. É por esse viés que o slogan 
elege o negro como o possuidor ideal da consciência negra e, em acréscimo, amplia 
o próprio lugar de possuidor (assim como na explicação de Bucke, vista há pouco) 
para a ideia de “experienciador” ou “vivenciador” dessa consciência, que não é mais 
alguma coisa que se possa apenas possuir, mas sim “ser” e “viver” (n)esse estado 
de conscientização. Assim, o caso em (1) elege o negro como o possuidor ideal da 
consciência negra. Há outros casos, todavia, em que o processo de atribuição leva 
à figura de possuidores bastante opacos.  
Uma terceira atribuição aparece em outro slogan: 
 
(2) “Consciência negra, amplie a sua” 18 
 
O enunciado em (2) aparece em uma notícia no jornal Cidade, mas também 
em textos de diversos gêneros, em outros suportes, principalmente cartazes e 
faixas em manifestações, passeatas ou eventos relacionados ao 20 de novembro. 
Conforme já dito, a circulação de slogans e pequenas-frases será considerada no 
capítulo 04. Agora, queremos destacar apenas a relação semântica mais imediata 
construída pela necessidade de se atribuir um possuidor/vivenciador à consciência 
negra. Mostramos, nos exemplos anteriores, que ter/viver uma consciência negra 
é uma falta atribuída especificamente à elite branca (figura 16) e, em outro 
contexto, aos negros alienados de sua história (excerto 01). No caso do excerto 02, 
como não há outros indicadores de pessoa/sujeito exceto o pronome possessivo 
“sua”, a frase, como é próprio de slogans publicitários ou de enunciados em 
movimentos sociais, tem um forte caráter injuntivo (presente na ordem expressa 
pelo imperativo “amplie”) destinado a todo e qualquer leitor da frase. Trata-se do 
“você” genérico, impessoal presente nos discursos publicitário e político, entre 
outros. Além disso, o sentido do verbo “ampliar” denota aquilo que não está pronto 
ou não é suficiente ou, pelo menos, que há espaço para aumentar/melhorar. Isso 
                                                          
18 Publicação não assinada. Contagem comemora o mês da consciência negra. DIÁRIO DE CONTAGEM, 
edição 07 de novembro de 2014. Disponível em < https://goo.gl/L6VaM1 >. Acesso em 23/07/2017.  
64 
 
permite inferir que a Consciência Negra não seria suficiente em si mesma, uma vez 
que ela pode – e deve – ser “ampliada”, ou seja, não se trata simplesmente de algo 
que se tem ou não tem, mas de um processo que demanda manutenção e 
aprimoramento constante. Essa constatação é um argumento adicional em favor 
da ideia de que a Consciência Negra não é uma qualidade ou traço da 
personalidade, não é facilmente adquirida, mas deve ser construída ao longo da 
formação política/cidadã dos indivíduos.  
O intuito, a essa altura da análise, é problematizar as tentativas de definir o 
sentido de “consciência negra”, destacando que, muito embora a relação semântica 
atribuitiva de alguns compostos analisados por Benveniste possam explicar parte 
do fenômeno, a opacidade permanece, uma vez que é condição necessária de toda 
fórmula. 
Antes de passar aos próximos exemplos das ocorrências do composto, vale a 
pena comentar as semelhanças e diferenças entre ele e o termo “negritude”, que 
pode ser  considerado como uma variante da fórmula “consciência negra” no 
Brasil, e, muito provavelmente, como uma fórmula no contexto social francês. Na 
França, por exemplo, não circula a formulação “conscience noire”, mas há muitas 
discussões sobre “négritude” e sobre “la question noire” (CARLYLE, 2010).  
Essa palavra-valise (negro+atitutude, formando um substantivo abstrato 
morfologicamente semelhante ao termo “branquitude”) teve origem no contexto 
francês dos anos 1930, a partir dos intelectuais Aimé Césaire e Léopold Senghor. 
De acordo com Munanga (1986, p. 33), retomando os autores originais, a negritude 
seria tudo o que diz respeito aos povos negros, “é a consciência de pertencer a 
uma comunidade étnico-racial, o sentimento que liga secretamente todos os 
irmãos negros do mundo, que os leva a preservar uma identidade comum” 
(destaque nosso).  
Se, por um lado, os sentidos de negritude se aproximam bastante daqueles 
relacionados à Consciência Negra, como a noção de pertencimento à comunidade 
negra, o sentimento, a identidade e até mesmo a “consciência” relativa à realidade 
da situação dos negros em uma sociedade desigual, por outro, eles dizem respeito 
especificamente aos negros, ao passo que “consciência negra” se aplica tanto aos 
negros, de maneira específica, quanto ao brancos, de maneira específica, quanto 
aos negros e brancos, conjuntamente. Nessa ótica, “negritude” é mais restringente 
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que “consciência negra”, e essa restrição, inclusive, é criticada pelos detratores da 
primeira como criadora de cisão social na medida em que implicaria a existência 
de uma “branquitude”, cuja essência seria a supremacia branca. O próprio 
Kabengele Munanga, ao discorrer sobre o tema, na posição de antropólogo, 
reconhece as dificuldades do conceito, que parece caminhar ao lado de 
controvérsias, na maioria das vezes, infrutíferas:   
 
Apesar da legitimidade histórica, a negritude enquanto movimento 
ideológico-político tem seus problemas e suas contradições. Do ponto de 
vista cultural muitos negros não foram alienados, e houve, sem dúvida, 
uma resistência cultural que faz com que possamos falar hoje das 
religiões afro-brasileiras, da música negra ou da cultura negra 
simplesmente. São os negros intelectuais e militantes, que produzem o 
discurso falado e escrito sobre a negritude, além dos estudiosos da área. 
É por isso que algumas pessoas consideram a negritude como um 
movimento intelectual, elitista. Mas, este rótulo não retira da negritude 
seu papel histórico e a sua legitimidade se a gente se colocar na 
perspectiva de Gramsci, segundo a qual cada grupo social organizado 
tem seus intelectuais orgânicos, com a função ideológica de formar o 
"cimento" e a consciência de sua sociedade (MUNANGA, p.112).  
 
Nesse sentido, o que pode ser entendido como “Movimento da Negritude” é 
totalmente legítimo e necessário. Talvez sua infelicidade seja sofrer do mesmo 
“engodo semântico” que leva os leigos a interpretarem “feminismo” como o 
contrário de “machismo” (para a AD, não se trata de “engodo”, mas sim do 
funcionamento da ideologia nos discursos, pois só se interpreta aquilo que 
determinada formação discursiva autoriza interpretar: é famosa a tese de 
Althusser segundo a qual “a ideologia interpela os indivíduos enquanto sujeitos” 
[1992, p. 93] ). Correndo o risco de ser redutor, a negritude pode ser entendida 
como “orgulho de ser negro”, assim como a “branquitude” seria o orgulho de ser 
branco. O problema se dá no fato de vivermos em uma sociedade em que os 
brancos (assim queiram ou não) foram colocados em posição de superioridade e 
usufruem de privilégios históricos advindos da subjugação dos negros. Assim, falar 
de (e, de certa forma, impor a) negritude e a branquitude são práticas muito 
diferentes, com efeitos ainda mais distintos.  
É nessa polêmica histórica, que envolve absurdos como o “racismo reverso”, 
o combate às políticas de cotas étnico-raciais, o apoio à chamada “meritocracia” e, 
em última instância, a negação do racismo, que “consciência negra” surge como 
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uma formulação menos “marcada” que “negritude”, e, portanto, consegue penetrar 
em campos e discursos outrora fechados às discussões sobre racismo. Para um 
grande jornal, por exemplo, falar sobre “consciência negra” pode ser, como 
veremos adiante, tão somente publicar amenidades como o anúncio de um show 
de Axé Music ou uma matéria sobre culinária afro-brasileira – sem 
(aparentemente) perceber que, falando de amenidades, o jornal deixa marcado seu 
posicionamento sobre a temática racista.  
Enquanto “negritude” continuou “presa” a sua origem intelectual e seu viés 
militante (tão problemático quanto necessário), a segunda formulação alcançou 
maior visibilidade em termos de possuidor/vivenciador, pois é menos específica, 
conforme já comentado, e mais opaca.  
A figura do possuidor/vivenciador é essencial, mas não é a única que 
participa do processo de produção de sentidos atribuídos ao primeiro elemento do 
composto, a “consciência”. A intensa instabilidade semântica ou opacidade de um 
composto como “consciência negra” (ou “sexo seguro” [FOSSEY, 2011]; “imigração 
seletiva” [BRILLIANT, 2014]; “desenvolvimento sustentável” [KRIEG-PLANQUE, 
2012a] ) é indicador de que tal composto atingiu o estatuto de fórmula discursiva 
e, então, seu sentido não pode mais ser definido – não a partir dos critérios 
linguísticos como os explorados por Benveniste. Para este autor, as línguas 
transformam-se e nem sempre nos damos conta disso, “muitas categorias 
tradicionais de descrição não correspondem mais à realidade viva; outras se 
formam e ainda não são reconhecidas” (1966, p. 263). Com efeito, falar de uma 
categoria como fórmula, e em especial, de “consciência negra” não era um fato 
relevante há 60 ou 70 anos. Novas relações sociais trazem novas questões para a 
língua. Se, para Benveniste, as transformações linguístico-semânticas são 
deflagradas pela enunciação e não pela estrutura, para a AD, a própria enunciação 
será sempre considerada como afetada pelos condicionamentos históricos e 
ideológicos.  
Aliado a essa constatação, concordamos com Krieg-Planque quando ressalta 
que  
 
a opacidade não é um problema dos enunciados, mas um recurso que a 
língua oferece aos seus usuários. Portanto, analisar – ou mesmo 
produzir – um texto não consiste em “retirar suas ambiguidades”, mas 
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supõe identificar seus múltiplos pontos de equivocidade, descrever os 
efeitos discursivos e interpretar o que está em jogo (2012b, p. 155, 
tradução nossa).  
 
No caso de “consciência negra”, manter-se opaca, sem um 
possuidor/vivenciador específico faz parte de seu sucesso como fórmula, favorece 
sua aceitabilidade e impulsiona sua circulação. Ao estudar a fórmula “segurança 
flexível”, Attruia (2014) observou que “ao manter-se vaga, a fórmula permite uma 
estratégia de atenuamento de tensões, tendo em vista as possibilidades 
interpretativas que ela favorece” (2014, p.42). Os dados sobre “consciência negra”, 
todavia, não mostram um “atenuamento” das tensões devido à sua opacidade – no 
máximo uma “diluição” delas –, mas sim um aumento das réplicas e tréplicas, no 
que parecem ser tentativas incessantes de explicar o que é e para quem se destina 
a Consciência Negra. Vejamos um exemplo retirado da rede social Twitter, onde 
se lê uma declaração entre aspas, uma réplica e dois comentários de “seguidores”:  
 
 
Figura 17: Perfil de “Deus é Negra” no Twitter. 
 
Desse post, extraímos os seguintes enunciados: 
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(3) “Tinha que ter dia da consciência branca também”. 
(4) Meu amor, se branco tivesse consciência, não precisava ter dia da consciência 
negra. 
(5) Consciência tem que ser de todos, pelo menos para tentar viver em harmonia. 
(6) O dia da consciência negra é pra lembrar os negros de ter consciência então?  
 
O fato de o enunciado em (3) aparecer entre aspas indica que é a transcrição 
da fala de outrem (um exemplo de heterogeneidade mostrada marcada, de acordo 
com Authier-Revuz, 1990), nesse caso, um lugar-comum no dia 20 de novembro 
(data do post) que representa a desaprovação à data. Ele pode ser interpretado 
como ironia (o absurdo de se propor um dia para a consciência branca serviria para 
denunciar o absurdo de existir um dia para a consciência negra) ou como demanda 
legítima (os brancos precisariam de um dia para refletir sobre sua história e 
discutir suas próprias demandas). Em ambos os casos, as consciências têm, cada 
uma, um possuidor específico: a consciência negra é dos/para os negros e a 
consciência branca seria dos/para os brancos.  
Em (4) – uma resposta a (3) –, ao insinuar que o branco não tem consciência, 
a palavra “consciência” não tem mais as conotações políticas anteriores, mas 
retoma o sentido mais geral (filosófico) de “consciência” como sinônimo de 
bondade, altruísmo, razoabilidade. Já a segunda ocorrência da palavra no mesmo 
enunciado denota o sentido “oficial” de “consciência” para o Movimento Negro: o 
verbo “precisar” indica que se trata de questões políticas e que “consciência negra” 
diz respeito à denúncia de injustiças sociais e demanda por direitos. Uma paráfrase 
possível de (4) seria: “Se o branco fosse mais altruísta/razoável não seria 
necessário um dia para que os negros lembrassem a sociedade que ainda recebem 
um tratamento desigual”. 
A predicação “ser de todos” em (5) aponta para outro lugar-comum nas 
discussões dos adversários do Movimento Negro: seria preciso manter a discussão 
sempre em um nível geral, supostamente abrangente, sem especificar questões ou 
propostas. Nessa direção, a “consciência” não deveria ser branca nem negra, mas 
“humana” (curiosamente, nunca há tentativas de se explicar o que seria o 
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“humano” desse tipo de consciência, nem por que “consciência negra” significaria 
“não-humana”).  
Considerando os dizeres em (6), “consciência negra” recupera, em parte, o 
sentido de “razoabilidade”, mas é dirigida aos negros, pois são eles que “não têm 
consciência”, não são razoáveis, portanto. Apesar de a formulação ser idêntica à 
utilizada pelo Movimento Negro, o sentido aqui é outro, corroborado pelo verbo 
“lembrar” (o implícito é que os negros perderam ou “se esqueceram” de sua 
razoabilidade).  
Resumindo, “consciência” pode ser branca, negra, humana, de todos, para 
todos, para os negros militantes, para os negros alienados e para os brancos 
alienados. Isso mostra que, embora a opacidade de “consciência negra” a torne 
mais “palatável” que “negritude”, essa não-transparência é insuficiente para 
atenuar as tensões em torno de suas ocorrências. À semelhança das ondas 
concêntricas que se espalham por um espelho d’água depois da queda de um 
pedregulho na água, as interpretações da fórmula não cessam de se expandir, se 
multiplicar, uma vez que ela seja enunciada – o que torna virtualmente impossível 
definir seu sentido.  
Quando não se pode afirmar com certeza quem deve ter/vivenciar a 
consciência negra, sempre é possível dizer que o leitor não compreendeu aquela 
frase, que se trata de um mal-entendido, que, por sua vez, é preciso esclarecer, e 
assim por diante.  
Reiteramos que, não obstante a opacidade semântica de “consciência negra” 
a torne menos polêmica que “negritude”, isso não significa que ela esteja isenta de 
controvérsias (acabamos de ver alguns desses casos). De forma paralela aos 
exemplos já descritos, há, ainda, as ocorrências em que “ter consciência negra” é 
algo a ser evitado, combatido, independentemente de quem seja seu 
possuidor/vivenciador. Antes de concluir este capítulo, consideraremos algumas 
relações de sentido “fora” daquela entre os dois elementos do composto, mas que, 
de qualquer forma, acabam afetando tanto o que se entende por “consciência” 





2.4  O lado negro da consciência negra 
 
Tendo em vista a importância da polêmica para o estatuto discursivo da 
fórmula, é necessário registrar, desde o início, as incursões de “consciência negra” 
em textos nos quais ela é atacada. A partir desses casos, é possível levantar dois 
principais problemas para a constituição dos sentidos do composto: o primeiro é o 
fato do vocábulo “negro” ser considerado pejorativo (como em “lista negra”, 
“buraco negro” e outros exemplos que serão apresentados a seguir); o segundo não 
diz respeito às conotações negativas ou positivas da palavra “negro”, mas ao fato 
de ela marcar (“impor”, segundo esse posicionamento), a questão negra na 
sociedade (o que se justificaria pela proposta de uma “consciência humana” e não 
“negra”).  
Sobre o primeiro caso, considere-se a figura e também o excerto abaixo:  
 
 




(7) Um país como o Brasil, que usa palavras como lista negra, dia negro, magia 
negra, mercado negro, peste negra, buraco negro, ovelha negra, humor negro, seu 
passado negro (...) não deveria chamar uma criança de negro... (Nabby Clifford).19 
 
No excerto em (7) o músico ganês radicado no Brasil critica os usos de “negro” 
em favor de “preto” (de forma semelhante à oposição norte-americana entre o 
inaceitável termo “nigger” e o adequado “black”).  
No caso da capa da revista (Figura 18), o sentido se constrói em oposição a 
um suposto lado “bom” (o sinônimo de “negro” como “mal” se confirma pelos 
recursos imagéticos: o ícone em forma de punho fechado com polegar em riste, 
símbolo das “curtidas” no Facebook, aparece caído sobre uma pessoa 
ensanguentada, aparentando ser a causa de sua morte, além dos enunciados em 
letras menores reiterarem os prováveis danos causados pela rede social, com 
referências à intolerância e à infelicidade).  
A questão envolve a discussão sobre o politicamente correto, uma polêmica 
antiga que alimenta vários trabalhos em AD.20 Nesse campo de estudos, o sentido 
não depende (apenas) do (controverso) sentido “literal” (POSSENTI, 1999), mas, 
é uma construção sócio-histórico-ideológica em que “contextos” e 
cenas/cenografias (MAINGUENEAU, 2008b) operam de maneira decisiva. Em 
consequência dessa complexidade, não é banal deixar claro que o sentido de 
“negro” não sempre é o mesmo e nem sempre se refere “àqueles de origem 
africana” em suas ocorrências tidas como negativas. A esse respeito, uma 
explicação interessante pode ser encontrada em Possenti (2009a), quando o autor 
analisa o caso de um leitor que julga ofensiva a expressão “período negro da 
história” em uma matéria da revista Isto É. O analista do discurso observa que          
 
a ocorrência de “negro” na expressão “período negro da história” é 
retomada de um domínio no qual se encontra também, por exemplo, a 
expressão “nuvens negras no horizonte”, na medida em que esta 
expressão refere-se a determinadas condições meteorológicas ou 
                                                          
19 SACRAMENTO, Marcos. “Preto” ou “negro”? O vídeo viral que levantou um debate semântico. DIÁRIO 
DO CENTRO DO MUNDO, 01 de agosto de 2016. Disponível em: < https://goo.gl/vvgqLZ >. Acesso em 
10/12/2017. 
20 Um exemplo é o estudo de palavras “pejorativas” no campo do humor. Para uma abordagem mais 




atmosféricas. (...) Como a cor escura das nuvens costuma efetivamente 
ser prenúncio de tempestades, a conotação racista não se produz, já que 
tal discurso se funda em discursos sobre fatores climáticos e não em 
discursos sobre raças e etnias. A associação possível (e histórica) é de 
negrume com noite e de noite com obscurantismo intelectual (2009a, 
pp. 43, 44).  
 
Ainda assim, mesmo que a palavra “negro”, nesse caso, pertença ao discurso 
que explora metáforas meteorológicas, o autor pondera que “se um leitor a lê como 
se conotasse racismo, isso indica fortemente que há condições sociais para esta 
leitura, (mesmo que não seja fundamentada)” (p.44), ou seja, ocorrências desse 
tipo (que associam “automaticamente” o termo “negro” às conotações racistas, 
tanto por particularizar uma etnia ou por entender o termo como pejorativo) 
caminham muito próximas aos limites (sempre tênues) do racismo. É exatamente 
por isso que casos como esses são usados pelo discurso racista para travestir-se de 
antirracista, como veremos ao tratar da atopia discursiva, conforme critérios que 
serão propostos neste trabalho. Dizer que “consciência negra” produz racismo é a 
tese de um certo tipo de discurso racista. Seja qual for a alegação desse discurso 
que se incomoda com a palavra “negra” em “consciência negra” (geralmente, o que 
se aponta é a cisão social, a divisão entre negros e brancos), o apagamento material 
(linguístico) da questão negra é interpretado pelo MN como uma tentativa de 
escamotear a especificidade de suas demandas.  
Em outro perspectiva, trocar o uso de “negro” por “preto”, como sugere 
Clifford, ao longo de sua explanação, não só é inócuo para a resolução da questão 
a curto prazo, uma vez que ambas já existem em inúmeras expressões do português 
brasileiro, tanto com conotação negativa (como em “fazer um serviço de preto”, 
querendo dizer que é um serviço mal feito, desleixado), quanto positiva (como em 
“ganhar uma nota preta”, querendo dizer que ganhou uma fortuna na loteria ), 
como a longo prazo, uma vez que é o próprio sistema desigual de valores que 
alimenta o racismo e, assim, mesmo que a palavra que substitua “negro” (ou 
“preto”) seja inicialmente “positiva”, os indícios apontam que ela também será 
acarretada com conotações racistas. Um exemplo bastante ilustrativo desse 
argumento é o que segue, também retirado de Possenti (2009a): como “adúltero” 
é uma palavra negativa, alguém poderia propor a expressão “indivíduo casado que 
desenvolve atividade sexual paralela”.  Se determinada sociedade condenar o 
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adultério, tanto faz condenar quem o pratica chamando-o de “adúltero” ou dizendo 
que “pratica atividade sexual paralela”, pois são os fatos que provocam as atitudes 
de condenação. “Se tais fatos continuarem sendo considerados negativos, em 
pouco tempo as novas expressões veicularão os mesmos efeitos de sentido que 
veiculam hoje as formas condenadas” (2009a, p. 46). O que não significa, é claro, 
que não se possa lutar para combater sentidos e usos que soem insuportáveis. 
Muito pelo contrário, o autor traz à tona o papel da ideologia, ou seja, dos 
discursos, na constituição, circulação e disputa pelos sentidos. 
Isso nos leva a considerar em maiores detalhes o segundo caso de repúdio do 
vocábulo “negro” – aquele em que todos “concordam” que a palavra aparece para 
pôr em relevo as questões negras, e em que a dimensão discursiva de consciência 
negra (parte vital de seu funcionamento formulaico) aparece de forma mais 
explícita. Vejamos os exemplos: 
(8) Meus futuros atos como vereador da cidade de São Paulo: combate ao 
vitimismo, fim das cotas raciais, revogação do Dia da Consciência Negra – é um 
absurdo que exista uma data como esta, que acima de tudo, homenageia um 
homem assassino escravagista (Fernando Holiday).21 
(9) Foda-se o Dia da Consciência Negra. Quem acredita na suposta importância 
desse dia diz que ajuda no combate ao racismo. [esse dia] pode piorar a situação 
de duas formas: uma é intensificar o ódio contra os negros e outra é criar uma 
população gado excessivamente tolerante como ocorre na Europa. (...)o Dia da 
Consciência Negra não ajuda em nada, é uma muleta estatal para dar ao negro a 
ilusão de que o Estado está fazendo algo por eles (Luciano Takaki). 22 
 (10) Ontem nos reunimos aqui em casa para ensaiar e discorrer sobre o "dia da 
consciência negra", mais um desses absurdos das febres por feriados e por ícones 
importados que sempre assolaram o país. (...) aqui havia negros, brancos, pardos 
e uma ruiva - raça que está em extinção, o que motivou da única representante 
reivindicar para os seus "o dia da consciência ruiva", com o devido apoio do IBAMA 
(Luis Nassif). 23 
 (11) Fora Zumbi! (...) O movimento negro sempre lutou para que os negros se 
orgulhassem da própria cor. Eu aboliria essa ideia. Aboliria o Dia Nacional da 
                                                          
21 Publicação não assinada. Vereador eleito em São Paulo, Fernando Holiday quer acabar com cotas raciais 
e revogar Dia da Consciência Negra. TRIBUNA UNIÃO, 05 de novembro de 2016. Disponível em 
<https://goo.gl/hp5sbo>. Acesso em 28/10/2017.  
22  TAKAKI, Luciano. Foda-se o Dia da Consciência Negra. BLOG RENATO FURTADO, 20 de novembro 
de 2016. Disponível em: <https://goo.gl/osx8i7>. Acesso em 28/10/2017.  
 
23 NASSIF, Luis. A consciência negra. JORNAL GGN, 02 de junho de 2010. Disponível em 




Consciência Negra, a política de cotas, as ações afirmativas. Aboliria também o 
mito da miscigenação racial brasileira. A luta contra o racismo não se dá 
glorificando a figura de Zumbi nos livros escolares, mas ensinando que os brancos 
são negros e os negros são brancos (Diogo Mainardi). 24 
 
Dos excertos apresentados, destacaremos o valor argumentativo com que 
“consciência negra” aparece nos posicionamentos em questão. Em todos os casos, 
a formulação representa um problema a ser enfrentado; na verdade, ela representa 
uma série de ideias e ideais do Movimento Negro que incomodam a ala direita da 
política brasileira. 
Há tentativas de minar o conceito de “orgulho negro” por caracterizar o Dia 
da Consciência Negra e a agenda sob ele como “vitimismo” (excerto 8), “muleta 
estatal” (excerto 9), “absurdo”, “febre por feriado” (excerto 10), além de atacar a 
figura histórica de Zumbi dos Palmares e a identificação simbólica da cor negra 
(excerto 11).  
Há, também, o esforço para expor uma possível contradição no seio do 
Movimento Negro por meio, às vezes, da banalização da diferença, como acontece 
em (10) com a proposta sarcástica de um “dia da consciência ruiva”, a animalização 
da ideia de raça, evocada por menções ao risco de “extinção” e ao IBAMA – 
Instituto que cuida do meio ambiente e da vida animal, além da afirmação um 
tanto vaga de que os brancos são negros e vice-versa (11).  
Os “argumentos” variam da pura desinformação, aliada às injunções do 
discurso em que se inserem (em [9] diz-se que a população da Europa é 
excessivamente tolerante ou que o DCN é uma iniciativa do Estado; em [10] diz-se 
que esse dia é mais um caso de “ícone importado”, quando a figura histórica é um 
mártir brasileiro e quando não há outro país que celebre a “consciência negra”, 
além de se confundir a data com a ideia de raça – não se trata do dia da “raça 
negra”, mas da “consciência negra”) aos simulacros (em [9] “vitimismo” é 
exatamente o oposto distorcido do que propõe o discurso da Consciência Negra, 
uma vez que esta caminha lado a lado com tudo o que representa a Negritude e o 
Orgulho Negro, enquanto “muleta” é um simulacro das políticas sociais afirmativas 
                                                          
24 MAINARDI, Diogo. Fora, Zumbi. REVISTA VEJA, edição 1801, 7 de maio de 2013. Texto disponível 
em versão online: <http://multidisciplinarcemap.blogspot.com.br/2013/11/fora-zumbi>. Acesso em 30 de 
março de 2018. 
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em pauta), à contradição (em [10] os efeitos do DCN se anulam: intensificam o 
ódio e, consequentemente, produzem violência e produzem uma população 
bovina, passiva e excessivamente tolerante) e ao nonsense (como seria possível 
ensinar que negros são brancos e que brancos são negros? Se isso corresponde a 
dizer que “todos somos iguais” e que não haveria raças/etnias, não seria o mesmo 
que aceitar a miscigenação, muito embora o mesmo fragmento diga ser um mito?).  
Nesse aspecto, quando falamos em argumentos, não nos referimos às 
estratégias argumentativas clássicas (FIORIN, 2016), mas aos princípios da 
argumentação no discurso (AMOSSY, 2010), que, dentro dos limites da tese aqui 
desenvolvida, consiste em estudar as “modalidades de utilização situada das 
fórmulas, para ver como elas podem ocupar funções importantes em um processo 
de persuasão explícito ou velado, e desempenhar um papel crucial no espaço 
público” (AMOSSY e KRIEG-PLANQUE, 2014, p.12). Como, neste capítulo, 
estamos tratando dos sentidos entre “consciência” e “negra” e, agora, entre 
“consciência negra” e seu cotexto mais imediato enquanto produtores de 
positividade ou negatividade em enunciados que circularam publicamente, a parte 
que nos chama à atenção no uso situado do composto são as retomadas, 
geralmente anafóricas, que predicam “consciência negra” ou “Dia da Consciência 
Negra”. Masasa (2014) observa que essa estratégia retórica é frequentemente 
utilizada na presença de fórmulas, que não raro são seguidas de uma “glosa 
especificadora” ou “definição espontânea” por aqueles que tentam influenciar a 
orientação argumentativa.   
Nos fragmentos analisados, essas reformulações parafrásticas são as 
expressões já comentadas “vitimismo” (8), “muleta estatal”, “ilusão” (9), 
“absurdo”, “febre”, “ícone importado” (10), a inútil glorificação de Zumbi dos 
Palmares (11), que em outros excertos do corpus é referido como um escravagista 
tirano25. 
Essas retomadas parafrásticas são uma tentativa de colocar tudo o que 
corresponde a “consciência negra” em um registro negativo e funcionam para 
dissimular o posicionamento racista sob um viés de razoabilidade: elas “justificam” 
                                                          
25  MOURA BRASIL, Felipe. Zumbi dos Palmares sequestrava mulheres, mas Dilma o exalta como “grande 
herói brasileiro”. VEJA ONLINE, 20 novembro de 2014, disponível em: <  https://goo.gl/VF3ZW7 >. 




os motivos pelos quais a Consciência Negra não traria benefícios a ninguém, além 
de, eventualmente, piorar a vida em sociedade, completando o ciclo de rejeição em 
torno da fórmula.   
Em suma, considerando os exemplos dos últimos dois tópicos, constata-se 
que o composto em questão aparece como algo desejável, positivo, fonte de 
independência cultural e de reflexão política, mas, também (e nisso ele guarda 
semelhanças em relação à “negritude”), como elemento prejudicial à vida em 
sociedade, uma fonte de cisão étnico-racial, produtor de racismo e um alvo a ser 
atacado, combatido. É essa confluência de sentidos, aliada às controvérsias, à 
cristalização de seu significante e a seu funcionamento como referente social que 
faz o composto deixar de funcionar unicamente como o sintagma “consciência 
negra” e assumir o status de fórmula discursiva.  
Mantendo-se nesses dois polos semânticos (pró e contra CN), podemos dizer 
que os opositores do MN colocam em relevo a presença indesejável de “negro”, que 
é, para esse posicionamento antagonista, um adjetivo de “consciência” (tanto 
ligado às metáforas negativas, como noite, ausência de luz, obscurantismo, quanto 
à “raça” no sentido meramente biológico) e não um elemento (também adjetivo) 
que indique “consciência sobre o negro”. A “consciência negra” vista a partir desse 
lugar é algo particularizado, “externo” ao indivíduo, que dispensa um possuidor. 
É, no máximo, uma “armadilha” na qual brancos e negros ingenuamente podem 
cair.  
Por outro lado, para os que acolhem a fórmula, ela é “interna” aos indivíduos, 
no sentido de estar ligada a eles, de demandar um possuidor-vivenciador e de 
sempre poder ser desenvolvida, aprofundada, ampliada. Ela indica “consciência 
sobre o negro” para o(s) negro(s) e para o(s) branco(s), para os engajados, 
alienados e opositores. “Negro” também funciona aqui como adjetivo, mas, nesse 
caso, não como metáfora negativa ou raça biológica, mas como relativo à 
Negritude.  É a bandeira perfeita para simbolizar tudo em que os Movimentos 
Negros acreditam, e para veicular injunções como a necessidade de reflexão, de se 
utilizar dessa consciência como motivadora de ações. Nesse sentido, ela consegue 
ser ainda mais abrangente que a expressão “mundo negro”, utilizada por Pereira 
(2010) para falar tanto dos referenciais teóricos, estéticos e políticos ligados à 
Negritude, quanto do caráter transnacional dos Movimentos Negros.   
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2.5 Conclusões do capítulo 
 
Enquanto questões relativas ao léxico se concentram, por exemplo, nas 
relações morfossintáticas e semânticas dos compostos, os analistas do discurso se 
interessam por essas questões na medida em que elas servem de ajuda para 
compreender a inscrição de uma determinada formulação no contexto histórico-
ideológico mais amplo do que aquele de sua enunciação. O sentido de um composto 
como “consciência negra” não pode se restringir a suas relações semânticas 
imediatas – muito embora delas não prescinda – mas está ligado de maneira 
essencial à história de suas enunciações, a condicionamentos que vêm dos 
discursos.  
Talvez por esse motivo haja diversas polêmicas envolvendo as ocorrências do 
composto “consciência negra” em diferentes campos. Se, por um lado, o sentido 
corrente de “consciência negra” demanda um ser atribuído e vivenciador, por 
outro, na maioria das vezes, não é claro qual é a estrutura sintática (implícita) 
equivalente, quando observamos somente as relações morfossintáticas: tratar-se-
ia de uma consciência “sobre” o negro (e suas condições de vida), de uma 
consciência “dos” negros (a consciência característica deles, imprescindível à 
cultura negra) ou de uma consciência “para” os negros (uma espécie de convocação 
ao Movimento Negro, ao engajamento de negros que não estejam reivindicando 
seus direitos etc. e, portanto, precisariam ter ou desenvolver sua própria 
“consciência negra”)? No caso da injunção que convida ao engajamento por meio 
da Consciência Negra, essa injunção se estenderia aos brancos como um convite 
para “tomar conhecimento” (estar consciente) da legitimidade da questão negra ou 
como um convite para se engajar juntamente com os negros em suas demandas? 
Os brancos teriam ou deveriam ter uma consciência negra? O fato é que todas essas 
opções convivem naturalmente, embora não pacificamente, mobilizando sentidos 
genéricos ou específicos, a depender do discurso em que se inserem.26 
Nisso reside o valor de “consciência negra” como agente de mobilização 
(tanto social quanto individual): é preciso que o possuidor e/ou vivenciador 
manifeste em seus atos e dizeres os efeitos dessa nova (negra) consciência. Em seu 
                                                          
26O analista do discurso argentino Eliseo Verón (1987) propõe a existência de multidestinatários para dar 
conta da polissemia que alguns termos e sintagmas apresentam. Exemplos da aplicação desse conceito podem 
ser encontrados em OLIVEIRA (2012).  
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sentido corrente, sustentado pelo MN, não se trata apenas de uma consciência 
“interna” (“cósmica” ou “filosófica”), mas de um modo de vida revestido de práticas 































































CAPÍTULO 3  
 
HISTÓRIA E MEMÓRIA: A GÊNESE DA FÓRMULA “CONSCIÊNCIA 
NEGRA”  
 
Treze de maio, traição, 
Liberdade sem asas 
Fome sem pão 
Treze de maio – já dia 14 
A resposta gritante: 
Pedir, servir, calar. 
Os brancos não fizeram mais 
Que meia obrigação 
O que fomos de adubo 
O que fomos de sola 
O que fomos de burros cargueiros 
O que fomos de resto 
O que fomos de pasto 
Senzala, porão e chiqueiro 
Nem com pergaminho 
Nem pena de ninho 
Nem cofre de ouro 
Nem com lei de ouro 
 
Oliveira da Silveira27 
 
3.1 Falar sobre o racismo, ainda 
 
Este capítulo aborda o processo de constituição da fórmula “consciência 
negra”, observando os condicionamentos históricos que se atualizam ou se diluem 
sob o efeito da memória discursiva em relação ao passado escravocrata e às 
demandas do Movimento Negro no Brasil (doravante, MN, embora já se fale em 
Movimentos Negros, devido a sua heterogeneidade). Nosso enfoque são as 
questões linguístico-discursivas que transformam uma unidade lexical ou 
sintagma corriqueiros em uma fórmula discursiva, em um ponto de encontro e de 
confronto no espaço social. Por razões um tanto óbvias, a história dessa fórmula 
específica acompanha (e, de certa forma, condiciona) as discussões em torno de 
práticas racistas, intolerância e desigualdade social. Sendo assim, esse capítulo 
também abordará o conceito de racismo, tendo em vista as particularidades do 
racismo brasileiro.  
                                                          
27 SILVEIRA, Oliveira. Antologia poética. Porto Alegre: Evangraf, 2010. 
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Enquanto tema, o racismo tem sido objeto de crescente interesse na 
pesquisa em humanidades e nos estudos da linguagem. De acordo com o 
reconhecido estudioso do assunto, Michel Wieviorka, apesar de o termo ser novo 
(dicionarizado em francês pela primeira vez em 1932, segundo o autor), o 
fenômeno que esta palavra representa remonta às civilizações egípcias e gregas, 
por exemplo, e não constitui nenhuma novidade às relações humana. Apesar de 
sua longa existência, depois dos horrores do nazismo europeu, do apartheid sul-
africano e do término do apoio científico à existência de “raças” humanas 
superiores, em meados do século XX “havia indícios de que o racismo caminhava 
para seu fim” (2007, p. 11).  
Entretanto, o que se viu surgir foi o chamado “novo racismo” (BARKER, 
1981) sempre constituído, cabe dizer, por e no âmbito dos discursos. Com efeito, 
atesta-se  
 
a passagem do racismo clássico, científico, para um racismo “novo”, 
“cultural”, “diferencialista”, “simbólico”. Um assim chamado 
neorracismo, que parece afastar o princípio da hierarquia biológica em 
um suposto proveito da diversidade cultural. Esse novo discurso racista 
se legitimaria menos pela invocação de uma desigualdade de “raças” do 
que pela ideia da irredutibilidade e da incompatibilidade de certas 
especificidades culturais, nacionais, étnicas ou outras” (WIEVIORKA, 
2007, p. 36). 
 
Em sua nova tessitura, o racismo se diluiu (ou, talvez, tenha apenas se 
revelado) em instâncias sociais que antes não parecia ocupar. De qualquer forma, 
segundo o autor citado, ele se torna   
 
uma questão verdadeiramente moderna a partir do momento em que diz 
respeito não a grupos humanos em posição de exterioridade mútua, de 
estranheza e distância radical, como foram os casos de colonização, mas 
de grupos humanos destinados a viver em uma mesma unidade 
econômica, política ou social (2007, p. 42).  
 
 
Aproximando essa problemática aos estudos do discurso, as “novas formas” 
de racismo também são objeto de reflexão de Teun Van Dijk, para quem o novo 
racismo se apresenta como “democrático e respeitável e, portanto, em primeiro 
lugar, nega que seja racismo” (VAN DIJK, 2005, p.34). Torna-se muito difícil 
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localizar essa nova dimensão que o racismo tomou na medida em que ele não mais 
opera a partir da ideia de que as minorias corresponderiam a “raças” menos 
evoluídas, conforme já comentado. Ainda de acordo com Van Dijk, nesse novo 
cenário, as chamadas minorias não são biologicamente inferiores, mas “apenas 
diferentes”,  
 
têm uma cultura diferente, embora, em muitos aspectos, existam 
“deficiências” tais como famílias monoparentais, uso de drogas, falta de 
valores de sucesso e dependência de assistência social e ação afirmativa: 
“patologias” que, é claro, devem ser corrigidas. (...) Precisamente por sua 
natureza sutil e simbólica, muitas formas do “novo racismo” são 
discursivas. Elas estão presentes em: conversas diárias, reuniões de 
conselhos de gestão, entrevistas de emprego, políticas, leis, debates 
parlamentares, propaganda política, livros didáticos, artigos 
acadêmicos, filmes, programas de televisão e notícias na imprensa, entre 
outras centenas de gêneros. Elas parecem “meras” palavras, longe da 
violência aberta e da segregação ativa do “antigo” racismo. No entanto, 
podem ser igualmente eficazes em marginalizar e excluir minorias. Elas 
podem até fazer mais danos, especialmente porque aqueles que se 
encontram nesse tipo de discurso e interação as acham completamente 
“normais”, “naturais”, parte do “senso comum” (2005, p.35, 36, nossa 
tradução). 
 
No contexto brasileiro, fortemente marcado, num primeiro momento, pelo 
genocídio dos povos indígenas e pelo regime escravagista, e, em um segundo 
momento, pela massiva presença de imigrantes de diversas nacionalidades, a 
convivência entre povos e culturas diferentes faz parte da constituição da 
identidade nacional. Esse ambiente multicultural tem sido apontado como 
diferenciador e condicionador do funcionamento do racismo nestas terras.  
Haveria, nesse sentido, um tipo de racismo genuinamente brasileiro. 
Risério (2007), por exemplo, comparando dois países em que a questão racial é o 
cerne de muitos problemas discutidos no âmbito político, Estados Unidos e Brasil, 
aponta que neste último nunca houve a instalação de três banheiros públicos (um 
para homens brancos, um para mulheres brancas e outro para negros, 
independentemente do gênero), nem sociedades como a Ku Klux Klan, ou mesmo 
a proibição de casamentos interétnicos (que vigorou nos EUA até 1967), mas, por 
outro lado, houve a penetração da religião e idiomas africanos (RISÉRIO, 2007, 
p.18). Em defesa dessas afirmações, o autor cita a presença significativa de 
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religiões como a umbanda e o candomblé em terras brasileiras e a ausência quase 
total dessas vertentes religiosas na América do Norte. Sobre a influência de línguas 
africanas nesses países, cita-se, comparativamente, a raridade de palavras desse 
idioma na língua inglesa e, por outro lado, a presença massiva, no português 
brasileiro, de termos que vieram do outro lado do Atlântico. À guisa de ilustração, 
Risério cita que a influência de troncos linguísticos como o banto se deu não 
somente em termos ligados à cultura e à religião como capoeira, berimbau, acarajé, 
mas até mesmo na assimilação de expressões idiomáticas como “fazer a cabeça” 
(convencer, induzir) e “cabeça feita” (alguém lúcido, razoável), ambas derivadas do 
léxico característico dos rituais de candomblé (RISÉRIO, 2007, p. 253, 254).  
Embora o antropólogo baiano seja um grande crítico do MN brasileiro, ele 
esclarece que não apresenta os dados mencionados como base para o argumento 
de que não existe ou é menor o racismo no Brasil. Pelo contrário, ele tenta mostrar 
que há diferenças marcantes na questão racial desses dois países, muito embora 
sociólogos e antropólogos nacionais tenham, por muito tempo, promovido uma 
“importação conceitual racialista, transplantando para nosso ambiente a 
classificação binária dos EUA” (2007, p.19). Por consequência, os conceitos e 
métodos norte-americanos seriam insuficientes para a abordagem do racismo 
abaixo do equador.  
Concordamos com a necessidade de dirigir um olhar brasileiro às práticas 
racistas em funcionamento por aqui e, se possível, privilegiar a análise de objetos 
e problemas que partam das relações de poder e de opinião que se dão em nosso 
espaço social. Assim, o surgimento e a circulação da fórmula em questão parecem 
compor o percurso ideal para apreender as especificidades do racismo e do 
antirracismo no país.   
 
3.2 O racismo à brasileira   
 
O aspecto que mais chama a atenção de quem se propõe a estudar o tema 
em epígrafe é a afirmação de que não existe racismo no Brasil. Esse discurso se 
materializa, de certo modo, no chamado “mito da democracia racial”, que foi 
considerado por muitos antropólogos como fundador da identidade nacional 
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(AZEVEDO, 1953; SKIDMORE, 1974) e erroneamente atribuído28 a Gilberto 
Freyre (1933). Citando um trabalho de Tuna (2003), Motta (2009, p.95) considera 
“um simulacro a respeito de Gilberto Freyre dizer que sua obra conta a história do 
Brasil como uma história de “miscigenação harmoniosa” ou totalmente “pacífica”. 
Ainda assim, a autora reconhece que “o discurso que ela [a fórmula “democracia 
racial”] mobiliza é tradicionalmente associado à obra do sociólogo” (2009, p.95).  
Aqueles que defendem essa crença de “paraíso racial”, citam dois 
recorrentes estereótipos pelos quais o Brasil é conhecido, principalmente no 
exterior: “país do samba” e “país do carnaval”. Em ambas as expressões a figura do 
negro – representada pelos cantores-sambistas, pelas rodopiantes anciãs na ala 
das “baianas” e pelas formosas rainhas da bateria – ocupa posição central. Outro 
fato desse tipo é o sentido corrente da palavra “brasilidade” como significando 
“não-branco”, observável, por exemplo, no veredito do júri do concurso Miss Brasil 
ao premiar a terceira negra na história do concurso, Monalysa Alcântara. 29 
Longe dessa suposta boa convivência étnica, entretanto, notícias sobre 
práticas racistas alcançam as manchetes nacionais cotidianamente, manchando a 
imagem de “paraíso tropical” e desfazendo a ideia de “miscigenação pacífica” na 
pintura que ilustraria a identidade brasileira. Para citar um caso recente de 
amplitude midiática, Maria Júlia Coutinho, uma das novas apresentadoras do 
telejornal de maior audiência no país, foi vítima de insultos nas redes sociais 
devido à cor de sua pele: no Brasil, raramente há negros como apresentadores de 
programas jornalísticos de conglomerados da informação. A complexidade desse 
cenário se mostra num dado tão curioso, quanto sintomático: Ali Kamel, o diretor 
responsável pelo jornalismo na emissora de TV em que Maria Júlia trabalha, 
publicou, em 2006, um livro polêmico intitulado Não somos racistas. Nega-se o 
racismo em face a sua própria explicitude. Cabe lembrar, aliás, que muitos anos 
antes da publicação do livro e das agressões a Maria Júlia, a jornalista Glória Maria, 
da mesma emissora de televisão, relata ter sofrido diversos episódios de racismo.30 
                                                          
28 Um estudo sobre a circulação de “democracia racial” e do sintagma “mito da democracia racial” pode ser 
encontrado em Guimarães (2006).  
29 HIAR, Ricardo. Candidata do Piau vence o Miss Brasil. FOLHA DE S.PAULO, 20 de agosto de 2017. 
Disponível em: < https://goo.gl/v4SHJC >. Acesso em 10/12/2017.  
 
30  ROSA, Ana Beatriz. Glória Maria fala sobre racismo em programas de televisão. HUFFPOST BRASIL, 
07 de julho de 2016. Disponível em: < https://goo.gl/No4eBz >. Acesso em 22/09/2017.  
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Embora (de)negados, os casos de discriminação racista são diuturnos, e vão 
desde a recusa de taxistas pararem para negros (conforme experiência divulgada 
pelo rapper Emicida31) à morte do pedreiro Amarildo de Souza32, torturado e 
executado por policiais do Rio de Janeiro, na favela da Rocinha, participando das 
estatísticas que indicam que mais de 77% das vítimas de homicídios no Brasil são 
negros33. De acordo com os dados mais recentes (2017) do Mapa da Violência34, a 
população negra corresponde a maioria (78,9%) dos 10% dos indivíduos com mais 
chances de serem vítimas de homicídios. E a situação das mulheres negras é ainda 
pior: enquanto a mortalidade de não-negras (brancas, amarelas e indígenas) caiu 
7,4% na última década, entre as mulheres negras o índice subiu 22% no mesmo 
período.  
Algumas conquistas apontam para um cenário menos assustador (mas não 
menos complexo), como o estabelecimento de políticas de cotas para 
afrodescendentes em vestibulares e concursos públicos (conquista recente, mas 
que ainda enfrenta obstáculos para implantação); eventos já mencionados no 
capítulo anterior, como concursos de beleza negra (um deles acontece na maior 
feira Latino Americana de cultura Afro, a Feira Preta, em São Paulo); concursos 
de cultura e arte negra; uma universidade que se autodenomina universidade 
negra, a primeira da América Latina e uma das únicas no mundo idealizada, gerida 
e voltada ao público negro (a UNIPALMARES), localizada na cidade de São Paulo, 
em funcionamento desde 2003. Há a Lei 7.437/1985 que criminaliza atos 
resultantes de preconceito racial, o Estatuto da Igualdade Racial promulgado em 
2010, e a Lei 12.519/2011 que institui o Dia Nacional da Consciência Negra, 
também chamado de dia do orgulho negro. As formulações em itálico neste 
parágrafo (beleza negra, arte negra, orgulho negro, além de outras como 
negritude) são traços essenciais no desenho de “consciência negra”, como se verá.  
                                                          
31 Publicação não assinada. Dois negros e a recusa de um taxista: aconteceu com Emicida. REVISTA 
FORUM, 23 de julho de 2015. Disponível em: < https://goo.gl/tEhQMS >. Acesso em 22/09/2017.  
32 COSTA, Luciano Martins. A banalidade do mal. OBSERVATÓRIO DA IMPRENSA, 23 de outubro de 
2013. Disponível em: < https://goo.gl/WPm25m >. Acesso em 22 de setembro de 2017.  
33 Publicação não assinada. Campanha jovem negro vivo. ANISTIA INTERNACIONAL, s/d. Disponível 
em < https://goo.gl/dmnW7T >. Acesso em 22/09/2017.  
34 OLIVEIRA, Caroline. Atlas da violência 2017. CARTA CAPITAL, 05 de maio de 2017.Disponível em: 
< https://goo.gl/dmnW7T >. Acesso em 28 de outubro de 2017. 
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Ainda que haja essa ampla discursivização que dá a ver as condições do 
negro no espaço social brasileiro, prevalece a invisibilidade de suas demandas. 
Segundo diversos sociólogos contemporâneos (Cf. GUIMARÃES, 2009; 
SCHWARCZ, 2012, por exemplo), assumir o racismo como crime não soluciona a 
problemática, apenas a desloca, diluindo-a na seara das interações cotidianas.  
Essa “diluição” do racismo foi apontada por Van Dijk (2008) como uma 
característica marcante das práticas sociais contemporâneas (uma lamentável 
exceção é o ressurgimento de grupos que apregoam a “supremacia branca”, 
conforme se observou nas manifestações racistas em Charlotesville, EUA, em 
agosto de 2017).  
O pesquisador holandês afirma que as desigualdades na interação diária 
com os indígenas e com os negros em muitas sociedades atuais têm sido atribuídas 
à classe social e não à questão racial, sem que se investigue extensivamente as 
várias raízes da desigualdade de classe e de pobreza (2008, p.13). Para esse autor,  
 
Racismo é essencialmente um sistema de dominação e desigualdade 
social. Na Europa, nas Américas e na Austrália, isso significa que uma 
maioria (e, às vezes, uma minoria) "branca" domina minorias não 
europeias. A dominação, por sua vez, se define como um abuso de poder 
e de um grupo sobre outro e está representada por dois sistemas inter-
relacionados de práticas sociais e cognitivas diárias: de um lado, por 
várias formas de discriminação, marginalização, exclusão ou 
problematização; de outro, por crenças, atitudes e ideologias 
preconceituosas e estereotipadas. Estas últimas podem ser 
consideradas, de muitas maneiras, "razões" ou "motivos" para explicar 
ou legitimar as primeiras (2015, p. 33). 
 
Concordamos com Van Dijk, para quem “muitas práticas de racismo 
cotidiano (...) precisam ser explicadas discursivamente, tendo em vista o papel do 
discurso na reprodução dessas práticas” (2008, p. 17). Ainda assim, acrescentamos 
a essa reflexão a  definição de racismo proposta por Grada Kilomba, que nos parece 
enriquecer ainda mais as discussões sobre o tema, no sentido de permitir seu 
escrutínio, observando as práticas sociais a partir da perspectiva daqueles que 
sofrem o racismo. A autora propõe compreender o racismo por meio de  
[...] três características simultâneas: primeiro, a construção da 
diferença. Alguém só se torna “diferente” porque esse alguém “difere” de 
um grupo que tem o poder de se definir como a norma – a norma branca. 
[...] Em segundo lugar, essas diferenças construídas estão 
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inseparavelmente ligadas a valores hierárquicos. Não só o indivíduo é 
visto como “diferente”, mas também esta diferença é articulada por meio 
do estigma, da desonra e da inferioridade. [...] Finalmente, ambos os 
processos são acompanhados por poder - poder histórico, político, social 
e econômico. É a combinação de preconceitos e poder que forma o 
racismo (KILOMBA, 2008, p. 42, tradução nossa)35. 
 
Dessa perspectiva, assumida aqui no quadro da análise do discurso de 
tradição francesa, entendemos que o racismo opera a partir de relações que são 
fundamentalmente discursivas, que derivam do funcionamento de uma memória 
interdiscursiva atravessada pelo condicionamento histórico de práticas que 
atualizam o racismo, ainda que revestido de nova aparência.  
Na conjunção desses aspectos, reforça-se a ideia de que  
as práticas discursivas não são monolíticas e uniformes; sua 
heterogeneidade é constitutiva: as práticas discursivas delimitam-se no 
encontro, no confronto com outras práticas discursivas, e é dessa 
dinâmica que relevam os discursos. No interdiscurso, dizeres 
contemporâneos, que se compõem irredutivelmente também de sua 
historicidade, tocam-se, contagiam-se, repelem-se, distorcem-se, 
interpenetram-se... (SALGADO, 2015: 184,185). 
 
É em meio a práticas discursivas relativas ao funcionamento do racismo no 
Brasil, ainda que negado ou diluído, que se inicia o processo de gênese discursiva 
de “consciência negra”, a princípio um sintagma cristalizado que abriga uma 
disputa por sentidos na sua circulação pelo espaço público brasileiro. Aqui nos 
valemos da concepção de Krieg-Planque, para quem as fórmulas “são objetos de 
debates e estão carregadas de questões: nesse sentido, elas têm história, elas fazem 
parte da história” (2010, p. 101). Esse sintagma começa a circular 
fundamentalmente na década de 1970 e, décadas depois, é alçado à condição de 
fórmula discursiva, tal como aparece em diversos textos na contemporaneidade, 
suscitando polêmicas variadas.  
                                                          
35 Versão original :  […] three simultaneous features: first, the construction of difference. One only becomes 
‘different’ because one ‘differs’ from a group who has the power to define itself as the norm – the white 
norm. [...] Second, these constructed differences are inseparably linked to hierarchical values. Not only is the 
individual seen as ‘different’, but also this difference is articulated through stigma, dishonor and inferiority. 
[…] Finally, both processes are accompanied by power – historical, political, social and economic power. It 




Parte-se, portanto, do pressuposto de que “as palavras, no longo tempo de 
seus usos, atravessam zonas de turbulência que podemos circunscrever” (KRIEG-
PLANQUE, 2010, p. 24), isto é, não se trata de fazer uma análise diacrônica das 
ocorrências de um sintagma, mas de não ignorar acontecimentos histórico-
discursivos que colaboraram para a passagem dessa unidade lexical à condição de 
fórmula. Dessa forma, nossa atenção se dirige a dois aspectos primordiais, 
constitutivos de todas as fórmulas: seu funcionamento como referente social em 
um determinado espaço público e seu caráter polêmico.   
 
3.3 O sintagma “consciência negra” antes da fórmula “consciência 
negra” 
 
De acordo com a proposta de Krieg-Planque (2010, p. 82), não raro a 
palavra ou sintagma preexiste a sua chegada à condição de fórmula. Assim, o que 
o analista deve buscar não é uma nova forma, mas sim um uso particular, ou uma 
série deles, por meio dos quais o sintagma assume um estatuto especial e passa a 
funcionar de maneira peculiar em relação aos usos anteriores, por exemplo, 
começa a ser discutido, recusado, reformulado etc. No caso de “consciência negra”, 
a origem desse composto mostra-se incerta: alguns textos apontam para as 
ocorrências de black consciousness na África do Sul, durante o apartheid nos anos 
1970 e 1980. Outros, de acordo com os excertos do corpus, defendem que é um 
sintagma legitimamente brasileiro, uma vez que aparece em textos de um grupo de 
militantes contra o racismo no Rio Grande do Sul, no final dos anos 1960 – 
portanto, anterior ao ápice do apartheid.  
Se se tratasse de encontrar um marco cronológico, deveria ser levado em 
consideração um gérmen das discussões em torno de uma consciência negra já na 
década de 1920, sob influência do campo artístico, conforme sugerido por 
Florestan Fernandes: “O movimento modernista trouxe sua contribuição para a 
criação de uma consciência que possibilitasse a organização de um movimento de 
negros fornecendo temas para a poesia e pintura” (1964, p.74). Outro indício do 
que se tornaria o Movimento da Consciência Negra, cuja personalidade celebrada 
é o líder negro Zumbi dos Palmares, poderia ser encontrado no discurso de Oswald 




Negros, a vossa alma está sempre com Zumbi dos Palmares. Vindes do 
fundo lôbrego do Navio Negreiro e hoje fazeis parte da população 
mesclada de outro navio de escravos (...). E como ainda hoje vos indicam 
as fornalhas do trabalho e os duros serviços da tripulação, tomai o rumo 
luminoso de Castro Alves, que atingireis os portos da liberdade. E 
recusai, como Zumbi, com o preço da própria vida, o clima infernal de 
qualquer escravidão (RISÉRIO, 2007, p. 357). 
 
De volta ao Rio Grande do Sul nos anos 1960, a figura do professor, poeta e 
militante negro gaúcho Oliveira da Silveira é constante em textos que tratam do 
Dia da Consciência Negra e do próprio MN, tal como se apresenta hoje em dia.  
Silveira foi o líder do Gupo Palmares e fomentou um “processo interno de 
reconhecimento da negritude” (ALBERTI, 2007, p. 240), que implicava uma nova 
concepção da posição social que os negros ocupavam, muito mais conscientes das 
injustiças que lhes foram perpetradas e, principalmente, conscientes de que cabia 
a eles lutar por melhores condições de vida. Esse processo de conscientização dizia 
(e ainda diz) respeito à aceitação do negro em relação à cor de sua pele, ao seu 
cabelo crespo, às suas crenças e práticas de matriz africana. Essa organização do 
MN acontece em um período difícil para reuniões de cunho político-ideológico, 
pois a sociedade brasileira se encontrava dominada pela ditadura militar (período 
de exceção vivido entre 1964 e 1985). Talvez justamente por isso o espaço social 
tenha se tornado propício ao surgimento de forças resistentes à dureza imposta 
pelo regime. Assim, o Grupo Palmares pode ser compreendido como “um novo 
sujeito coletivo e político que, juntamente com os outros movimentos sociais, 
emergiu na década de 70 no cenário brasileiro” (GOMES, 2011, p.135). 
A principal pauta das reuniões, de acordo com textos do próprio Oliveira da 
Silveira, era o fato de que a data comemorada pelo aniversário da Abolição da 
Escravatura, 13 de maio, não representava a liberdade dos negros. Nesta data, 
celebra-se a assinatura da "Lei Áurea", em 1888, pelas mãos da princesa Isabel, 
filha do imperador Dom Pedro II, tornando o Brasil o último país das Américas a 
abolir o regime escravagista. 
 
O treze não satisfazia, não havia por que comemorá-lo. A abolição só 
havia abolido no papel; a lei não determinara medidas concretas, 
práticas, palpáveis em favor do negro. (...) Dentre os conteúdos 
estudados, o Quilombo de Palmares cada vez mais se destacava como 
90 
 
marcante na trajetória do negro no Brasil. Sob essa perspectiva, entre os 
textos estudados para pensar a história de Palmares estão o fascículo 
Zumbi, o n° 6 na série Grandes Personagens da Nossa História, da Abril 
Cultural [...] E lá estava o dia 20 de novembro de 1695, data da morte 
heroica de Zumbi, último rei e líder dos Palmares (SILVEIRA, 2003. p. 
24,25).  
 
Em consequência dessas reuniões, cujas primeiras publicações datam de 
1969, o dia 20 de novembro como “data negra” foi lançado nacionalmente em 1971 
pelo Grupo Palmares, em Porto Alegre, RS. Posteriormente, aparece no Manifesto 
do Movimento Negro Unificado, publicado em 1978. 
Todavia, as ocorrências de “consciência negra” permaneceram 
praticamente desconhecidas por quarenta e dois anos, exceto em nichos 
específicos. Provavelmente, apareceram em inúmeros textos desde então, mas não 
funcionavam como fórmulas discursivas, tal como na concepção de Krieg-Planque, 
uma vez que a formulação não atingiu as grandes mídias da época, nem se tornou 
conhecida pela população em geral. Em outras palavras, “consciência negra” ainda 
não era um referente social na dimensão que se espera de uma fórmula.  
Um passo relevante para o alçamento de “consciência negra” a um patamar 
de ampla circulação na esfera pública foi dado pela lei 10.639, sancionada pelo 
então presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva, em janeiro de 2003, que 
incluía o dia 20 de novembro como data comemorativa no calendário escolar, 
juntamente com a obrigatoriedade, no currículo escolar, do ensino de História e 
cultura afro-brasileira. A lei, entretanto, não chegou a ter visibilidade nacional, 
embora algumas polêmicas localizadas começassem a surgir. Na verdade, um ano 
antes, algumas cidades já haviam instituído o Dia da Consciência Negra em 
instância municipal, como é o caso de Campinas, em 2002, o que causou uma 
controvérsia envolvendo o então reitor da Universidade Estadual de Campinas, 
Carlos Henrique de Brito Cruz, que se recusou a suspender as atividades no dia 20 
de novembro daquele ano. Em consequência disso, o coordenador municipal de 
Assuntos da Comunidade Negra veio a público defender a importância da data:   
 
(12) Para o Coordenador Municipal, Mário Marcelo Ramos, o feriado coroa o 
reconhecimento nacional sobre a importância dos negros na história do País. Ele 
comentou que Campinas foi a mais repressora e racista cidade brasileira durante a 
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escravatura. De acordo com Ramos, 4,5 mil negros viviam em Campinas em 1870 
como escravos, o dobro da população local. Três anos mais tarde, o número havia 
triplicado, atingindo 14,2 mil escravos. A cidade era o motor da economia agrícola 
do País e era conhecia como “a cidade dos negros”, comentou. Ainda hoje, 
conforme o coordenador, 54% dos cerca de um milhão de moradores de Campinas 
são afrodescendentes. (...) Ramos admite que muitos moradores desconhecem a 
que a data se refere. 36  
 
Embora tenha havido polêmicas localizadas durante esse período, não 
podemos afirmar que “consciência negra” funcionava como fórmula discursiva. 
Até mesmo o funcionário público e ativista citado na reportagem reconhece que 
“muitos moradores desconhecem a que a data se refere” – publicização que, 
atualmente, o sintagma alcançou de forma plena, levando-se em conta a opacidade 
constitutiva da fórmula.  
Assim, o reconhecimento em todo o território nacional, de fato, só veio em 
2011, com a lei 12.519, pela qual a presidenta Dilma Rousseff institui o Dia Nacional 
de Zumbi e da Consciência Negra, que, embora não seja um feriado nacional 
obrigatório, reconhece o valor simbólico do dia 20 de novembro. Atualmente, a 
data é feriado em mais de 800 cidades brasileiras.  
Cabe dizer que “consciência negra” não “nasce” repentinamente como 
fórmula, com a lei 12.519, mas é fruto de um processo de publicização que levou 
décadas. Trata-se de um surgimento gradual, com aparições cada vez mais 
frequentes e que culminam com o sintagma alcançando o status de referente social, 
isto é, de ponto de passagem obrigatório na cena pública. Esse processo pode ser 
relativamente mais rápido em alguns casos, mas no caso da fórmula estudada, não 
foi repentino.  
Alguns exemplos do reconhecimento do tema Consciência Negra antes de 
2011 podem ser citados. Há o caso da cidade de Campinas, no campo 
político/institucional, e o caso do álbum musical “Consciência Black”, para citar 
um exemplo do campo artístico/cultural, lançado em 1988. A propósito deste 
último fato, note-se que sequer aparece a formulação “consciência negra”, mas sim 
“black”, talvez uma referência (mais semântica do que musical) à black music 
                                                          
36 Publicação não assinada. Campinas tem feriado no Dia da Consciência Negra. O ESTADO DE S. 
PAULO, 19 de novembro de 2002. Disponível em: < https://goo.gl/dBTTrE >. Acesso em 20 de dezembro 
de 2017.  
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norte-americana ou mesmo ao Movimento Black Power. Também é relevante 
notar que este álbum e alguns outros com o mesmo nome, lançados nos anos 
seguintes, não foram produções comerciais, de amplo alcance, e exibiam na capa 
os dizeres “edição limitada”.  
Em nível internacional, há o caso Departamento de Estado dos EUA, que 
publicou uma declaração sobre essa data brasileira em sua página oficial, na 




Figura 19. Printscreen da página do Departamento de Estado dos EUA. 
 
No texto referido (figura 19), há menções a Zumbi dos Palmares e como “sua 
incansável luta contra a escravidão se tornou um símbolo de liberdade e justiça”. 
O caráter de referente social é atestado, também, pelo acréscimo do adjetivo 
gentílico “brasileiro” ao sintagma, transformado em título do texto: Brazilian 
Black Consciousness Day (destaque nosso). O contexto político entre Brasil e EUA 
parece ter contribuído fortemente para a visibilização das demandas do MN na 
América do Norte, que era governada, na época da nota, por Barack Obama, 
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enquanto o Palácio do Planalto era ocupado por Luís Inácio Lula da Silva e suas 
reconhecidas políticas em favor das minorias.   
De qualquer forma, conforme já comentado, a partir de 2011 a circulação de 
“consciência negra” se intensificou. Começaram as surgir eventos dedicados à 
temática evocada pela data, e o sintagma passa a funcionar plenamente como 
referente social no universo discursivo brasileiro. A partir daí as polêmicas atingem 
a grande mídia (programas televisivos, jornais e revistas de grande circulação) e 
seu status formulaico vai ganhando espessura.  
Funcionar como referente social e ter dimensão polêmica são duas 
propriedades constitutivas das fórmulas, tal como as concebe Krieg-Planque, ao 
retomar a noção de fórmula da Linguística (Fiala e Ebel, 1983) e da Filosofia (Faye, 
1972) para desenvolvê-la no campo da Análise do Discurso. Conforme 
apresentadas no capítulo 01, outras propriedades elencadas pela autora são: ter 
um caráter cristalizado (o que corresponde a uma estrutura significante 
relativamente estável) e inscrever-se numa dimensão discursiva (embora o suporte 
da fórmula seja um enunciado linguisticamente descritível, ela não é uma noção 
linguística, mas sim discursiva). Com respeito a esta última propriedade, Krieg-
Planque é incisiva ao dizer que “a fórmula não existe sem os usos que a tornam 
fórmula” (2010: 81).  
Esses quatro traços caracterizadores, entretanto, podem se manifestar de 
maneira desigual: 
a fórmula é um objeto que se situa num continuum: uma sequência é mais 
ou menos fórmula conforme preencha mais ou menos cada uma das 
quatro propriedades que a caracterizam. A categoria “fórmula” é, desse 
ponto de vista, uma “categoria fluida” (2010:111).  
 
Com efeito, não é incomum encontrar formulações cuja estrutura 
morfossintática esteja bem cristalizada, com uma circulação intensa pelos campos 
discursivos, mas que talvez não sejam alvo de debates acirrados, de repúdio. Nesse 
caso, haveria uma cristalização “forte”, mas caráter polêmico “fraco”.  Daí a 
demanda por análises detalhadas do corpus, tendo sempre em mente que o 
principal objetivo de uma pesquisa que recorre a essa noção não é dizer se o termo 
em questão é ou não uma fórmula. Trata-se, antes de mais nada, de explorar uma 
circulação, uma dispersão, verificando em que medida uma expressão, ao figurar 
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em um enunciado, passa a funcionar como formulação de verdade, e começa a se 
tornar passagem obrigatória de certos discursos numa determinada época. Por 
exemplo, ao enunciar fórmulas como “desenvolvimento sustentável” ou “comércio 
justo”, ainda que para discordar, assume-se um estado de coisas no mundo em que 
a existência desses objetos/práticas é possível.37 
 
3.4 Interincompreensão e a gênese da fórmula “consciência negra”  
 
Embora as fórmulas atravessem diversos campos e apareçam em diferentes 
discursos e posicionamentos, muitas vezes seu surgimento está associado a um 
discurso específico, marcado por um posicionamento no seio de uma polêmica 
(OLIVEIRA, 2013, SALGADO & SILVA, 2014). No caso de "consciência negra", 
essa gênese parece ser indissociável da gênese discursiva do MN brasileiro no 
processo mesmo de constituição da identidade desse movimento e desse discurso. 
Nesse sentido, a fórmula “consciência negra” e a eleição do dia 20 de novembro 
como Dia da Consciência Negra, juntamente com o discurso do MN, “nascem” em 
uma relação de alteridade com seu Outro antagonista: o dia 13 de maio (Dia da 
Abolição da escravatura) e seu discurso “branco” travestido de discurso negro.   
Traços dessa relação polêmica aparecem em excertos do discurso do MN, 
como é o caso dos enunciados proferidos originalmente em conferência no Senado 
Federal por Abdias do Nascimento (1998, p. 12):  
(13) “A propaganda oficial fez desse evento histórico um de seus maiores 
argumentos em defesa da suposta tolerância dos portugueses e dos brasileiros 
brancos em relação aos negros, apresentando a Abolição da Escravatura como 
fruto da bondade e do humanitarismo de uma princesa”.   
(14) “A tentativa de vender a abolição como produto da benevolência de uma 
princesa branca é parte de um quadro maior, que inclui outras fantasias (...)” 
 
Abdias do Nascimento foi um dos grandes ativistas do MN brasileiro, tendo 
trabalhado como senador, deputado, escultor, ator e fundador do Teatro 
                                                          
37 Vários trabalhos que tomam a noção de fórmula como objeto podem ser encontrados no dossiê La formule 
en discours : perspectives argumentatives et culturelles (AMOSSY e KRIEG-PLANQUE, 2014), disponível 
em:  http://www.dorif.it/ezine/show_issue.php?iss_id=13 , atualmente em fase de tradução para o português. 
A noção é mobilizada até mesmo fora do campo da linguística e da AD, como é o caso de Ledoux (2016).  
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Experimental Negro (chegou a viver exilado entre 68 e 81, durante a ditadura 
militar). De acordo com o site GELEDÉS 38, o senador, em seu livro “O genocídio 
do povo negro brasileiro” (publicado em 1978 e relançado em 2018, em 
comemoração aos 40 anos da obra) argumenta que não era apenas a alta taxa de 
homicídios da população negra no Brasil que o preocupava, mas a extinção dos 
valores culturais de todo um povo. Em seu livro, Nascimento (1978, p. 101) cita, 
por exemplo, que houve uma política de Estado de repressão às religiões de 
matrizes africanas, que foram e são o esteio de muitas expressões culturais. Já 
naquele tempo, o autor denunciava práticas dissimuladas relacionadas a 
estereótipos que aproximavam a população negra da criminalidade ou mesmo a 
instauração e manutenção dos discursos que colocam o homem branco, enquanto 
posição de poder (o Imperador, a princesa e, posteriormente, o Estado), como 
salvador benevolente.  
No caso dos enunciados em (13) e (14), esses fragmentos são exemplos de 
como a predicação do dia popularmente conhecido no Brasil como “Libertação dos 
Escravos” é produzida a partir da perspectiva do MN: a abolição é nomeada como 
“fantasia”, “fruto da suposta bondade-humanitarismo-benevolência” de uma 
“princesa branca”. Além disso, a tolerância que os brancos nutrem pelos negros é 
apenas "suposta", o que permite inferir que não era (não é) genuína. Em outro 
trecho de sua fala, o senador chama a abolição da escravatura de “mentira 
histórica”.  
Outros fragmentos dessa mesma grade semântica, para evocar uma tese de 
Maingueneau a que recorro a seguir, também aparecem em um poema de Silveira, 
intitulado Treze de Maio (HOFBAUER, 2006, p. 390): 
 
(15) Treze de maio, traição / liberdade sem asas / fome sem pão.  
 
No poema, a data comemorativa é retomada como "traição", uma vez que os 
escravizados recém-libertos não receberam nada com que pudessem começar suas 
vidas fora da senzala, ao contrário dos negros estadunidenses, por exemplo, que 
                                                          
38 Artigo não assinado. Há 40 anos, livro de Abdias Nascimento denunciava violência contra população negra 
do Brasil. GELEDÉS, 10 março de 2018, disponível em:  <https://goo.gl/KqhvTq>.  Acesso em 30 de março 
de 2018.  
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receberam pequenos lotes de terra com os quais podiam ao menos subsistir. Nesse 
sentido, o poema denuncia a contradição de dar liberdade "sem asas", ou seja, 
"falsa", "nula", assim como a suposta "bondade" que consistiu em abandonar os 
ex-trabalhadores sem ter com que se alimentassem, numa situação insolúvel 
descrita como "fome sem pão".  
Para entender a importância da relação polêmica na constituição da 
identidade discursiva, convém considerar o que Maingueneau (2008a [1984]) 
chama de interincompreensão constitutiva, um desdobramento da semântica 
global que caracteriza os discursos. Segundo essa concepção, não haveria lugar 
para a oposição entre “superfície” e “profundeza” do discurso, onde “residiria” sua 
especificidade, mas a identidade discursiva estaria disseminada por todos os 
planos, tanto na ordem do enunciado quanto na da enunciação, tanto no polo de 
produção quanto no de recepção: 
a enunciação não tem só um “acima”, ela tem também um “abaixo”, a 
saber, as condições de emprego dos textos do discurso. Pode-se mesmo 
dizer que essa distinção entre acima e abaixo não opõe realidades 
independentes: a maneira pela qual o texto é produzido e pela qual é 
consumido estão ligadas (MAINGUENEAU, 2008a, p. 134). 
 
Em consequência dessa relação de produção, recepção e confronto entre os 
discursos, a identidade discursiva é definida a partir da interdiscursividade, o que 
significa entender o interdiscurso como tendo primazia sobre os discursos, ou seja, 
estes últimos não se constituem independentemente de outros discursos, para 
serem depois postos em relação, “mas eles se formam de maneira regulada no 
interior do interdiscurso” (2008a, p. 21). Essa é uma das razões pelas quais a 
relação interdiscursiva se manifesta como polêmica, uma vez que a própria gênese 
dos discursos acontece num processo de incompatibilidade radical, 
conceitualmente denominado interincompreensão: uma certa interação se efetua 
com base na filtragem recíproca, com grades semânticas distintas. Assim, a relação 
polêmica “baseia-se numa dupla bipartição: cada pólo discursivo recusa o outro, 
como derivando de seu próprio registro negativo, de maneira a melhor reafirmar a 
validade de seu registro positivo” (p. 64).  Nesse sentido, pode-se dizer que, junto 
com um discurso, nasce também seu antagonista, aquele que ele deve negar para 
poder existir (os detalhes dessa relação mutuamente constitutiva serão 
apresentados em uma tabela que representa os principais traços da grade 
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semântica do discurso da Consciência Negra e seu antagonista, no final do capítulo 
05 desta tese).  
Em acréscimo a essa configuração, Maingueneau ressalta a importância de 
não se pensar o discurso somente como um conjunto de textos, mas como uma 
prática discursiva, através da qual o sistema de restrições semânticas torna os 
textos comensuráveis com a “rede institucional” de um “grupo”, que a enunciação 
ao mesmo tempo supõe e torna possível (2008a, p. 23). Em conformidade com 
isso, a prática discursiva também pode ser pensada, de maneira mais abrangente, 
como uma prática intersemiótica que integra produções pertencentes a outros 
domínios semióticos (pictórico, musical etc.); dessa forma, “o mesmo sistema de 
restrições que funda a existência do discurso pode ser igualmente pertinente para 
esses outros domínios” (p. 23). A prática intersemiótica deve ser considerada, em 
consequência, como a manifestação de uma mesma semântica em outros planos 
que não o estritamente linguístico-textual. Souza-e-Silva (2012, 2013), ao explorar 
esses conceitos, esclarece que  
O modelo de coerções proposto por Maingueneau configura-se, assim, 
como um dispositivo que restringe as interpretações de um enunciado 
segundo seu pertencimento a determinados posicionamentos 
discursivos. Não se trata aqui de analisar um ou mais textos apenas 
“textualmente”, ou seja, em termos de mecanismos de coesão, 
referenciação etc., mas de interpretá-los discursivamente como 
manifestações específicas historicamente autorizadas (SOUZA-E-
SILVA, 2012, p. 193). 
 
Essas propostas serão mobilizadas novamente nos capítulos seguintes a 
propósito da análise de imagens veiculadas na Folha de S.Paulo e no Estado de 
S.Paulo. Por ora, queremos explorar a relação conflituosa entre os discursos 
representados pelo 20 de novembro e pelo 13 de maio, mostrando como o conceito 
de interincompreensão é essencial para ajudar a compreender o processo de 
produção de sentidos em um caso que nos parece exemplar na relação polêmica 
entre os discursos analisados. Trata-se de uma pintura de 1889, retratando a 





Figura 20. A Libertação dos Escravos, 1889.39 
 
 
Na pintura, elementos visuais como as cores, a localização das figuras no 
espaço retratado, bem como a posição dos corpos, a indumentária das pessoas e 
criaturas representadas e até mesmo a evocação de certos símbolos, como a cruz 
(simbolizando o cristianismo e, por extensão, a presença divina naquele momento) 
e a tocha de luz (simbolizando a razão e a sabedoria daquele ato), estão submetidos 
às mesmas restrições discursivas que permitem identificar esse quadro no discurso 
que enaltece o papel do homem branco na História do Brasil, colocando os negros 
em posição totalmente subalterna. Sem aprofundar esta análise, destacamos 
apenas a proximidade entre os negros e o demônio (próximos entre si, 
espacialmente, mas também semelhantes na cor da pele e na posição de 
inferioridade, praticamente rastejando no chão) em contraste entre eles e os 
demais habitantes da corte: a alvura da pele da princesa (sentada regiamente em 
um trono dourado) e das cortesãs é a mesma alvura presente na pele dos anjos. A 
cena é compatível com um conto de fadas em pleno final feliz. O bem (anjos e 
brancos) vence, e o mal (demônios e negros) é reduzido à infâmia. Podemos dizer 
                                                          
39 AMÉRICO, Pedro. A Libertação dos Escravos, 1889. Óleo sobre tela, 138,5 cm x 199 cm. Acervo do 




que, inserido na grade semântica do discurso representado pelo 13 de maio, o 
negro indefeso, inferior e rastejante (“impuro”) é a versão “negativa” (“contrária”) 
do negro enquanto pessoa forte e digna, fonte de resistência (na época da Lei Áurea 
os focos de resistência negra estavam por todo o país, principalmente em 
quilombos como o de Palmares, entretanto os sentidos relacionados à força e à luta 
são apagados no quadro). A solução para a “maldade” dos negros é, ao invés de 
resistir e lutar contra o sistema dominante, serem humildes, dóceis e aceitar a mão 
estendida que está disposta a ajudá-los, libertando-os da escravidão. Ao invés de 
rebelde, é preciso ser grato, humilde. Trata-se, na verdade, de uma nova forma de 
submissão. Essa posição subalterna e passiva é aquela que os locutores do discurso 
do MN se recusam a aceitar. O que o discurso do 13 de maio apresenta como ato 
de bondade humanista, o discurso do MN lê como “fantasia” e “mentira histórica”. 
A produção de simulacros (manifestos na concretude linguística e imagética) é 
evidência da interincompreensão e das consequentes práticas discursivas, 
estabelecidas entre dois discursos que se constituem mutuamente 
Em relação ao Dia de Zumbi e da Consciência Negra, oficializado em nível 
nacional em 20 de novembro de 2011, pode-se dizer, retomando os dados aferidos, 
que a instituição dessa data surge como uma forma de oposição, ou recusa, ao 13 
de maio, data comemorativa da abolição da escravatura no Brasil. Esta última é 
descrita em vários excertos como “mentira histórica”, “propaganda política que 
favoreceu as elites” e “fruto da benevolência de uma princesa branca”, enfim, uma 
data que pouco contribuiu para a emancipação dos negros – daí a necessidade de 
uma “nova” data, formulada pelos negros e dedicada à memória e à história do 
povo negro no Brasil  
 
3.5 Entre história e memória : os lugares de memória 
 
A instauração de uma nova data para lembrar e celebrar a história negra 
brasileira marca a presença na fórmula “consciência negra” entre o domínio da 
história e da memória. A importância da data 20 de novembro faz com que ela 
funcione, conforme já comentado, como uma paráfrase de “Dia da Consciência 
Negra”, o que a coloca na categoria de “cronônimo” (o “11 de setembro”, o “maio 
de 68”): uma unidade histórico-discursiva que “condensa uma massa de 
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lembranças, de imagens, de representações, assim como o lugar de encontro dos 
discursos que resistiram em nome do acontecimento” (MOIRAND, 2012, p.15). 
Um exemplo da relevância da data como articulação entre marcação histórica e 
dimensão discursiva é o excerto que segue:  
 
(16) “O espírito do Vinte é negro, popular e se aninha junto à família negra (...) 
Continuidade étnico-racial com identidade cultural negra e poder político. 
Conjugadamente. Uma fórmula, três princípios. No espírito do Vinte. Ou raça, 
cultura, poder – em três palavras” (SILVEIRA, 2003 [1980], p.41, destaques 
nossos). 
 
Em (16), o Dia da Consciência Negra é referido como “o vinte” e corresponde 
a diversas questões, resumidas no texto de Silveira em três temas que se fundem, 
coincidentemente, no que ele chama de “fórmula”: “raça”, “cultura” e “poder”. É 
essa pregnância de “consciência negra” que levou a considerá-la como um “lugar 
de memória”.  
Distante da AD, o conceito citado foi cunhado pelo historiador francês Pierre 
Nora, nos anos 1980, como categoria que abrange aspectos materiais (um depósito 
de arquivos), funcionais (um manual, um testamento) e simbólicos (um minuto de 
silêncio). Valendo-se desses exemplos citados entre parênteses, o autor explica que 
os três aspectos coexistem: um lugar de memória é material “por seu conteúdo 
demográfico”; funcional “por garantir ao mesmo tempo a cristalização da 
lembrança e sua transmissão” e simbólico “por caracterizar um acontecimento ou 
uma experiência vivida” (NORA, 1993, p.22).  
Outros exemplos fornecidos pelo historiador são: um monumento, uma 
estátua ou pintura, um museu, arquivos, um símbolo, um evento etc. Porém, nem 
tudo se caracteriza como lugar de memória. Para tanto, o documento, o evento, o 
monumento deve ser investido de uma “vontade de memória”, deve ter em sua 
origem uma espécie de “intenção memorialista” que garanta sua identidade – “o 
que os constitui é um jogo da memória e da história, uma interação dos dois fatores 
que leva a sua sobredeterminação recíproca; sem essa vontade, os lugares de 
memória são lugares de história” (p.23).  
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Ele acrescenta que 
Esses lugares nascem e vivem do sentimento que não há memória 
espontânea, que é preciso criar arquivos, que é preciso manter 
aniversários, organizar celebrações, pronunciar elogios fúnebres, 
notariar atas, porque essas operações não são naturais” (NORA, 1993, 
p.13). 
 
Por outro lado, embora sejam “pilares onde a história se apoia”,  
encontram-se constantemente ameaçados: “se a história não se 
apoderasse deles para deformá-los, transformá-los, sová-los e petrificá-
los, eles não se tornariam lugares de memória. É este vai-e-vem que os 
constitui: momentos de história arrancados do movimento da história 
(p.13).  
 
À luz dessas reflexões, o Dia da Consciência Negra e todos os demais 
desdobramentos, consequências e contextos da fórmula “consciência negra”  
parecem caber na conceituação descrita. A ideia de que fosse estabelecido um dia 
– e um verdadeiro engajamento social – a propósito dos negros e de demandas 
com as quais se identificassem está imbuída de “intenção memorialista”. A 
consciência negra, inclusive, se presentifica tanto em forma material, quanto 
funcional e simbólica.  
Com efeito, a fórmula se descola de seu contexto histórico imediato – o 
engajamento político/ideológico do MN – para circular de maneira intensa num 
universo discursivo mais amplo, cumprindo um de seus papeis, que é fazer 
lembrar:  além de leis, documentos e folhetos político-partidários, a fórmula é 
encontrada em outros gêneros como notícias, editoriais, reportagens, peças 
publicitárias, charges, fotografia, música, poemas, artes plásticas etc. Em diversas 
cidades brasileiras, como Poços de Caldas - MG, Rio de Janeiro - RJ, Salvador – 
BA, Santos - SP, há monumentos, estátuas ou até mesmo praças, dedicados à 
“consciência negra”, com estátuas da personalidade homenageada nesse dia, 
Zumbi dos Palmares. Na cidade de São Paulo, por exemplo, encontra-se o Parque 





          
Figura 21: Monumento a Zumbi                   Figura 22: Monumento a Zumbi 




Figura 23: Monumento a Zumbi  
em Salvador, BA.  
 
Também ocorrem no Brasil os já mencionados concursos de “beleza negra” 
e de “arte negra”, além de um movimento musical conhecido como “bossa negra” 
e de várias frentes militantes que fomentam a autoafirmação da cultura negra 
evocando conceitos como “orgulho negro” e “negritude”.  
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Em meio às ocorrências da fórmula e de suas paráfrases pelo espaço público, 
o elo entre história e memória vai se tornando mais aparente à dimensão discursiva 
de “consciência negra”.  
Pode-se dizer que uma unidade lexical “comum” se torna uma fórmula 
discursiva quando passa a incomodar, quando seu sentido é constantemente 
disputado. Quanto mais se tenta explicar uma fórmula, mais opaca ela se torna – 
e maior ainda a necessidade de explicá-la.  
A respeito dessa turbulência causada pelas fórmulas, Fiala e Ebel (1983) 
afirmam que  
em certo estado das relações de forças sociais, surgem fórmulas em 
relação às quais o conjunto de forças sociais e locutores são coagidos a 
tomar posição, a defini-las, a combatê-las ou aprová-las, mas em 
qualquer dos casos, a fazê-las circular de uma maneira ou de outra (1983, 
p. 174).  
 
As várias forças sociais não permanecem incólumes frente a essa intensa 
circulação. À guisa de exemplo, o texto a seguir, oriundo do campo jornalístico, é 
uma amostra de como a fórmula funciona convocando os atores sociais a 
assumirem um posicionamento, a retomarem ou combaterem seu(s) sentido(s) e, 
de uma forma ou de outra, a discuti-la.  
 
(17) "Hoje é dia de branco, dia de trabalhar", diz âncora após feriado da 
consciência negra. A apresentadora Neila Medeiros fez um comentário polêmico 
durante a edição do "Notícias da Manhã" desta segunda-feira (21/11/2014). 
Enquanto a repórter Carolina Aguaidas comentou que muitas pessoas ainda 
voltavam de viagem nesta manhã, exibindo imagens sobre a lentidão no trânsito 
na volta do feriado da Consciência Negra, a âncora disse: "E hoje é dia de branco, 
não é, Carol? Dia de trabalhar!".40 
 
Nessa transmissão televisiva, a apresentadora aparece vestida de branco, 
falando sobre o trânsito na manhã do dia 21 de novembro, mas o implícito em seu 
comentário não se resume à condição das rodovias, ele contém um julgamento de 
valor, diz respeito a dizeres racistas segundo os quais negros não trabalham, são 
                                                          
40 Artigo não assinado. Hoje é dia de branco, dia de trabalhar. PORTAL IMPRENSA, 24 de novembro de 
2014. Disponível em: < https://goo.gl/Asm88Y >. Acesso em 22/09/2016.  
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preguiçosos etc. (a análise voltará a esse enunciado no tópico a seguir, para 
considerá-lo com mais vagar) e, assim, confirma a asserção de Fiala e Ebel sobre a 
coerção das fórmulas sobre os agentes discursivos, que se sentem mobilizados a 
expressar seu posicionamentos, sejam eles favoráveis ou não.   
Para analisar adequadamente esse excerto, recorrer-se-á ao conceito de 
memória discursiva, tal como proposto incialmente por Courtine (2009) e 
desenvolvido nos trabalhos de Paveau (2005, 2007) e Moirand (2007, 2012), no 
intuito de articular essa base teórica à noção de fórmula discursiva.  
 
3.6 Entre memória e discurso: a fórmula  
 
Um inventário sobre o percurso histórico e epistemológico da noção de 
memória discursiva pode ser encontrado em Paveau (2007), para quem essa 
concepção teórica sofreu “evoluções e enfraquecimentos” ao longo de um trajeto 
de difícil apreensão.  
Foi Jean-Jacques Courtine quem introduziu o conceito de memória no 
campo de AD, articulando os trabalhos de Pêcheux e de Foucault: 
 
O que entendemos pelo termo “memória discursiva” é distinto de toda 
memorização psicológica do tipo daquela cuja medida cronométrica os 
psicolinguistas se dedicam a produzir (...). A noção de memória 
discursiva diz respeito à existência histórica do enunciado no interior de 
práticas discursivas regradas por aparelhos ideológicos; ela visa o que 
Foucault ([1971] 1996) levanta a propósito dos textos religiosos, 
jurídicos, literários, científicos, “discursos que originam um certo 
número de novos atos, de palavras que os retomam, os transformam ou 
falam deles, enfim, os discursos que, indefinidamente, para além de sua 
formulação, são ditos, permanecem ditos e estão ainda a dizer 
(COURTINE, [1981] 2009, p. 105, 106).  
 
Paveau destaca três grandes mudanças pelas quais, nas décadas seguintes, 
o conceito passou: 
 (a) um processo de desistoricização causado, em primeiro lugar, pela 
influência dos pragmaticistas e sua interpretação da memória como conjunto de 
saberes partilhados pelos locutores no momento mesmo das trocas 
conversacionais e, em segundo lugar, pelos gramáticos de texto, que restringem a 
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memória discursiva àquela que motiva as anáforas, retomadas e reformulações no 
fio do texto. Ambos os procedimentos desconsideram o condicionamento do tempo 
histórico no funcionamento da memória;  
(b) uma psicologização representada, principalmente, pela psicologia 
cognitiva e sua concepção de memória semântica, a partir da qual o indivíduo 
recorre a uma espécie de enciclopédia mental. Uma vez que a memória se 
encontraria limitada à mente, as dimensões coletiva, social e histórica se 
encontram, também, praticamente apagadas;  
(c) uma evolução do discurso enquanto objeto, em especial, a mudança nas 
condições de produção dos discursos. Nesse sentido, as formas de comunicação 
atuais “favorecem discursos marcados por uma ancoragem imediata e contingente, 
em detrimento da dimensão universalizante e cultural” (PAVEAU 2007, s/n). A 
democratização das práticas verbais e a maior circulação de discursos menos 
“especializados” e menos “eruditos” modificaram, de certa forma, a relação com a 
história, colocando em evidência os discursos “ordinários” (menos 
institucionalizados), que são por natureza mais presos à cultura imediata. 
Todas essas transformações concorreram para o enfraquecimento da noção 
de memória discursiva na medida em que a aproximam do indivíduo ou a 
restringem ao texto, ou seja, a afastam do condicionamento histórico-ideológico 
tão caro à AD. Além desses aspectos, segundo a autora, há um fato curioso: o autor 
que primeiro levantou a questão da memória na AD, Courtine, parece ter 
abandonado esse tema, dando margem a um efeito de “errância” para a noção, 
deixando-a, de certo modo, órfã (cf. PAVEAU 2007).   
Sem compartilhar do pavor que, geralmente, os analistas do discurso têm à 
palavra “cognição”, Paveau tenta resolver da incompatibilidade entre os estudos 
da cognição e a AD, aproximando a memória justamente daquilo que poderia 
desqualificá-la: a autora propõe o funcionamento de uma memória cognitivo-
discursiva. 
 
Nós a definimos, em nossa perspectiva (que amplia os agentes de 
distribuição aos elementos não-artefaturais como os sentimentos e 
valores), como um processo de transmissão sincrônica e diacrônica de 
quadros pré-discursivos coletivos, esses últimos (conhecimentos 
enciclopédicos, crenças, emoções, percepções) sendo distribuídos de 
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maneira colaboradora entre os agentes humanos e não-humanos graças 
aos organizadores psíquicos internos, mas igualmente externos 
(ferramentas discursivas como a lista, o dicionário, o quadro, o 
memento, o guia de conversação, ou, mais amplamente, semióticos 
como as cores, as insígnias, as roupas etc.). [...] Vislumbrar uma 
memória cognitivo-discursiva é ultrapassar uma concepção estática para 
adotar uma concepção dinâmica que faz da memória um verdadeiro 
operador pré-discursivo e discursivo. (PAVEAU, 2007, p. 5). 
 
Nessa perspectiva, os saberes, crenças, pensamentos etc., estão sempre 
articulados com o chamado “mundo exterior” e não simplesmente encapsulados 
no interior de “módulos internos”. Para deixar claro o aspecto não psicológico de 
sua proposta, Paveau alude aos estudos de Halbwachs (1997) sobre a memória 
coletiva:  
 
Contra a ideia de que a lembrança é individual, Halbwachs mostra que a 
ilusão de lembrar-se por si mesmo é devida à insensibilidade em relação 
à influência do meio social. Contra a tese da espontaneidade natural, ele 
defende aquela do encontro, no indivíduo, de correntes de opinião que 
têm uma realidade objetiva fora dele (PAVEAU, 2007, p. 3).  
 
A autora observa que a noção de memória coletiva em Halbwachs “se 
articula bem com a posição dos analistas do discurso sobre as produções dos 
locutores: os discursos são tanto imagens da realidade quanto construções dessa 
mesma realidade”, dessa forma, continua ela, “o passado não escapa à regra: a 
memória do discurso constrói o passado ao mesmo tempo que ela o restitui, pois, 
toda a restituição é reconstrução” (Paveau, 2013, p.93).  
Ainda sobre a coletividade da/na memória, Le Goff acrescenta, fazendo 
referência ao trabalho de Nora, que  
não podemos nos esquecer que os verdadeiros lugares de memória são 
aqueles onde se deve procurar, não a sua elaboração, nem produção, mas 
os criadores e os denominadores da memória coletiva: meios sociais e 
políticos, comunidades de experiências históricas ou de gerações, 
levadas a constituir os seus arquivos em função dos usos diferentes que 
fazem da memória (LE GOFF, 1990, p.473).  
 
A partir desse quadro teórico, deslocado para a AD, Paveau refina sua 
proposta sobre memória diferenciando três dimensões que se complementam: (i) 
a recognição, como processo cognitivo dinâmico em que se (re)criam “versões do 
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mundo”, recategorizando-o; (ii) os laços memoriais, que abrangem o lugar da 
história na memória, funcionando como um “lugar de memória” compartilhado 
por uma coletividade, por exemplo, um nome próprio de acontecimento, que evoca 
toda uma gama de eventos, valores, ícones visuais e prototípicos etc.; (iii) e a 
dimensão afetiva/emocional ou estados mentais e afetivos que marcam a 
apreensão e a distribuição dos objetos pela memória, sendo esta última dimensão 
praticamente inexplorada pelos analistas do discurso.  
Em minha concepção, a fórmula discursiva funciona de maneira bastante 
próxima à operação da memória discursiva no tecido social, ambas, aliás, 
constitutivas do tecido social. Na verdade, a fórmula atua como peça-chave no start 
das engrenagens que colocam em movimento memória e discurso. Retomando os 
enunciados presentes em (17), por exemplo, pode-se ilustrar esse funcionamento 
coordenado, simultâneo:  
(i) A recognição: quando a jornalista, ao comentar uma notícia sobre a 
lentidão no trânsito, classifica “dia de branco” como “dia de trabalhar”, ela 
simultaneamente recategoriza aquela enunciação, passando a falar de diferenças 
étnicas e éticas, ao invés de diferenças no fluxo rodoviário e também categoriza 
“dia de branco” em um polo semântico positivo, em oposição a “dia de negro”. Essa 
recognição não se nutre na cognição biológica, no sentido corrente de “ter boa 
memória”, ser inteligente, (“sacar” que o Dia da Consciência Negra poderia ser 
parafraseado como “dia de preto”, ou seja, um dia em que supostamente não se 
trabalha), mas sim de evocar categorias pré-existentes, de acordo com o discurso 
em que se insere (o discurso que qualifica o ato de trabalhar como 
bom/moralizante, típico do indivíduo produtivo, ao contrário de não trabalhar, 
imoralidade típica de pessoas improdutivas para a sociedade, o que conota os 
negros como preguiçosos). Esse processo de categorização, ao mesmo tempo em 
que obedece ao sistema de restrições semânticas expressas a propósito da 
interincompreensão abordada anteriormente, cria as “versões do mundo” 
mencionadas há pouco.   
(ii) Laços memoriais. O excerto analisado retoma, mas também ele mesmo 
se constitui, um lugar de memória ao invocar o Dia da Consciência Negra – nome 
próprio de acontecimento que se mantém como um estandarte memorial, um 
ponto de referência histórico para o qual a enunciação aponta (e categoriza, 
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conforme visto no item imediatamente anterior). O dia 20 de novembro (e tudo o 
que ele representa) se torna o evento que precisa ser lembrado pela coletividade de 
ouvintes/leitores que estão assistindo ao telejornal ou lendo a notícia sobre essa 
emissão jornalística, para que se produza sentido. O enunciado específico de Neila 
Medeiros, por exemplo, atualiza um conhecimento socialmente partilhado – o 
lugar-comum segundo o qual "dia de branco" é um dia em que se trabalha muito, 
arduamente e sem descanso. De maneira análoga, atualizam-se também velhos 
ditos populares preconceituosos como "serviço de preto", quando alguém realiza 
um trabalho mal feito, inacabado, assim como a injunção "faça serviço de branco!", 
quando alguém (racista, não custa dizer) exige que lhe seja entregue um excelente 
trabalho.41 
(iii) Quanto à dimensão afetiva/emocional da memória (pouco explorada 
pela AD, segundo a autora), podemos esboçar uma descrição, a partir de nossos 
dados, levando em conta a ironia presente no enunciado “E hoje é dia de branco, 
não é, Carol? Dia de trabalhar!”. Embora não seja expressa em sua estrutura 
clássica (quando se faz uma afirmação exatamente contrária ao que se quer dizer) 
a ironia presente no enunciado demonstra, por um lado, uma posição crítica ao 
feriado da Consciência Negra e, por outro, um deboche que não significa outra 
coisa senão a pretensiosa superioridade de estar do lado dos brancos “virtuosos” e 
não dos negros “preguiçosos”. Na tentativa de relacionar a dimensão afetiva da 
memória ao enunciado concreto, somos levados à constatação de que somente o 
ódio racista poderia levar alguém a manifestar publicamente seu 
descontentamento com um feriado dedicado aos negros, sendo porta-voz de um 
discurso ofensivo que “lembra” os ouvintes da suposta "preguiça" ou 
"vagabundagem" atribuída aos negros em ditos populares como “hoje é dia de 
branco”.  
Um exemplo adicional de como a memória discursiva trabalha evocada pela 
circulação da fórmula é o excerto a seguir.  
 
                                                          
41 Exemplos da expressão racista “fazer serviço de branco” podem sem encontrados nas seguintes notícias: 
“Vereador diz que prefeitura precisa fazer serviço de branco”, G1 MATO GROSSO, disponível em: 
<https://goo.gl/NA6QJb >, e também em “Você tem que fazer serviço de branco para ficar bem feito”, 





Figura 24. Printscreen do site G1, 21/11/2014.  
 
(18) Câmara decreta ponto facultativo pela "Consciência Branca" em Sertãozinho. 
Presidente diz que decreto foi criado após pressão de outros vereadores. ONG 
contra discriminação considerou atitude "preconceituosa" e "inadmissível". 42 
 
A mesma polêmica materializada em (17) surge também nessa notícia (18) 
no portal G1. Entretanto, em vez de apenas "lamentar" que haja um feriado para o 
Dia da Consciência Negra, a câmara dos vereadores da cidade de Sertãozinho, no 
                                                          
42 TURIONI, Felipe. Câmara decreta ponto facultativo pela Consciência Branca. G1 RIBEIRÃO E 
FRANCA, 21 de novembro de 2014. Disponível em: < https://goo.gl/kt42oz  >. Acesso em 22/09/2016. 
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interior do estado de São Paulo, decretou ponto facultativo no dia subsequente, 21 
de novembro, eleito como uma “homenagem” à consciência branca, visando o 
status de Dia da Consciência Branca. Nesse caso, o decreto é promulgado movido 
pela memória (recente) de que há um dia dedicado aos negros, oficializado três 
anos antes, mas ele mesmo se constitui como um novo lugar de memória, um “laço 
memorial”, da mesma forma em que atua recategorizando o mundo (se há um dia 
para lembrar dos negros, haveria que se acrescentar um dia para lembrar dos 
brancos) e manifestando um estrato emocional (nesse caso, um incômodo ou 
ressentimento) em relação ao Dia da Consciência Negra.  
Mas outros discursos dividem este mesmo acontecimento. Segundo a 
notícia, uma Organização Não Governamental se posicionou contra a oficialização 
desse decreto, que julgou “preconceituosa e inadmissível”. O próprio autor do 
decreto se defendeu dizendo que agiu por pressão de outros vereadores, o que 
evidencia a presença de ainda outro discurso, aquele das alianças políticas em prol 
de apoio mútuo e contrárias à ética. Nessa sequência de ações, ganha relevo a 
maneira como a fórmula mobiliza posicionamentos e atitudes. Ela denuncia 
discursos e formações discursivas, posições racistas, antirracistas ou 
pretensamente neutras.  
Retomando brevemente as propostas de Maingueneau, evidencia-se, mais 
uma vez, que a identidade dos discursos não se apresenta apenas em enunciados, 
mas também em práticas cotidianas que correspondem a um posicionamento 
específico e configuram a exploração sistemática do mesmo núcleo semântico. 
Dessa forma, o sistema de restrições semânticas, para além do enunciado e da 
enunciação, permite tornar os textos produzidos por esse posicionamento 
comensuráveis com uma espécie de “rede institucional” ou de um “grupo” (assim 
como a um “laço memorial”, acrescente-se), aquele que a enunciação discursiva ao 
mesmo tempo supõe e torna possível (MAINGUENEAU, 2008a, p. 88). Ainda que 
os locutores tentem se “defender” e digam que não se trata de uma suposta prática 
racista, a proposta de um Dia da Consciência Branca indica que há uma 
comunidade (ainda que não formalmente assumida) composta daqueles que se 
incomodam com a existência de um dia dedicado à “consciência negra” e que, de 
alguma forma, são movidos a marcar (de fato, impor, fazer lembrar) a presença dos 
brancos frente às demandas dos negros, conforme veremos adiante.  
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Considerar a fórmula como “lugar de memória” é uma maneira de explicitar 
seu caráter histórico e de demonstrar como ela participa da história de uma 
comunidade (um grupo, um espaço social ou mesmo um país). Uma vez que não é 
meramente cronológica, a história que a memória discursiva faz emergir ou 
esquecer, sob os auspícios da fórmula, se estratifica em diferentes durações. Com 
efeito, essa propriedade de atuar como agente mobilizador da memória discursiva, 
que aqui propomos como parte essencial do funcionamento formulaico, coloca a 
fórmula no centro da problemática apontada por Possenti (2015), a saber, a 
importância das durações históricas na descrição dos discursos, em especial, dos 
acontecimentos discursivos.  
Para o autor citado,  
a História faz “convênio” com a AD, em geral, na exposição das condições 
de produção dos discursos. Tipicamente, essas condições são definidas 
de forma a torná-las bastante homogêneas: descreve-se um evento X, 
que corresponderia ao discurso Y, que dele decorreria ou que ele 
permitiria pôr em circulação; a tese é que, sem tal evento, tal discurso 
não existiria ou, pelo menos, não circularia. (...) raramente se trata do 
interdiscurso ou da “interhistória”, isto é, dos outros discursos que 
convivem com o corpus analisado e dos fenômenos históricos 
coexistentes (POSSENTI, 2015, p. 49).  
 
Nos casos acima, diríamos que a memória recorre a eventos de curtíssima e 
média duração histórica. Em (17) evoca-se o feriado do dia 20 de novembro, que 
aconteceu no dia anterior à reportagem em análise, que foi veiculada dia 21 de 
novembro, assim como evocam-se estereótipos negativos, de origem temporal 
menos localizável, mas mesmo assim mais “acessíveis”, já que fazem parte de um 
certo lugar comum racista, segundo o qual o negro seria preguiçoso e, portanto, 
um dia em que se trabalha é um “dia de branco”. De maneira semelhante, em (18) 
a publicação da “homenagem” à Consciência Branca em Sertãozinho aconteceu 
três anos depois da instauração do Dia Nacional da Consciência Negra naquela 
cidade, em período bem curto, em termos de duração histórica.  
Por outro lado, nos dois casos a seguir, talvez fique mais claro que se trata 
da questão – e a relevância – das durações históricas, presentificadas pela 
operação da memória, no funcionamento dos discursos. Tratam-se de duas 
propagandas veiculadas a propósito do Dia da Consciência Negra, ambas de 






Figura 25. Propaganda do Banco Itaú. 43 
  
(19) Ter consciência do futuro é pensar sobre o valor que as diferenças têm para a 
concepção de um mundo mais interessante. Vivemos num país de diferenças, em 
que a diversidade de culturas, crenças, raças e ideias estão presentes no nosso dia-
a-dia. O Itaú investe na diversidade ao valorizar as diferenças como forma de 
promover sua performance, e estimula a inclusão com oportunidades iguais aos 
seus profissionais. O Dia da Consciência Negra é uma data para pensar no futuro e 
agir em favor da diversidade, para construir uma sociedade mais igualitária e 
melhor para todos nós. 20 de novembro: Dia da Consciência Negra.  
                                                          
43 BORGES, Fernando. O negro na mídia. REFLEXÂO GERAL, 31 de julho de 2011. Disponível em: 




Figura 26. Propaganda do Banco Caixa Econômica Federal.44 
 
(20)  Encontrei minhas origens / em velhos arquivos /livros 
Encontrei / em malditos objetos / troncos e grilhetas 
Encontrei minhas origens /no leste / no mar em imundos tumbeiros 
Encontrei / em doces palavras / cantos / em furiosos tambores / ritos 
Encontrei minhas origens / na cor da minha pele / nos lanhos de minha alma / 
em mim 
em minha gente escura / em meus heróis altivos 
Encontrei / encontrei-as enfim / me encontrei 
 
Os dois anúncios publicitários são evidências, mais uma vez, do valor 
injuntivo da fórmula “consciência negra” enquanto referente social, de seu papel 
mobilizador de discursos. Retomando a citação de Fiala e Ebel (1983, p. 174), “o 
conjunto de forças sociais e locutores são coagidos a tomar posição, a defini-las, a 
combatê-las ou aprová-las, (...) a fazê-las circular de uma maneira ou de outra”. No 
enfoque aqui pretendido, as duas propagandas enunciam e “fazem circular” a 
fórmula em questão, parecem apoiar ou celebrar a fórmula e o que ela representa, 
                                                          
44 Publicação não assinada. Dia Nacional da Consciência Negra. AMAMBAÍ NOTÌCIAS, 20 de 
novembro de 2015. Disponível em: < https://goo.gl/EgBgyD >, acesso em 12/12/2017. 
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mas, importa destacar, isso não acontece da mesma maneira e nem corresponde 
ao mesmo posicionamento em relação à questão da consciência negra. A 
diferenciação pode ser feita analisando o funcionamento da memória nesses 
textos, assim como as durações históricas presentes em seus discursos.  
Na propaganda do Itaú, embora se fale em valorização das diferenças e em 
diversidade de culturas, crenças, raças, o discurso materializado no texto aponta 
para o futuro sem fazer qualquer referência à cultura negra ou ao seu passado 
(diferentemente da segunda propaganda). Não há “laços memoriais”, embora haja 
uma categorização do mundo, para ser mais exato, uma recategorização do que é 
(deveria ser, para este discurso) a data celebrada. O enunciado “O Dia da 
Consciência Negra é uma data para pensar no futuro” revela esse posicionamento. 
É relativamente estável esse discurso que propõe “esquecer” os traços que possam 
diferenciar os cidadãos, nem sequer falar deles, pois este seria o melhor caminho 
para “construir” a igualdade. Segundo esse posicionamento, é preciso “apresentar-
se” como igual para ser tratado como igual, e a menção a dias específicos como o 
Dia da Consciência Negra produziria racismo, ao invés de combatê-lo. Coerções 
desse tipo levaram ao cancelamento do feriado em 20 de novembro na cidade de 
Curitiba.45 Outra marca da suposta igualdade aparece no uso do pronome “nós” 
associado à construção de uma “sociedade melhor para todos”. Sabe-se que a 
própria existência de grandes conglomerados bancários impede a igualdade de 
condições a todos, de forma que dificilmente o pronome citado comportará as 
classes sociais mais baixas que, historicamente, são compostas por maioria negra. 
Além disso, o que é melhor para as classes baixas, como poucas taxas na 
movimentação financeira e juros mínimos em empréstimos ou cartões de créditos, 
certamente não é o melhor para os proprietários dos bancos privados, voltados à 
exploração comercial da movimentação financeira.  
A mesma assincronia pode ser aplicada ao conceito de “igual”. De acordo 
com Barros (2015), “o discurso de assimilação, que se apresenta como racional, 
procura transformar ‘o outro’ em ‘nós’, baseado na certeza de que nosso modo de 
vida e a nossa visão de mundo são melhores e mais razoáveis que os do outro” 
(2015, p. 62). Landowski, no quadro teórico da semiótica, exemplifica esse 
                                                          
45 MORAIS, Esmael. Tribunal de Justiça ‘branco’ proíbe feriado do Dia da Consciência Negra em Curitiba. 
NOTÍCIAS SISMUC, 05 de novembro de 2013. Disponível em: < https://goo.gl/N7tz53 > Acesso em 
13/06/2016.   
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processo de assimilação na expressão de “triunfante vulgaridade: ‘ser/fazer como 
todo mundo’ ” (LANDOWSKI, 2002, p.05); nesse sentido, não se advoga a 
“superioridade” de um grupo ou comunidade, mas argumenta-se em favor da 
suposta “igualdade” na qual é preciso que o “diferente” (o imigrante, o estrangeiro 
etc.) “seja igual a todo mundo” – desde que “todo mundo” seja o grupo dominante. 
É em razão desse processo (entendido como parte do funcionamento da semântica 
global dos discursos) que, na absoluta maioria das vezes, os discursos revestidos 
de uma aura tolerante – discursos dominantes, ou próximos destes – predicam a 
igualdade como partindo do outro para si, ou seja, “ser igual a” quer dizer “ser igual 
a mim”, deixar sua singularidade para formatar-se ao “padrão”, nesse caso 
específico, ao padrão representado pelo homem branco, hetero, cristão, urbano 
etc. O colo nu da modelo não parece ser a melhor forma de valorizar a “diversidade 
de culturas, crenças, raças” (que deveriam ser) evocadas pela menção ao Dia da 
Consciência Negra. Seus olhos fechados e seu riso compõem um semblante 
alienado incompatível com a seriedade do tema e da data. A invisibilidade das 
questões negras revela a incoerência da propaganda, que se pretende uma 
homenagem ao Dia dos Negros. Em termos de duração histórica, há o discurso de 
assimilação do outro, cuja presença é secular, tão longa quanto o discurso 
abertamente intolerante.  
Por outro lado, a propaganda da Caixa Econômica Federal está inserida em 
outro discurso, aquele que faz vir à tona referências caras ao MN. O próprio 
anúncio publicitário, enquanto texto, se torna um artefato memorial, um suporte 
no qual a memória discursiva funciona evocando diversos elementos do discurso 
antirracista, fragmentos em forma de imagens (homens e mulheres negras 
representando áreas como o esporte, a religião, a música...) e gêneros textuais (um 
poema integralmente apresentado e uma legenda informando a data e o tema a ela 
dedicado).  As mulheres aparecem usando lenços e colares típicos da indumentária 
afro-étnica. Há um homem esportista (embora um tanto clichê, aliar os negros ao 
sucesso nos esportes não deixa de ser um reconhecimento, além disso, esse não é 
o único campo social que figura na propaganda), um homem mais velho 
aparentemente regendo uma orquestra e um homem jovem ao fundo da 
composição, com torso despido e olhar sério. Das cinco pessoas retratadas ele é o 
único sem camisa. Seu olhar distante, algo triste, é compatível com uma cena de 
escravidão, permitiria evocar-se, portanto, ainda que de forma discreta, o passado 
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triste que marcou profundamente a história dos negros em diversas partes do 
mundo, especialmente no Brasil (corporifica, de certa forma, o próprio Zumbi dos 
Palmares), mas que, cabe dizer, não impediu os povos negros de ascenderem aos 
diversos campos culturais/sociais, como sugerido pela caracterização dos demais 
personagens. Os sentidos que fazem rememorar o passado de escravidão e 
sofrimento, mas também aludem às conquistas e as vitórias dos negros, fazem 
parte de um contradiscurso que serviria como resposta às críticas (simulacros) do 
discurso racista que lê as narrativas dos tempos de escravidão como “vitimização”.  
A referência à escravidão é mais clara no poema transcrito em (20). Houve 
o cuidado em escolher um poema de Oliveira da Silveira, autor considerado pelo 
MN como o “pai da consciência negra”. Esse “cuidado” na escolha do poema é, 
também, manifestação das coerções semânticas que derivam da grade semântica 
desse discurso e incidem sobre os atores ali inseridos, fazendo com que esses atores 
reproduzam apenas o que pode e deve ser dito da posição que ocupam. Em outras 
palavras, a escolha do poema não é aleatória, ou movida pelo gosto pessoal, mas 
fruto de uma competência discursiva (MAINGUENEAU, 2008a), que reproduz o 
enunciador ideal para um dado discurso. O enunciador é alguém que procura suas 
origens, mas que começa sua trilha pela senda da “intelectualidade”, nos “velhos 
arquivos / livros” do primeiro verso. Impulsionadas pela memória, há alusões a 
grilhões, troncos (castigos infligidos pelos captores) mar e tumbeiros ao leste (a 
vinda de africanos escravizados em navios negreiros). Há ainda outras referências 
ao sofrimento (“lanhos de minha alma”), em contraste com sentimentos mais 
felizes (“doces palavras / cantos”, “heróis altivos”) que compõem um extrato 
altamente emocional como parte da “dimensão afetiva” da memória, mencionada 
por Paveau. Levando em conta o “eu-lírico” do poema, os enunciados encenam 
uma narrativa que, embora pautada pela tristeza nos primeiros versos, termina de 
forma positiva: o locutor-eu-lírico ignorava suas origens, não se conhecia enquanto 
portador de uma identidade, condição que vai mudando ao longo do poema ao 
encontrar sua gente, seus heróis e, enfim, encontrar a si mesmo.  
Mais do que (re)lembrar questões do universo negro, a propaganda deu voz 
a um enunciador que fala a partir da posição do negro. Na cenografia do poema, o 
fiador é um homem negro, preocupado com sua história e seus ancestrais, alguém 
que sofre com o sofrimento dos seus e se reconhece apenas depois de plenamente 
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consciente e integrado à coletividade étnica a que agora tem consciência de 
pertencer. A propaganda é produto – e veicula – discurso negro. Esse aspecto é 
imprescindível para se identificar o discurso antirracista, conforme salientado por 
Kilomba (2008), citada no início deste capítulo. De acordo com a autora, é da 
natureza do discurso racista colocar o outro/negro em posição de objeto e não de 
sujeito.  Não se trata, segundo ela, de falta de interesse ou resistência, mas sim de 
falta de acesso para que os negros se representem como eles mesmos, e acrescenta: 
“isso não significa que estejamos calados, mas que nossas vozes têm sido 
sistematicamente desqualificadas ou ignoradas” (2008, p. 28, tradução nossa).  
Assim, ainda comparando (19) e (20), o enunciador da propaganda do Itaú 
encarna o próprio banco, é uma voz que fala em nome da empresa e de seus 
interesses. O léxico é adequado ao contexto empresarial, “promover performance”, 
“estimular oportunidades”, os verbos são “investir”, “promover”, “estimular”, 
“agir”, “construir”. Trata-se do discurso empreendedor, aliado às injunções típicas 
da publicidade. O discurso de superioridade branca presente nesse texto 
publicitário é de longuíssima duração, enquanto os discursos de assimilação, assim 
como o empreendedor e o publicitário, são de duração menor. O que parece 
importar é o fato de que todos esses discursos colaboram para a invisibilidade das 
demandas negras e do discurso da consciência negra. O “mundo interessante” ao 
qual alude a propaganda parece ser um mundo em que não se fala de racismo ou 
injustiças ou dívidas históricas. 
Na propaganda da Caixa, há o discurso antirracista, em circulação há menos 
de dois séculos, discursos que funcionam presos às memórias da narrativa sobre o 
regime escravocrata, de maior duração temporal, até pelo caráter histórico dos 
fatos relatados (a descrição do tráfico de africanos escravizados, por exemplo), 
aliados ao discurso bem mais recente, que trata da autoconscientização e da 
importância em sentir-se parte da comunidade negra e, enfim, o discurso 
característico do Movimento da Consciência Negra. Neste caso, os discursos 
convergem para dar voz à história negra, ainda que a propaganda veicule carga 
semântica disfórica, o que poderia ser uma péssima estratégia de marketing para 
um banco, por um lado. Por outro, o texto se torna praticamente um libelo 
antirracista e, assim, acaba atraindo a atenção para a marca/empresa.  
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O discurso produzido por textos como a propaganda do Banco Itaú, na qual 
há um apagamento das demandas do MN, corresponde, de certa forma, ao que 
Paveau, inspirada no trabalho de Regine Robin (2001), denomina de desmemória 
discursiva, assim como a proposta de um novo dia (20 de novembro) como data 
negra em vez do 13 de maio, ainda que não sejam exemplos prototípicos de 
desmemória.  
De acordo com Paveau (2013), a desmemória discursiva designa  
 
um conjunto de fenômenos de desligamento das lembranças e inserções 
dos nomes no fio memorial do discurso. Existem inúmeros processos a 
serviço da desmemória no que tange, particularmente, aos elementos 
ligados ao sentido e ao referente das palavras. (...) [Trata-se] de um 
conjunto de fenômenos de discurso que permitem a revisão das 
linhagens discursivas, isto é, transmissões semânticas cultural e 
socialmente asseguradas pelas ferramentas de tecnologia discursiva (as 
placas de rua, por exemplo). Essas revisões podem ser as mudanças 
semânticas, os neologismos semânticos, as redenominações, as 
reformulações etc. Em suma, um conjunto de fenômenos linguageiros 
que vão produzir efeitos transgressivos ou contra-intuitivos em um 
contexto em que reine um acordo semântico, histórico e até mesmo ético 
(2013, p. 156, 157).  
 
Para ser considerado um caso exemplar de desmemória, o Dia da 
Consciência Negra deveria ser comemorado no dia 13 de maio, como uma tentativa 
de “substituir” as memórias evocadas pela abolição da escravatura, tal como é 
lembrada tradicionalmente, provocando o “desligamento de lembranças” 
mencionado pela analista de discurso. Isso corresponderia aos casos de 
“desbatismo” de monumentos e ruas que homenageiam datas e personalidades 
antiéticas ou amorais, citados pela autora.  
Invisibilizar a agenda negra, por outro lado, é um exemplo bastante típico 
de esquecimento – prática de desmemória imposta pelo discurso racista, 
dissimulado de discurso antirracista, como na propaganda do Itaú em 
“comemoração” ao 20 de novembro. Propor o Dia da Consciência Humana no lugar 
do Dia da Consciência Negra é outro exemplo desse mesmo fenômeno.  
Sem se estender na questão da desmemória, salienta-se, mais uma vez, que 
o aspecto memorial é de fato muito importante no funcionamento das fórmulas 
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como objetos de discurso: compete às fórmulas não só fazer lembrar este ou aquele 
acontecimento, esta ou aquela informação, mas também fazer esquecer fatos, 
informações e acontecimentos diversos. Cito brevemente três casos que servem de 
base ao argumento da fórmula como lugar de memória, especificamente como 
exemplos da tensão entre lembrar e esquecer.   
Nas ocorrências da fórmula “educação a distância”, por exemplo, há um 
discurso que rejeita essa expressão, pois ela rememora os antigos telecursos e 
cursos por correspondência, que comumente são usados como sinônimos de falta 
de qualidade. Por essa razão são propostas reformulações como “aprendizagem a 
distância” e “ensino a distância” ou mesmo “educação online” e “educação digital”, 
que conferem uma desejável modernidade às modalidades não-presenciais de 
estudo. Muito embora continuem sendo, tecnicamente, modalidades de “educação 
a distância”, esta última formulação praticamente não aparece nos textos 
publicitários de cursos a distância contemporâneos (OLIVEIRA, 2013). Na 
circulação das fórmulas “futebol arte” e “futebol moleque” distingue-se um 
discurso sobre brasilidade, que deságua em um discurso sobre o que se considera 
o “verdadeiro” futebol brasileiro. Esse futebol made in Brazil não se joga apenas 
em campos profissionais, mas (sobretudo) em campinhos de bairro, em praias e 
em gramados de praça. Para entender as ligações entre essa prática esportiva (e 
amadora) e a constituição da “personalidade brasileira”, passando pela ideia que 
fazemos de “arte” e “moleque”, “recorre-se a uma memória que se (re)constrói 
continuamente em (e por meio de) cenas validadas que retratam um jogador alegre 
e imprevisível, na figura de um moleque, ao mesmo tempo em que é genial e 
inimitável, na figura de um artista” (VILELA-ARDENGHI et al. 2014, p.92). Nas 
ocorrências da expressão formulaica “(não) fazer a lição de casa” a tensão entre 
lembrar e esquecer é bastante peculiar: ora a fórmula opera rememorando os 
sentidos “originais” relacionados ao ambiente escolar (cumprir com uma 
obrigação, corresponder aos anseios de superiores, seguir as diretrizes daqueles 
que sabem e podem ensinar...), ora ela produz sentidos específicos ao seu contexto 
de emergência (sentidos específicos relacionados ao campo acadêmico, campo 
político, campo esportivo, campo econômico e campo jornalístico).  Um dos 
exemplos apresentados nessa análise (sobre a entrevista de uma candidata à vice-
presidência dos EUA, conhecida pelas muitas gafes que costuma cometer) mostra 
que só é possível compreender o sentido de “fazer a lição de casa” atribuído a uma 
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personalidade pública que seria entrevistada na TV, se se tivesse acesso a uma 
memória muito específica, em um contexto em que os sentidos escolares da 
expressão em quase nada ajudariam (POSSENTI, 2010, p.115).  
Assim, se “as palavras têm uma memória” (MOIRAND, 2004, p. 49), então 
formulações peculiares como as fórmulas discursivas têm um papel ainda mais 
relevante na compreensão da memória discursiva. Considerando os casos de 
“consciência negra” e também os mencionados há pouco, as fórmulas são 
justamente um dos “lugares de inscrição da memória interdiscursiva” sobre os 
quais fala Moirand (apud PAVEAU 2013, p.107).  
Não se trata de uma memória que seja imediatamente localizável, voluntária 
e consciente, meramente impressa ou expressa em estátuas, monumentos, praças, 
bandeiras, pronta para ser “recuperada”. No que diz respeito ao funcionamento da 
fórmula, ela é um lugar de memória sempre fluido, em processo, lugar de tensões 
e instabilidades. Trata-se de (re)construção memorial.  
 
3.7 Conclusões do capítulo  
 
As análises pretenderam mostrar que uma unidade lexical não nasce 
fórmula, mas se torna uma, a depender dos usos sociais que a tomam como 
referente, dos debates que ela suscita, da intensidade com que circula e dos espaços 
nos quais passa a aparecer. Encontraram-se evidências de que o sintagma em 
questão nem sempre foi uma fórmula e, em consequência disso, haveria um 
período em que as ocorrências de “consciência negra” não geravam polêmica, ou, 
se aconteciam, eram bastante localizadas, sem dispersão midiática e amplitude 
social expressiva. 
A análise demonstra que a gênese da fórmula “consciência negra” é 
interdiscursiva, ou seja, funda-se numa relação polêmica constitutiva da própria 
identidade do discurso do MN, em cujo seio essa fórmula vai se estabelecendo. O 
sintagma “consciência negra” é portador de uma densidade histórica que se 
presentifica em sua circulação, apoiada em uma memória interdiscursiva e voltada 
a novas construções como “consciência humana”, “consciência branca”, "orgulho 
negro", "negritude" e outras.  
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Localizada entre história e memória, a fórmula se apresenta como elo 
discursivo que liga essas duas instâncias, nos discursos em que figura. Tendo em 
vista o papel essencial – constitutivo – da memória nas ocorrências e circulação 
das fórmulas, acredito ter identificado uma propriedade adicional àquelas já 
descritas por Krieg-Planque, e a proponho como elemento identificador de sua 
natureza formulaica: funcionar como um lugar de memória, no sentido discursivo 
do termo.  
Enfim, um sintagma se cristaliza e é alçado à condição de fórmula quando 
faz com que os locutores se sintam obrigados a se posicionar frente a sua 
ocorrência e, então, frente ao entorno que ela suscita. Uma fórmula discursiva 

























A CIRCULAÇÃO DA FÓRMULA “CONSCIÊNCIA NEGRA” 
 
(...) 
Nas mãos entrelaçadas de ambos,  
o velho tempo funde-se ao novo, 
e as falas silenciadas 
explodem. 
 
O que os livros escondem, 
as palavras ditas libertam. 
E não há quem ponha 
um ponto final na história 
 
Conceição Evaristo 46  
 
 
4.1 “Consciência negra” no espaço público brasileiro contemporâneo 
 
Enunciar uma fórmula é já cair em seu jogo. Enunciá-la, seja para defender 
uma posição favorável, contrária, ou, ainda, advogar neutralidade em relação a ela, 
é já estar enredado em seu microcosmo. Levando em consideração esse 
funcionamento, analisar uma fórmula é, também, analisar o modo como os 
diversos atores sociais se dirigem a ela, a retomam, replicam ou reformulam. Nesse 
sentido, este último capítulo pretende, enfim, tornar mais claro o papel 
imprescindível da fórmula na compreensão do discurso racista e do discurso do 
MN.  
Por meio da observação da fórmula e de seu comportamento no espaço social, 
foi possível compreender aspectos muito específicos do funcionamento dos 
discursos mencionados que dificilmente viriam à baila sem a participação da 
fórmula nessas questões.  Após descrever parte da dimensão memorial de 
“consciência negra”, o objetivo, a partir de agora, é melhor identificar o discurso 
da Consciência Negra – que parece ser uma das faces (a principal delas, talvez) do 
discurso negro brasileiro –, particularizando algumas de suas características 
                                                          




constitutivas, por exemplo, seu viés denunciador e combativo em relação ao 
discurso racista. Isso é feito, dizendo-o de maneira simples, analisando a forma 
como os diferentes atores sociais se posicionam a respeito da fórmula – daí o papel 
essencial dela no estudo desses discursos.  
O funcionamento da fórmula, que faz sobressair, em maior ou menor grau, 
suas propriedades (relembrando: funcionar como referente social, ter um caráter 
discursivo, valer-se de um significante relativamente cristalizado, ser polêmica e 
ser um lugar de memória), lhe dá funcionalidades específicas em certos contextos. 
No caso de “consciência negra”, diremos, na falta de uma metáfora melhor, que ela 
funciona como um “cavalo de Tróia” construído pelo discurso negro brasileiro para 
atuar como uma prova autentificadora (no sentido de revelar, trazer à tona) o 
racismo dos locutores que a enunciam. Não é, evidentemente, uma ação 
intencional, planejada, como foi a estratégia dos gregos contra os troianos. Trata-
se de um funcionamento que deriva de forças discursivas, de condicionamentos 
históricos e ideológicos, segundo os quais os sujeitos dizem aquilo que podem e 
devem dizer, “provocados” pela fórmula. Quando repetem, acolhem, reformulam 
ou rejeitam a fórmula, estão enredados em sua trama discursiva. Podem, como 
muitos o fazem, combatê-la publicamente, mas seria demasiadamente tarde (do 
ponto de vista da neutralidade que tantos apregoam valorizar), pois seu 
posicionamento já foi explicitado. A fórmula seria, então, uma espécie de 
ingrediente que, adicionado a outros, causa certas reações que cabe ao analista 
interpretar. O sucesso da fórmula se dá por sua concisão (pregnância semântica 
contida em uma formulação breve), aliada à sua opacidade (os atores se sentem 
impelidos a explica-la, defini-la), particularidades que, funcionamento 
simultaneamente, a faz circular de maneira intensa. 
Para tratar, então, dessas funcionalidades específicas de “consciência negra”, 
este capítulo aborda a circulação da fórmula por diferentes campos discursivos 
(condição impreterível para comprovar seu estatuto de referente social, sustentado 
pela cristalização do significante) e também apresenta alguns exemplos de sua 
difusão por meio de slogans a ela relacionados (o que põe em cena o necessário 
caráter polêmico, a dimensão memorial e realimenta a circulação). Abordar essa 
dispersão é necessário para se chegar à grade semântica que, já se adianta, será 
apresentada no capítulo seguinte, cujo enfoque é o funcionamento da fórmula 
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como elemento “revelador” de posicionamentos, um flagrante de sua dimensão 
discursiva em ação.  
A noção de campo a que nos referimos é caudatária daquela proposta por 
Bourdieu (1992, 2004), na sociologia, e expandida para os estudos do discurso, aí 
entendida como campo discursivo, tal como nos trabalhos de Maingueneau 
(2008a, 2010a). Para Bourdieu (2004), em termos gerais, campo é um 
microcosmo social dotado de certa autonomia, com leis e regras específicas, em 
relação contínua com um espaço social mais amplo.  Os agentes que o integram 
buscam manter ou alcançar determinadas posições, por essa razão, todo campo “é 
um campo de forças e um espaço de lutas para conservar ou transformar esse 
campo de forças” (2004, p. 22-23). Na perspectiva da AD, entram em cena o papel 
da ideologia e toda a problemática da não-transparência dos sentidos. 
Maingueneau propõe distinguir, em meio à totalidade de discursos que interagem 
em uma determinada conjuntura (universo discursivo), os campos discursivos. 
Nestes,  
 
um conjunto de formações discursivas (ou de posicionamentos) estão 
em relação de concorrência no sentido amplo, delimitando-se 
reciprocamente: por exemplo, as diferentes escolas filosóficas ou as 
correntes políticas que se defrontam, explicitamente ou não, em uma 
certa conjuntura, na tentativa de deter o máximo de legitimidade 
enunciativa. O campo discursivo não é uma estrutura estática, mas um 
jogo de equilíbrio instável. Ao lado das transformações locais, existem 
momentos em que o conjunto do campo entra em uma nova 
configuração. Ele também não é de forma alguma homogêneo: há 
posicionamentos dominantes e dominados, posicionamentos centrais e 
periféricos (CHARAUDEAU e MAINGUENEAU, 2004, p. 91, 92.). 
 
Ao elaborar um verbete sobre esse tema, Maingueneau acrescenta que, na 
maioria dos casos, não se estuda a totalidade de um campo discursivo, mas se 
extrai um subconjunto, composto, eventualmente, por dois posicionamentos, a 
depender das hipóteses do analista do discurso. No caso das fórmulas, conforme já 
mencionado, o que se pretende é explorar a dispersão para além dos espaços e 







4.2 A circulação de “consciência negra” 
 
A circulação de uma fórmula abrange, principalmente, dois aspectos: a 
circulação entre formações discursivas dentro de um mesmo campo (um exemplo 
seria o caso estudado por Faye [1972], dentro do campo político, à propósito da 
fórmula “Estado total”: a palavra “Volksrevolution” começou circulando em 
slogans nazistas e terminou figurando, anos depois, como mote dos partidos que 
combatiam o nazismo) e através de campos diferentes (um exemplo de difusão 
acentuada seria aquela levantada por Krieg-Planque [2012a] a partir de 
“desenvolvimento sustentável”). A circulação está diretamente associada ao 
processo de aceitabilidade que a fórmula põe em funcionamento e que  
 
não resulta de uma mecânica do linguístico, mas de práticas linguageiras 
e de relações de poder e de opinião que se observam na discursividade. 
A fórmula circula com o apoio de certos usos que lhe dão um caráter 
conflituoso ou problemático, e com o apoio de acontecimentos ou de 
outros discursos que motivam sua utilização, que dão razões aos 
locutores para recorrerem a ela de uma maneira ou de outra (KRIEG-
PLANQUE, 2010, p. 43).  
 
É o fato de ocupar o lugar de referente social que fomenta a circulação das 
fórmulas. A esse respeito, Krieg-Planque acrescenta ser importante, a depender 
dos objetivos e da amplitude da pesquisa,   
 
a constituição de corpora heterogêneos e diversificados, de modo que 
sejam capazes de mostrar sua dispersão e sua disseminação [da 
fórmula]. Para isso, devem ser constituídos corpora que contenham 
diferentes gêneros textuais, produzidos por locutores diversos que se 
exprimam a partir de posicionamentos discursivos variados. (...) A ideia 
de corpus “exaustivos”, “homogêneos” e/ou “representativos” esteve em 
voga nos anos 1970-1980, e continua produtiva em certas vertentes das 
ciências humanas e sociais, assim como na análise de conteúdo. Aqui, a 
pesquisa é guiada, inversamente, pela ideia de que transgredir fronteiras 
colocadas pelo discurso e por seus produtores é pertinente para mostrar 
fenômenos de retomada, de reformulação, de regularidade, de 
circulação, de dispersão e de repetição (KRIEG-PLANQUE, 2012b, 
p.115, minha tradução).  
 
O corpus descrito por Krieg-Planque corresponde a uma unidade não-tópica, 
tal como definida por Maingueneau (2008b) e apresentada no primeiro capítulo 
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da tese. Considerando o discurso como um conjunto de restrições semânticas 
indissociáveis de um conjunto de práticas sociais e históricas, a variedade de textos 
em que a fórmula se materializa não se restringe a textos verbais, mas implica, 
também produções multissemióticas. Embora os estereótipos, as imagens e os 
provérbios não possam ser considerados como fórmulas na acepção de Krieg-
Planque, esses elementos muitas vezes encontram-se associados a uma fórmula 
específica e, de certa maneira, acompanham sua circulação, participando 
ativamente dos processos de produção de sentidos a ela associados.  
Essa convergência de fatores (diferentes semioses, suportes e gêneros) 
favorece ainda mais a ruptura de fronteiras entre os campos discursivos – aqueles 
em que foram encontradas ocorrências de “consciência negra” são:  
(i) Campo institucional: (cartazes, panfletos e campanhas da OAB 
(Ordem dos Advogados do Brasil), CUT (Central Única dos Trabalhadores), 
Sindicato dos Metalúrgicos, Prefeituras, Governos Estaduais, Governo Federal, 
Associação de moradores etc. Ligado ao campo institucional, também se pode 
apontar a promulgação de textos como leis e decretos: Lei federal 10.639/2003, 
que torna obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira nos 
estabelecimentos de ensino fundamental e médio, públicos e particulares; Estatuto 
da Igualdade Racial (2010); Lei federal 12.519/2011 institui o Dia Nacional da 
Consciência Negra; 
(ii) Campo publicitário: além das propagandas analisadas no capítulo 3 
(bancos Itaú e Caixa Econômica), Banco do Brasil, Faculdades Metropolitanas, 
UNISINOS, marcas como Natura, Boticário, Laurin Tall, FOX Sports etc.  
(iii) Campo artístico - musical: vários ritmos e tendências são evocadas 
no Dia da Consciência Negra, principalmente gêneros musicais como pagode, 
samba, hip-hop, RAP, axé etc. De maneira específica, há os álbuns Consciência 
Black (coletânea de vários artistas, entre eles, os Racionais) e o movimento musical 
Bossa Negra;  
(iv) Campo artístico - artes plásticas: exposições fotográficas com a 
temática da Consciência Negra, mostra de esculturas e pinturas. De maneira 
próxima, ainda no campo mais geral das artes, pode-se citar os concursos de Beleza 
Negra, oficinas de uso de turbante estilo afro, produção e exposição de adornos 
étnicos, culinária afro-brasileira etc.;  
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(v) Campo político: pronunciamentos como o de Abdias do Nascimento, 
citado no capítulo 3, estatutos, manifestos, associações e grupos independentes, 
cartazes e panfletos pró e contra a Consciência Negra, como o panfleto de Fernando 




Figura 27. Panfleto da campanha de Fernando Holiday (MBL) 
 
(vi) Campo religioso: campanhas pró e contra a Consciência Negra, como 
a campanha divulgada no site “Católicos na net”, de autoria do Frei Angelino, “Não 
precisamos de um dia da consciência negra, branca, parda, albina... mas de 365 
dias de consciência humana”;  
(vii) Campo literário: além dos poemas específicos já analisados e 
daqueles que estão nas epígrafes, há vários textos em prosa e poesia nos “Cadernos 
Negros”, livros que abordam a tema de maneira genérica, como a obra biográfica 
“Na minha pele”, de Lázaro Ramos e o “Livro dos Negros”, romance histórico de 
Lawrence Hill, e livros que tratam especificamente da temática como “Zumbi dos 
Palmares em cordel”, de Madu Costa, “Menina bonita do laço de fita”, de Ana Maria 
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Machado, “Felicidade não tem cor”, de Júlio Emílio Braz, “Consciência negra em 
cartaz”, de Nelson Fernando Silva;  
(viii) Campo escolar-pedagógico: em muitas escolas, tendo em vista a 
Lei 10.639/2003, realizam-se eventos, cursos, palestras, exposições que tomam 
como tema central o Dia da Consciência Negra. Esses acontecimentos poderiam se 
enquadrar no campo institucional, mas devido ao seu caráter proeminentemente 
educativo, podem ser estudados no contexto mais restrito do ambiente escolar, por 
exemplo, o curso de “Formação em cultura negra para educadores” oferecido em 
algumas escolas públicas do Estado de São Paulo, em 2014;  
(ix) Campo acadêmico-científico: estudos sobre o MN e o Movimento 
da Consciência Negra nas área de Humanas, em geral,  História, Sociologia, 
Filosofia, Artes, Educação etc., das quais cito: “Docência negra em Pelotas: um 
constante reinterpretar de silêncios”, doutorado em Linguística Aplicada – 
UCPEL, “O mundo negro: relações raciais e a constituição do movimento negro 
contemporâneo no Brasil”, doutorado em História – UFF; Seminário de saúde 
pública: “Enegrecendo a saúde no SUS”;  
(x) Campo jornalístico: nos jornais impressos, veiculados na véspera ou 
no Dia da Consciência Negra, jornais online, sites e blogs jornalísticos, com uma 
frequência um pouco maior (vide exemplos ao longo da tese);  
(xi) Campo do humor: não foram encontradas piadas que tratassem 
exclusivamente da Consciência Negra, mas inúmeras de temática racista, muitas 
sobre a cor da pele ou os sentidos de “negro”, como a de um humorista negro que 
começa sua apresentação de stand-up comedy dizendo: “O pessoal me convidou 
pra vir aqui hoje porque acharam que estava faltando humor negro”. Por outro 
lado, charges e memes em que aparece a fórmula “consciência negra” são bastante 
comuns. Um exemplo é a “releitura” do panfleto político de Fernando Holiday no 
jornal humorístico “Sensacionalista”, abaixo, texto no qual o vereador é comparado 
aos antigos “Capitães do Mato”, que perseguiam e castigavam aqueles que fugiam 





Figura 28. Postagem do site “Sensacionalista” 
 
 
4.3. “Consciência negra” em slogans e pequenas-frases  
 
Outro aspecto notável da circulação das fórmulas é sua capacidade de 
mobilizar (provocar, produzir, atrair para seu entorno) pequenas-frases, slogans e 
aforizações. Este tipo de formulação breve, faz parte do que Krieg-Planque 
denomina de “contextos discursivos” das fórmulas e atesta seu caráter pregnante.  
Segundo a autora, esses contextos são, paradoxalmente, constituídos e 
constituintes do regime formulaico e, diferentemente das noções sociológicas ou 
pragmáticas de contexto, não são o simples resultado de uma conjuntura histórica 
ou social que assim “produziria” fórmulas. Em vez disso, “pertencem à ordem do 
real discursivo e simbólico que a própria fórmula revela”, ou seja, são discursivos 
por excelência (KRIEG-PLANQUE, 2012a). Slogans, pequenas-frases e outros 
textos-breves afins compõem esses contextos.  
Além de trabalhos dedicados especificamente aos slogans (REBOUL, 1977) e 
aos provérbios (ROCHA, 1995), estudos recentes têm renovado o interesse por esse 
tipo de material e avançado na produção de conhecimento. Alguns exemplos 
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contemporâneos são os trabalhos sobre as chamadas “frases sem texto” 
(MAINGUENEAU, 2014), as “pequenas-frases” (BARONAS et al. 2016).  
Avançando na conceituação, as pequenas frases são enunciados breves, “bem 
estruturados de modo a impressionar, a serem facilmente memorizáveis e 
reutilizáveis” (MAINGUENEAU, 2008d, p.77). Caracterizam-se, também, por 
certo caráter doutrinário, não raro impactante e polêmico. Podem conter poucas 
palavras, como os slogans publicitários e políticos, ou serem frases mais 
elaboradas e um pouco mais extensas, como as citações de autoridade. Krieg-
Planque (2016) afirma que um enunciado pode ser considerado pequena-frase 
quando atende a uma série de critérios formais, semânticos, pragmáticos e 
discursivos. Os semânticos são os que se apoiam em fenômenos como metáforas, 
metonímias, sinédoques, alegorias, inversão, e outras figuras de pensamento. Já 
os formais se apoiam em paralelismo, repetição, simetria, ritmo e rima. Os 
pragmáticos se relacionam com a força ilocucional e, em certa medida, com as 
funções da linguagem. Os discursivos dizem respeito à memória, a fenômenos de 
intertextualidade e interdiscursividade, assim como a inserção desses enunciados 
em um determinado campo discursivo e sua circulação no espaço social. A autora 
assinala, ainda, que uma pequena frase pode ter mais acentuada uma ou outra 
dessas características – um detalhamento da eficácia discursiva de enunciados 
performativos pode ser encontrado no capítulo 2 de Krieg-Planque (2012b). À 
guisa de exemplo de análise dessas características, retomamos um enunciado já 
comentado no capítulo 2, que agora identificamos como (21):  
 
(21) Nascer negro é consequência, ser negro é consciência.47 
 
Direcionando o olhar para a estrutura linguística/formal, identifica-se no 
enunciado duas orações coordenadas formadas por uma estrutura sintática que se 
repete, manifestando paralelismo sintático e semântico. A estrutura, nas duas 
orações, é formada por um verbo no infinitivo + “negro” + verbo “ser” no presente 
do indicativo + substantivo abstrato. Observa-se, também, fenômenos de 
                                                          
47 ROSS, Rosemary. Hoje, na História: Dia Nacional da Consciência Negra. GELEDÉS, 20 de novembro. 
de 2012. Disponível em < https://goo.gl/gRBL2G >. Acesso em 30 de março de 2018.  
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assonância ( /e/, /ɛ/, /o/, /ja/ ) e aliteração (/n/, /s/,  /k/), que produzem a rima 
entre consequência e consciência, por exemplo. Em resultado, a brevidade das 
duas orações, o fato de terem a mesma estrutura sintática, assim como a rima, 
favorecem, na dimensão pragmática/discursiva, a repetibilidade do slogan pelo 
espaço social. Quanto mais breve e “sonoro”, maiores as chances de o slogan ser 
compartilhado e replicado. Discursivamente, pode-se notar um tom professoral, 
explicativo, em que o enunciado surge como uma tentativa de definir o que é ser 
negro: “nascer” evoca a naturalidade do ato de vir ao mundo e o pouco poder que 
se tem sobre o próprio nascimento (fruto dos atos de outras pessoas, nossos pais, 
alheios a nossa vontade). Entretanto, “ser” está totalmente ligado às próprias 
atitudes do indivíduo ao longo de sua vida, não se pode (comumente) atribuir a 
outrem a responsabilidade sobre o que nos tornarmos. Aliado a esses sentidos, o 
fato biológico de nascer negro não define jamais qual o papel do negro na sociedade 
– segundo o MN, enunciador prototípico do slogan. Se se observa a relação com a 
memória discursiva, pode-se enxergar uma retomada da famosa citação da filósofa  
Simone de Beauvoir na obra O segundo sexo, “não se nasce mulher, torna-se 
mulher”, que fomentou e tem fomentado importantes discussões em torno da 
igualdade de gêneros e da própria ideia que se faz dos gêneros na construção da 
identidade. Com efeito, “ser negro” se apresenta ao mesmo tempo como uma 
injunção ao envolvimento do negro nas questões políticas (históricas, sociais, 
éticas) do MN e, também, em uma aparente contradição, como uma abertura a 
quem não seja negro (assim como a citação de Beauvoir é frequentemente utilizada 
para legitimar a abertura para a presença de mulheres transexuais na condição de 
mulher). Essa problemática esbarra em uma ampla discussão sobre o “lugar de 
fala”, que não é o enfoque do slogan (nem desta análise), mas é preciso registrar 
esse “deslizamento” de sentidos possíveis para outras formações discursivas, a 
depender do tema discutido – o caráter multidestinatário, inclusive, é uma das 
principais características de todo slogan. No contexto ideológico mais amplo, a 
relação interdiscursiva com a citação de Beauvoir coloca o slogan do MN próximo 
do lugar geralmente atribuído à esquerda no espectro político, com todas as 
implicações que tal posicionamento implica. Outros slogans, pequenas-frases e 
citações poderiam ser coletadas, formando um corpus que ampliasse e 
aprofundasse a análise dessas categorias e seu interesse para o estudo dos 
discursos. Como o interesse, neste momento, é apenas expor a “fertilidade” da 
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fórmula em produzir contextos discursivos, apresenta-se apenas mais um caso, 
exemplar do funcionamento da polêmica em torno das questões que a fórmula faz 
circular. Trata-se de um anúncio publicitário. 
 
  
Figura 29. Anúncio do papel higiênico Personal (foto do autor) 
 
(22) Black é elegante. Black é ousado. Black é único. Black is beautiful.   
 
O enunciado em (22) causou polêmica por se apropriar de um conhecido 
slogan do MN para utilizá-lo em uma propaganda de papel higiênico. No anúncio 
da marca Personal, a atriz Marina Rui Barbosa, loira, aparece seminua, enrolada 
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em papel higiênico preto. A propaganda informa que o produto é “cheio de estilo e 
já chega surpreendendo”, além de ter “qualidade superior” e “personalidade” 
capazes de levar “um toque de design e originalidade no seu banheiro”. De acordo 
com Lucia Rezende, responsável pela campanha de marketing, a atriz “representa 
a essência deste lançamento, um papel higiênico criado para mostrar que bom 
gosto e requinte podem estar presentes em todos os momentos do dia a dia das 
famílias”. 48 
A intenção de atribuir qualidade e superioridade a um produto não é nova na 
publicidade. Os adjetivos que se sucedem no slogan tentam direcionar essa 
interpretação: “elegante”, “ousado”, “único”, “beautiful” (bonito). Se os sentidos 
dependessem apenas de sua literalidade, talvez não houvesse objeções à 
campanha, pois todas as palavras do enunciado são elogiosas na predicação de 
“Black”. O caráter ofensivo reside justamente nos contextos do slogan, em suas 
relações no interdiscurso.  
Em primeiro lugar, a cenografia (supostamente) sofisticada não é capaz de 
apagar o contexto imediato que envolve a finalidade do produto anunciado. Em um 
contexto mais amplo, o do planejamento da estratégia de marketing, convidar uma 
atriz branca, em vez de negra, para ser a enunciadora do slogan “Black is beautiful” 
parece servir para reafirmar o teor racista do texto: uma negra não seria 
suficientemente sofisticada para estrelar a propaganda? (Sobre isso, chegou-se a 
mencionar o “fato” de atores negros não terem apelo comercial – salvo jogadores 
de futebol. Mas, mesmo que esse fosse um argumento válido, ele apenas 
acrescentaria outro componente racista à questão: a apropriação cultural 
promovida pela empresa de marketing, que se vale de conteúdos “culturais” dos 
negros, sem dar voz ou vez aos sujeitos dessa cultura, os próprios negros). E, em 
um contexto ainda mais amplo, o histórico e memorial, a proposta do anúncio não 
corresponde às ideias do Movimento norte-americano “Black Power”, contexto 
original de “Black is beautiful”. De cunho majoritariamente político, este 
movimento começou nas periferias e guetos buscando construir a autoestima dos 
grupos negros e fazendo-os aceitarem sua negritude, sua música, suas roupas, seus 
hábitos, seu tipo físico etc., sem ceder às injunções da elite branca dominante – 
                                                          
48 Artigo não assinado. Mariana Ruy Barbosa faz campanha para lançar papel higiênico preto. G1, 23 de 
outubro de 2017. Disponível em: < https://goo.gl/QjWy5r >. Acesso em 22/12/2017.  
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exatamente o contrário da ideia de finesse construída pela propaganda. Em uma 
crítica à marca Personal, o jornal Nexo comenta que, além da reivindicação de 
direitos,  
o movimento cultural “Black is Beautiful” tinha o propósito de 
desconstruir a noção, incutida pelo racismo, de que o fenótipo natural 
negro – pele escura, cabelo crespo e traços faciais – é feio ou menos 
atraente do que o padrão de beleza eurocêntrico. A máxima prega a 
valorização da cultura e identidade negras, além da exaltação desses 
traços físicos. Propõe que mulheres e homens eliminem as práticas 
usadas para alisar o cabelo e clarear a pele: penteados e moda afro 
ganharam destaque na época.49 
 
Para outro crítico do uso do slogan, a empresa responsável, 
 
(23) de maneira racista e irresponsável, decidiu que essa expressão deve remeter a 
papel higiênico, cuja função qualquer pessoa conhece. (...) Este episódio é um dos 
mais graves ataques racistas praticados por uma empresa brasileira.50 
 
A empresa, por sua vez, postou em seu site uma nota de esclarecimento, 
chamando a campanha de “criativa” e pedindo desculpas por 
 
(24) eventual associação da frase adotada ao movimento negro, tão respeitado e 
admirado por nós. (...) Refutamos toda e qualquer insinuação ou acusação de 
preconceito neste caso e lamentamos outro entendimento que não seja o 
explicitado na peça.51  
 
Entre ingenuidade e má-fé, parecem pouco convincentes os argumentos 
segundo os quais a frase retirada do MN não deveria ser associada ao MN, e não 
deveria haver “outro entendimento” além do “explicitado” (?) na peça publicitária.  
 Nesse sentido, as declarações oficiais da marca, ao invés de amenizar as 
discussões, alimentaram ainda mais a polêmica. O site Geledés, um dos principais 
                                                          
49 LIMA, Juliana. A origem da frase “black is beautiful” e as críticas ao seu uso comercial. JORNAL NEXO, 
24 de outubro de 2017. Disponível em: <https://goo.gl/xXDghV >. Acesso em 22/12/2017.  
  
50 Idem 48.   
 
51 SACCHITIELLO, Bárbara. O papel preto e a polêmica do slogan. MEIO E MENSAGEM, site disponível 




espaços para a militância negra, publicou um texto de Maria José Menezes, 
coordenadora do Núcleo de Consciência Negra da USP, que afirmou: 
  
(25) A propaganda não tem nada de ingênua. Utilizou um slogan de reafirmação 
do povo negro como se fosse algo de menor importância, descartável, feito para ser 
maculado. Isso é, sim, a naturalização do racismo. Com esta analogia a empresa 
mostra total desprezo pelos valores de uma parcela importante de nossa sociedade. 
Algo grotesco, travestido de moderno. 52 
 
Os efeitos de sentido produzidos pelo slogan, assim como os contextos e 
sucessivas retomadas estão ligados, assim como nas ocorrências de outros 
enunciados breves, “a uma doutrina, a uma ideologia, (...) a uma opinião, a uma 
estratégia, a uma ambição, a interesses ou a um projeto, que as pequenas-frases 
condensam ou dos quais elas são o sintoma” (Krieg-Planque, 2016, p. 25). Esses 
movimentos na cadeia discursiva se dão por meio de processos de ocultação ou 
visibilidade postos em cena a partir do posicionamento em que se inserem os 
atores sociais e, assim, a polêmica toma forma e se fortalece.  
Para Amossy (2017), as polêmicas desempenham uma importante função na 
medida em que permitem a “coexistência do dissenso”. Segundo a autora, as 
polêmicas alimentam uma circulação incessante de discursos sobre uma questão 
controversa que se pode agrupar em blocos de argumentos a favor e contra. Mas 
há, efetivamente, uma tentativa de ligar o maior número possível de pessoas à tese 
desenvolvida pelo polemista, em cada um dos lados.  
Na democracia, o número de adesões a uma dada posição importa, 
porque os cidadãos vão às urnas e porque a pressão da opinião pública 
pode pesar sobre as decisões governamentais. A polêmica toma, então, 
o bastão do debate: ela é um instrumento de luta pelo qual cada um tenta 
fazer prevalecer suas formas de compreender e de ordenar uma 
sociedade pela qual são propostos modelos antagônicos e, às vezes, 
incompatíveis (AMOSSY, 2017, p. 210).  
 
De acordo com a autora, no caso de polêmicas que envolvem uma intervenção 
ou lei específicas, os confrontos podem se prolongar mesmo depois da ação 
efetuada ou da promulgação da lei. É por essa razão que a polêmica persiste 
                                                          
52 TREVISAN, Maria Carolina. Remover a menção a Black is Beautiful não diminui cunho racista da 




enquanto subsistem os conflitos de opinião que dividem os grupos, cada um 
tentando fazer triunfar sua causa. No caso da propaganda de papel Personal, após 
controvérsias, a empresa retirou o slogan dos anúncios em circulação. Todavia, as 
discussões continuaram, como mostra o texto da blogueira Maria Carolina 
Trevisan, no portal UOL, “Remover a menção ao Black is beautiful não diminui o 
cunho racista da campanha”: 
 
(26) Depois de ganhar as redes sociais, a Santher, que fabrica o papel higiênico 
preto da Personal, retirou a menção ao conceito filosófico do movimento negro 
“Black is Beautiful”. Mas isso não diminui o racismo da campanha. Tudo 
nessa estratégia publicitária é racista. Além de usurpar o slogan, colocar o papel 
higiênico preto para limpar a bunda da menina branca é reproduzir o que a elite 
brasileira considera ser o lugar do negro brasileiro: sua função é servir ao branco. 
Está no imaginário da nossa sociedade.53 
 
Essa não-resolução do conflito tem, no entanto, um lado bastante positivo. 
Amossy pondera que “a polêmica que se faz ouvir na circulação dos discursos 
impede que um fosso intransponível se cave entre grupos que ignoram 
completamente os arrazoados do outro”, o que faz com que ela “não resulte em um 
acordo, mas teça um elo social” (2017, p. 212). Assim, esse tipo de confrontação 
mediada pelas novas tecnologias ou por textos em jornais e manifestos permite 
encontros que não seriam possíveis no mundo real, propiciando que os lados sejam 
ouvidos, de uma maneira ou de outra. Isso põe em evidência o papel dos discursos 
no espaço público: não cabe à polêmica gerenciar conflitos sociais, mas sim gerir 
“conflitos de opinião envolvidos nos conflitos sociais” (AMOSSY, 2017, p. 2014).  
 
4.4 Conclusões do capítulo 
 
Os slogans, assim como citações de autoridade e pequenas-frases, são parte 
importante do microcosmo que a fórmula constrói em seu entorno, alimentando 
as discussões dos temas que lhe são caros. O estudo dos enunciados breves que 
constituem os contextos discursivos da fórmula possibilita observar as 
                                                          
53 Artigo não assinado. A polêmica do papel higiênico preto. UOL NOTÍCIAS, 28/10/2017. Disponível em: 
< https://goo.gl/uc1bnu >. Acesso em 28/12/2017.  
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particularidades das ações dos atores sociais envolvidos nas polêmicas deflagradas 
pelas ocorrências da fórmula e suas variantes, ou seja, observar as práticas que 
Krieg-Planque chama de “formas de fixação” dos discursos (2016, p. 14), o modo 
como esses discursos se repetem, se reproduzem, enfim, se põem a circular. 
Se a ocorrência da “consciência negra” em um enunciado incomoda os atores 
que não simpatizam com o(s) discurso(s) que ela faz circular (e que, 
paradoxalmente, a fazem circular), o uso deturpado da própria fórmula ou de um 
slogan a represente, provoca reações daqueles que se inserem no discurso do MN 
ou da Consciência Negra. Polemizar por uma fórmula é “polemizar por uma 
descrição do real” (KRIEG-PLANQUE, 2010, p. 100).  
No caso dos confrontos polêmicos em espaços virtuais, como as redes sociais, 
blogs e sites pessoais etc., os discursos que correspondem e constituem os “lados” 
(principalmente pró e contra) de uma questão se mostram mais evidentes. Em 
outros contextos mais “controlados”, como, por exemplo, os produzidos a partir de 
publicações em grandes jornais impressos, a polêmica praticamente não acontece. 
Esta “blindagem” institucional (editorial) dos grandes jornais impede o “diálogo”, 
isto é, o contato tal como Amossy considera a produtividade do contato polêmico. 
É neste ambiente “fechado” a opiniões divergentes que a fórmula consegue 
penetrar, como “cavalo de Troia”, para, uma vez enunciada nos textos do jornal, 
revelar traços racistas justamente onde se tenta mostrar apoio ao MN, como se verá 




















A FÓRMULA COMO ELEMENTO REVELADOR DE 
POSICIONAMENTOS 
 
“Quem inventou a fome são os que comem”  




5.1 Notícias e comentários dos negros ou sobre os negros? 
 
Entre todos os campos pelos quais a fórmula circula, mencionados no início 
deste capítulo, o campo jornalístico é aquele que mais favorece o processo de 
publicização que caracteriza a circulação formulaica.  
Para Van Dijk (1991, p. 253), “o papel da imprensa na reprodução do racismo 
na sociedade não pode mais simplesmente ser avaliado listando temas 
estereotipados ou dando exemplos de tendências óbvias contra as minorias”. Essa 
posição é partilhada por Wieviorka (2007, p. 117) que afirma não ser possível 
“analisar seriamente o racismo contemporâneo sem se interrogar sobre a 
influência das mídias na progressão, difusão e também na regressão do fenômeno”.  
Assim, concentrando-se nos jornais impressos de maior circulação nacional, 
este tópico explora a relação (em geral concebida como causa e consequência, 
respectivamente) entre desigualdade social e racismo, tendo em vista as discussões 
que relevam da circulação da fórmula “consciência negra” pelo espaço público. 
Posicionamentos adicionais, eventualmente contrários à concepção de que a 
desigualdade socioeconômica estaria na origem do racismo, também serão 
considerados, no intuito de compreender as relações de força que se estabelecem 
entre discursos contra e pró “consciência negra”, na arena da opinião pública. 
Conforme já comentado, há, inclusive, posicionamentos que a priori se 
apresentam como apoiadores do Movimento da Consciência Negra, mas que, de 
                                                          
54 JESUS, Carolina Maria de. Quarto de despejo. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1960.  
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fato, pouco aludem aos temas caros à militância em questão ou, ainda, se 
apresentam como supostamente neutros, malgrado a impossibilidade de sustentar 
essa neutralidade. O principal interesse é analisar em que medida a fórmula – por 
sua própria natureza de referente social, como um “lugar” de confronto de 
posicionamentos e foco de discursivizações – se constitui como elemento essencial 
do debate sobre o racismo e contribui, assim, para a emergência de um discurso 
que legitimamente represente as demandas do(s) Movimentos(s) Negro(s), 
reconhecido como tal por esses movimentos, ou seja, um “discurso negro”.  
Em abril de 2015, foi lançado em São Paulo o documentário “USP 7%”, que 
retrata a irrisória taxa de alunos negros oriundos de escolas públicas matriculados 
em uma das maiores universidades brasileiras, reconhecida por sua excelência, 
mas também pela presença massiva de uma elite branca – cenário semelhante ao 
de outras grandes universidades públicas do país. Além de variadas questões 
relacionadas ao racismo e à segregação étnica, o documentário produzido por 
Daniel Mello e Bruno Bocchini aborda a polêmica introdução de cotas para 
vestibulandos negros. O principal argumento de quem defende a política de cotas 
raciais é que os jovens negros, em sua quase absoluta totalidade, vêm de classes 
econômicas mais baixas e, portanto, não têm acesso à educação de qualidade 
necessária para competir com os demais concorrentes.  
Essa ideia, que alguns consideram uma espécie de política “compensatória” 
(frequentemente, militantes do MN recusam o termo “assistencialismo”, fato que 
será comentado adiante), parece ser o cerne do discurso que apresenta o racismo 
como fruto das desigualdades sociais e econômicas. A questão da (des)igualdade 
aparece inclusive em um comentário de Daniel Mello, transformado em manchete 
no site de notícias G155, e em slogan da produção: “Só há mérito com igualdade”.  
 
5.2 Uma fórmula para se discutir o racismo 
 
Na apresentação de uma coletânea de textos sobre fórmulas, Motta e Salgado 
(2011) informam que toda fórmula discursiva comporta uma densidade histórica 
                                                          
55 GONÇALVES, Gabriela. Só há mérito com igualdade, diz diretor de filme sobre o negro na USP. G1 
NOTÍCIAS, 11 de abril de 2015. Disponível em https://goo.gl/gMqKSs >. Acesso em 05/03/2016.  
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que se presentifica na sua circulação, apoiada em pré-construídos e voltada para 
novas construções. As autoras acrescentam que 
Mesmo que se pense em termos de cristalização, não será o caso de ver 
aí algo imóvel ou imutável. Todo dizer é movimento e, quando 
cristalizado, faz-se nó em uma rede – não um ponto final, não um ponto 
isolado, mas ponto nevrálgico, lugar estratégico na dinâmica histórica 
que o institui e salienta. E tal “saliência” tem a ver com as polêmicas em 
foco numa dada comunidade discursiva, com as crenças que as 
sustentam, com os discursos que as alimentam e que podem também 
transformá-las (MOTTA e SALGADO, 2011, apresentação).  
 
Consideradas como “um conjunto de formulações que, pelo seu emprego em 
um momento e em um espaço público dados, cristalizam questões políticas e 
sociais” (KRIEG-PLANQUE, 2010, p.09), a fórmula discursiva apresenta uma 
situação em que há um significante partilhado, mas com seu significado disputado. 
É porque se constitui num “problema” – ao funcionar como portadora de um valor 
de descrição dos fatos políticos e sociais – que a fórmula é objeto de polêmicas 
variadas. Segundo Krieg-Planque,  
A fórmula é portadora de questões sócio-políticas. (...) põe em jogo os 
modos de vida, os recursos materiais, a natureza e as decisões do regime 
político do qual os indivíduos dependem, seus direitos, seus deveres, as 
relações de igualdade ou de desigualdade entre cidadãos, a solidariedade 
entre humanos, a ideia que as pessoas fazem da nação de que se sentem 
membros (2010, p. 100). 
 
Um exemplo de como “consciência negra” põe em jogo os modos de vida e a 
“ideia que as pessoas fazem da nação de que se sentem membros” diz respeito à 
polêmica segundo a qual não haveria qualquer necessidade de um movimento 
social que lute pela instauração da “consciência negra” no Brasil, uma vez que não 
existiria racismo ou segregação racial no país, conforme os excertos abaixo 
(sublinhados e destaques nossos):  
 
(27) O problema de haver um dia para comemorar a “consciência negra” reside no 
fato de que se está promovendo uma distinção que separa as pessoas pelo critério 
da cor. Por esse princípio seria natural haver o “dia da consciência branca”, ou da 
“consciência cabocla”, ou “quase negra”, ou “amarela” etc. Consciência não tem 
cor. (...) Do ponto de vista coletivo, podemos ter o patriotismo, que é o sentimento 
de pertencimento e de unidade experimentado por pessoas que dividem uma 
formação histórica. É, portanto, uma soma. Não pode haver, nesse grupo, uma 
categoria especial, pois todos se igualam na condição de brasileiros. (...) Não há 
impedimentos legais para que um negro ou um amarelo tenham acesso a 
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qualquer bem ou direito, ou que privilegiem um branco, garantindo-lhe 
regalias56. 
 
(28) Num país em que milhões de brancos são pobres e enfrentam as mesmas 
agruras dos negros pobres, instituir políticas de preferência racial, em vez de 
garantir educação de qualidade para todos os pobres e dar a eles a oportunidade 
para que superem a pobreza de acordo com seus méritos, é se arriscar a pôr o Brasil 
na rota de um pesadelo: a eclosão do ódio racial, coisa que, até aqui, não 
conhecíamos. Quando pobres brancos, que sempre viveram ao lado de 
negros pobres, experimentando os mesmos dissabores, virem-se preteridos 
apenas porque não têm a pele escura, estará dada a cisão racial da pobreza, com 
consequências que a experiência internacional dá conta de serem terríveis57.  
 
Esses dois excertos remetem ao mesmo posicionamento, que pode ser 
caracterizado como típico de um discurso contrário ao Movimento (e ao feriado, e 
à celebração) da Consciência Negra. Aparece nos enunciados a mesma unidade 
lexical, “igualdade”, funcionando à semelhança de um sema58, tanto no discurso 
pró-MN quanto no discurso antagonista. A diferença é que em cada um desses 
discursos “igualdade” significa de maneira bem diferente. À guisa de comparação, 
retomamos o slogan do documentário sobre cotas mencionado no início, aqui 
considerado como excerto (29): 
 
(29)  “Só há mérito com igualdade”.  
 
Em (29), a oposição se dá entre igualdade (de condições de acesso à 
universidade pública) versus “meritocracia” (evocado, nesse caso, pela falácia de 
que o acesso é livre a todos pela via do mérito pessoal e assim venceria “o melhor”). 
O mérito só poderia ser critério se houvesse igualdade de condições. O slogan 
funciona pela negação implícita: “como não há igualdade, não pode haver avaliação 
de mérito”. Esses enunciados que denunciam o fato de que o “mérito pessoal” 
daqueles que chegam às melhores universidades do país não corresponde à 
                                                          
56 FILHO, Wanderley. Consciência não tem cor. TRIBUNA do CEARÁ, 20 de novembro de 2012. 
Disponível em: < https://goo.gl/XoAPWs >. Acesso em 20/12/2016. 
 
57 KAMEL, Ali. Não somos racistas. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2006. 
 
58 Conforme a proposta de semântica global (Maingueneau, 2008a) apresentada no capítulo 03, um “sema” 
representa a exploração sistemática de um mesmo núcleo semântico que caracteriza a identidade de um 
discurso. A partir de seus semas, um discurso produz constantemente simulacros daquele discurso que se 
elege (empírica ou virtualmente) como seu antagonista, ou seja, seu Outro constitutivo.   
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igualdade de condições de acesso se repetem ao longo do documentário a propósito 
do qual o slogan foi lançado. Trata-se do mesmo argumento que os militantes do 
MN querem ver reconhecido: há uma distância entre o acesso de brancos e de 
negros ao ensino superior, intransponível a não ser por ações afirmativas na forma 
de leis. Explora-se os sentidos de “igualdade” e “diferença”. É preciso reconhecer e 
diminuir as diferenças sociais e econômicas ao mesmo tempo em que é preciso 
reconhecer e preservar as diferenças culturais. As diferenças histórico-sociais e 
econômicas não se resumem meramente à cor da pele, mas as discussões a 
implicam de maneira significativa.   
Em (27) e (28), diferentemente, a igualdade aparece para justificar o 
argumento exatamente oposto: seria preciso negar as diferenças (que aqui se 
resumem à cor da pele, além de não se mencionar o abismo social e econômico que 
há entre negros e brancos, estatisticamente demostrado por diversas pesquisas 
contemporâneas) para que então houvesse (“automaticamente”) igualdade social. 
As palavras que representam o investimento semântico do (suposto) sema 
/igualdade/ em (27) e (28) estão em negrito (predominância dos pronomes “todos” 
e “mesmos”, e formulações como “sentimento de unidade”, “soma”, “todos se 
igualam na condição de brasileiros”, “mesmas agruras”, “mesmos dissabores” etc.), 
enquanto as palavras que marcam o discurso combatido, rejeitado, aparecem 
sublinhadas, colocando o (suposto) sema /diferença/ em um registro negativo, um 
simulacro do discurso pró-cotas e pró-consciência negra (a consciência negra seria 
“um problema”, “uma distinção que separa as pessoas”, acarretaria “preferência 
racial”, “cisão racial” e o advento de “privilégios” e “regalias”). Ao resumir as 
demandas do MN à seara da desigualdade econômica, o discurso anti-consciência 
negra dissolve as especificidades do MN, uma vez que todos os pobres padeceriam 
dos mesmos impedimentos. Da mesma forma, ao resumir as diferenças apenas à 
questão da cor, recusando até mesmo a enunciação da formulação “consciência 
negra”, esse mesmo discurso opositor pretende apagar aquilo que identificaria 
sobremaneira a identidade do MN, a presença e a aceitação do negro na sociedade. 
Merece destaque o fato de que os sentidos ligados à “diferença” estão no registro 
positivo do discurso do MN, uma vez que marcar e, eventualmente, impor as 
diferenças é uma das bandeiras do Movimento (remetemos aqui a conceitos 
conhecidos internacionalmente, mas nos quais não nos deteremos, como “orgulho 
negro”, “black power” e “black is beautiful”).  
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No intuito de resumir esses dois discursos em franca oposição, pode-se dizer 
que, para os adversários do Dia da Consciência Negra, ações afirmativas produzem 
racismo e o racismo causa (e agrava) a desigualdade social. Para os defensores da 
consciência negra, é o racismo que causa as desigualdades sociais e que perpetua 
essa condição. 
Esse é um dos motivos pelos quais uma parte do MN rejeita o termo 
“assistencialismo” em prol de “ação/política compensatória” (este último aparece 
com maior frequência no registro positivo do discurso do MN). Isso implicaria 
restringir as demandas dos negros aos problemas sócio-econômicos, o que 
significaria “aceitar” o pressuposto de que o problema seja oriundo da classe social 
somente. Para o MN, políticas assistenciais são, sim, necessárias, mas no bojo de 
“ações afirmativas” que visem não apenas a compensar injustiças históricas 
cometidas contra os povos negros, mas abarquem todo um processo de 
disseminação e aceitação da cultura negra e da presença do negro no espaço social. 
Garantir o acesso do negro à universidade não é suficiente para legitimar sua 
presença ali. Exemplo disso é o depoimento, no documentário “USP 7%”, da 
estudante Mônica Gonçalves, impedida de entrar no prédio da faculdade de 
medicina da USP, mesmo apresentando suas credenciais de aluna, o que ela atribui 
ao fato de ser negra.  
Dessa forma, enunciar “política compensatória” continua próximo de 
“política assistencial(ista)”, enquanto enunciar “ação afirmativa” permite escapar 
da oposição entre ricos e pobres, oposição aparentemente incapaz de abarcar toda 
a complexidade implicada pelas práticas racistas.  
Essa seleção do que pode ou não ser dito por cada um dos posicionamentos 
não corresponde a uma suposta “consciência linguística” ou cognitiva do próprio 
indivíduo, mas é instaurada pela coerção das formações discursivas em 
funcionamento, e marca a inserção dos atores sociais em um ou outro discurso. 
Trata-se de um efeito da semântica global já mencionada, que se manifesta na 
forma de uma competência discursiva, que leva a enunciar a partir de seus próprios 
semas e do conjunto lexical que deles derivam. Não se recusa (ou apoia) apenas a 




Ao mesmo tempo, a enunciação que visa a explorar o núcleo semântico 
ocupado, por exemplo, por “consciência negra”, permite identificar o caráter 
polêmico da fórmula, conforme assinala Krieg-Planque (2010, p. 101): “A polêmica 
pode se efetuar ao modo da injunção de proferimento e ao da recusa de enunciar”. 
A autora cita como exemplo os militantes em favor da regularização de estrangeiros 
em situação irregular, na França dos anos 1990, que impuseram aos jornalistas e 
comentadores o uso da formulação sans-papiers  (“sem-documentos”) em 
detrimento do termo “clandestinos”. 
 
5.3 Dois discursos em “apoio” à consciência negra 
 
Além dos dois discursos analisados acima, contra e pró consciência negra, 
identificaram-se divergências no âmbito do que seria classificado, a priori, como 
o mesmo discurso em apoio ao Dia da Consciência Negra. A ausência de textos 
representativos do MN na grande mídia jornalística (jornais e revistas de grande 
circulação, em suas versões impressas e digitais) foi o que levou às primeiras 
hipóteses nesse sentido. A dimensão discursiva da fórmula, aliada à cristalização 
relativamente estável de sua estrutura, levam-na a circular de maneira abundante 
pelo espaço social, atravessando diversos campos discursivos. Entretanto, o campo 
jornalístico se apresenta como um dos espaços mais importantes a ser ocupado 
pelas fórmulas, no sentido de atingirem a dimensão pública dos debates e se 
constituírem como referente social, especialmente no caso de “consciência negra” 
e das questões relativas ao racismo – além da relevância do papel da imprensa na 
produção e reprodução do racismo contemporâneo, conforme já justificado pelas 
citações de Van Dijk (1991) e Wieviorka (20017) no início deste capítulo.  
Tomando como exemplo os dois maiores jornais brasileiros, em edições do 
dia 20 de novembro, Dia da Consciência Negra, a leitura desse material revela 
muito pouco das demandas eleitas pelos grupos que conceberam essa data. 
Restringindo-se ao lugar de maior destaque no jornal, as manchetes de sua capa 
(um dos lugares “preferidos” pelas fórmulas), recortam-se as imagens a seguir, a 
partir das quais são extraídos os excertos (49) e (50), que serão interpretados em 





Figura 30 capa do jornal Estado de S.Paulo, 20/11/2015 (foto do autor). 
 








Figura 31. capa do jornal Folha de S.Paulo 20/11/2015 (foto do autor). 
 






Em (30), as referências ao Dia da Consciência Negra são apresentadas de 
forma bastante “folclórica”, transformadas em tema do caderno culinário 
“Paladar”. O subtítulo em negrito “Focos de resistência” parece remeter, à priori, 
às lutas sociais e disputas de poder, devido ao sentido corrente do substantivo 
abstrato “resistência”. Entretanto, longe disso, o texto no interior do caderno irá 
discorrer sobre regiões remotas do interior baiano onde se pode degustar comidas 
típicas, com forte influência da culinária africana. Ao lado do enunciado, uma foto 
parcial de ingredientes aparentemente crus (mariscos e talos de cebolinha verde) 
em um recipiente de barro, numa composição que remete à rusticidade (poucos 
ingredientes e pouca sofisticação). A fórmula sequer é enunciada.  
Em (31), “consciência negra” aparece como objeto da celebração da escritora 
Carolina Maria de Jesus. Não se celebra especificamente o dia da consciência 
negra, nem se sabe quem é o agente humano da celebração, pois são “livros e 
eventos” que celebram a escritora (e não se celebra o 20 de novembro). Atente-se 
para a ausência, no enunciado, do artigo definido antes da denominação 
“escritora” que, aliada ao adjetivo “favelada” (amplamente em desuso em textos do 
campo jornalístico, dado o seu caráter pejorativo) produz um efeito de 
indeterminação. “Favelada” também poderia ser considerado como efeito de um 
pré-construído que se manifesta como discurso transverso (PÊCHEUX, 1969), de 
tal forma que, nesse caso, “negra” pode ser substituída por “favelada”, o que 
também serve para denunciar o posicionamento do jornal, uma vez que essa 
substituição não se daria da mesma forma no discurso do MN, por exemplo. 
Pêcheux exemplifica esse processo de substituibilidade recorrendo à relação de 
“sinonímia” entre “notável” e “brilhante” em “este matemático é notável / 
brilhante”, mas não em “a luz brilhante do farol o cegou” (“notável” aqui não 
substitui “brilhante”) (1969, p.95). 
Quanto ao aspecto “formal”, relativo à tipografia, fonte e cor das letras etc., o 
nome da escritora aparece em plano inferior ao do texto, em uma letra com 
tamanho menor, impresso em cor preta sobre um fundo cinza, com pouco 
contraste e visibilidade (o enunciado que o antecede está impresso em letras 
brancas sobre um fundo laranja-avermelhado, com nitidez e legibilidade muito 
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melhores). A matéria no interior do caderno tratará de curiosidades e 
particularidades da literatura de Carolina Maria de Jesus (postumamente 
reconhecida apenas no meio acadêmico e intelectual).  
Além da temática, o verbo “celebrar” coloca esse último enunciado no mesmo 
discurso que promove o Dia da Consciência Negra por meio da divulgação de 
eventos comemorativos, aliados ao fato de que na maioria dos municípios 
brasileiros, o dia 20 de novembro é feriado. Esse discurso circula mesmo em textos 
jornalísticos de menor tradição (mas de alcance considerável) como os blogs 
jornalísticos de cidades no interior dos estados. Nesses casos, aparecem 
reformulações da fórmula, expressas em “Festa da Consciência Negra”, como em 
(32):  
 
(32) A Festa da Consciência Negra, que ocorre no feriado municipal do dia 20 de 
novembro (sexta-feira), no bairro Cidade Nova, das 14h às 22h, terá shows de MC 
Gui, Netinho de Paula e Rick (que fazia dupla com Renner). A informação foi 
confirmada pelo vereador Givanildo Soares (PROS), autor da Lei que instituiu o 
“Dia da Consciência Negra” em Itu.59  
 
Embora não se alie aos discursos que sequer aceitam a denominação 
“consciência negra”, a visibilidade proporcionada por esse tipo de discurso 
“informativo” (menor nos grandes jornais dominado por uma elite intelectual e 
política, e um pouco maior nos textos jornalísticos menos tradicionais) ainda assim 
é criticada pelos ativistas do MN.  
Para o posicionamento militante, os eventos comemorativos não contribuem 
concretamente para a diminuição do racismo ou melhoria das condições de vida 
da população negra, além de mascarar o que seria o principal motivo da data, ações 
em prol de conscientização sobre a natureza do racismo. Seguem alguns excertos 
ilustrativos desse discurso:  
 
(33) Há os festeiros, aqueles que se alienam na festa (...) A mídia reforça a 
invisibilidade, o estereótipo e a distorção histórica e social dos fatos e da cultura 
                                                          
59 Artigo não assinado. Festa da consciência negra terá shows. NOTÍCIAS DE ITU, 20 de novembro de 




negra, transformando tudo num apêndice do espetáculo consumista. (...) Para que 
serve um dia de feriado da “Consciência Negra”? Vamos à praia? 60 
 
(34) Acho que não deveria haver comemoração alguma, apesar de ser uma data 
referente a Zumbi dos Palmares, um representante dos negros. O principal é 
discutir o porquê de os negros ainda viverem às margens da sociedade. Desde 
1888, quando a escravidão foi abolida, a situação mudou um pouco — mas muito 
pouco. Não falar sobre racismo é fechar uma cortina para a luta dos meus 
antepassados e de tantos outros negros que lutam diariamente por espaço. O que 
aconteceu comigo em março não foi inédito (após apitar um jogo do Esportivo, 
encontrou seu carro, no estacionamento do Estádio Montanha dos Vinhedos, em 
Bento Gonçalves, com bananas no capô e no cano de descarga). Só que dessa vez 
eu resolvi me manifestar, muito porque meu pensamento mudou depois que virei 
pai. Como eu vou passar esse ensinamento para o meu filho se, diante de uma 
situação dessas, eu fraquejei? Entrei com uma ação na Justiça e acho que a punição 
dos envolvidos vai ser um marco no nosso Estado. (...) Um negro ser chamado de 
macaco não é normal. Só quem é negro sabe o quanto é doloroso.61 
 
(35) Não há o que festejar no Dia da Consciência Negra quando 70,8% da 
população que vive em extrema pobreza no país é negra. 
Não há o que festejar no Dia da Consciência Negra quando 60% da população 
carcerária é negra. 
Não há o que festejar no Dia da Consciência Negra quando a chance de um jovem 
negro ser assassinado é 139% maior que a chance de um jovem branco. 
Não há o que festejar no Dia da Consciência Negra quando a renda média da 
mulher negra equivale a 30,5% do que ganha um homem branco. 
Não há o que festejar no Dia da Consciência Negra quando no ensino superior 
brasileiro, independente da faixa etária, apenas 8,9% dos estudantes são negros. 
(...) Nós não queremos festa, nós queremos justiça, direitos, oportunidades, 
reparação. Dia 20 de novembro não é dia de festa! 62 
 
No excerto (33) (texto publicado no blog do grupo ativista Geledés), as 
comemorações são consideradas fonte de alienação e transformariam a causa 
negra em um “apêndice do espetáculo consumista”, ao mesmo tempo em que a 
mídia (em sentido corrente, as grandes mídias de comunicação) promove a 
                                                          
60 D’ALMEIDA, José Ricardo. Para que serve o 20 de novembro? GELEDÉS, 17 de novembro de 2013. 
Disponível em: < https://goo.gl/vAr5aA >. Acesso em 03/03/2016. 
61 Artigo não assinado. Consciência negra para comemorar ou para reivindicar? ZERO HORA, 20 de 
novembro de 2014. Disponível em: < https://goo.gl/Tt6R46 >. Acesso em 03/03/2016. 
 
62 SOUZA, Fernanda. Sobre o esquenta da rede globo festejando o dia da consciência negra. BLOGUEIRAS 




“invisibilidade da história e da cultura negra” – o que, de certa forma, pode ser 
confirmado ao se levar em conta, por exemplo, o pouco relevo dado à data pelos 
recortes jornalísticos considerados em (30) e (31).  
De forma semelhante, no depoimento em (34), publicado no site do jornal 
Zero Hora, um árbitro e comentarista do Grupo RBS fala da importância de se 
discutir o racismo nessa data, em detrimento às comemorações. Ele inclusive se 
vale do espaço oferecido pelo site para tornar pública sua experiência pessoal como 
vítima de ato racista e também como requerente de seus direitos na esfera judicial. 
O relato em questão é um exemplo bastante prototípico do discurso do MN, pois 
se constitui de enunciados que destacam questões e temas caros à militância negra 
como as menções a Zumbi dos Palmares (predicado como “representante dos 
negros”), o regime escravagista (cuja abolição, segundo o relato, não trouxe efetiva 
melhora às condições de vida dos negros. Note-se a presença do advérbio de tempo 
“ainda” que funciona aproximando a situação de violência extrema que foi o 
período de escravidão à situação atual dessa parte da população: “o principal é 
discutir o porquê de os negros ainda viverem às margens da sociedade”), a luta 
pelos direitos civis básicos (“a luta dos meus antepassados”, “negros que lutam 
diariamente por espaço”), manifestação, discussão, punição aos agressores, não 
fraquejar, entre outros. Os breves exemplos citados se aliam ao fato de que o 
próprio gênero relato pessoal torna a temática mais próxima do leitor, torna as 
cores mais vivas, poder-se-ia dizer, uma vez que presentifica a carga emocional 
envolvida na agressão: a aparente presença do filho no momento em que encontrou 
o carro depredado, o detalhamento da agressão (“ser chamado de macaco não é 
normal”) e os sentimentos envolvidos (“só um negro sabe o quanto é doloroso”).  
As vívidas experiências presentes nos traços narrativos acima permitem que 
o discurso negro venha à tona, vencendo, mesmo que momentaneamente, a 
supremacia dos discursos dominantes. Schwab argumenta que “localizar posições 
que têm o poder de se diferenciar, bem como práticas de contestação que 
contrariem a configuração estabelecida” é de suma importância para “não 
perpetuar ideologias de neutralidade e apolitização, que são parte importante da 
ideologia neoliberal”, dominante no mundo ocidental (2015, 06). Essa perspectiva 
relaciona-se com a asserção de Kilomba (2008, p. 31), quando ela fala dos 
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“discursos marginais”, das “posições marginalizadas que evocam dor, 
desapontamento e raiva”, mas que precisam ser enunciadas.    
Outro exemplo de caráter assertivo, eminentemente político, no sentido lato 
do termo, é o texto publicado em “blogueiras feministas” (35), em que se repete 
inúmeras vezes o enunciado “Não há o que festejar no Dia da Consciência Negra 
quando X”, onde X é substituído por estatísticas que comprovariam as condições 
insalubres enfrentadas pelos negros. Ao mesmo tempo em que combate as 
manifestações festivas em relação ao 20 de novembro, o texto funciona 
metadiscursivamente como um exemplo de como deveriam ser as postagens e a 
temática (a partir desse posicionamento militante) priorizadas nessa data: 
enfrentamento em forma de denúncia, proposta (ou, pelo menos, visibilização) de 
uma pauta de reinvindicações, qual seja, “justiça, direitos, oportunidades, 
reparação. Dia 20 de novembro não é dia de festa!”. A presença de números e 
percentuais em (35) produz um efeito de contundência ao qual os discursos 
militantes frequentemente recorrem. Embora não se apontem as fontes dos 
números ou os autores das pesquisas que os embasam, o texto constrói (e se 
legitima por meio de) um ethos científico, um tanto “estatístico” e “documental” 
(e, portanto, com um viés “irrefutável”), associado, por outro lado, a uma 
cenografia de militância, típica das exposições orais pungentes, em contextos 
públicos de ativismo político. O resultado é que o texto, produzido no interior de 
uma cenografia específica, controla/gere sua própria enunciação, construindo o 
efeito de que o que está sendo enunciado não poderia ser feito de outra forma, 
senão aquela em que é apresentado. Paradoxalmente, o texto, por meio da 
cenografia e do ethos por ela implicado, constrói e legitima seu próprio contexto 
discursivo.  
De acordo com Maingueneau (2008c), o ethos corresponde a uma instância 
subjetiva que se manifesta por meio do discurso e não pode ser concebida como 
um estatuto, mas como uma “voz”, associada a um “corpo enunciante”, 
historicamente especificado. Em uma perspectiva diferente da retórica, que 
relacionou o ethos à oralidade e à intencionalidade do orador, Maingueneau 
propõe a existência, nos textos, de uma “vocalidade” específica associada a uma 
caracterização do corpo do enunciador, aqui entendido como um “fiador” – ele 
atesta o que é dito por meio de seu “tom” (2008c, p. 64). A figura do “fiador” torna 
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bem mais vívida e atuante a ideia que se tem do enunciador, pois implica o tom 
com que esse enunciador fala, a partir de uma cenografia específica. Nesse sentido, 
o fiador seria a “encarnação” do ethos. Para elucidar a relação entre ethos e fiador 
Maingueneau acrescenta:  
(...) optei por uma concepção mais “encarnada” do ethos, que, nessa 
perspectiva, recobre não somente a dimensão verbal, mas também o 
conjunto das determinações físicas e psíquicas associadas ao 
“fiador” pelas representações coletivas. Assim, acaba-se por atribuir ao 
fiador um “caráter” e uma “corporalidade”, cujo grau de precisão varia 
segundo os textos (2008c, p.65, destaques nossos).  
 
Cabe frisar que termos como “corpo” e “fiador” não têm ligação, 
necessariamente, com o locutor extra discursivo ou o sujeito empírico – a priori. 
Tomando como base as categorias discursivas propostas por Maingueneau, 
pode-se dizer que o enunciador prototípico do discurso negro, seu “fiador”, é 
aquele que se posiciona firmemente contra as injustiças históricas e sociais contra 
os negros, aquele que as denuncia e que se destaca por seu engajamento político 
contra formas de alienação ou sujeição em relação aos discursos dominantes. O 
discurso negro destoa e se distancia de outros discursos, aqueles supostamente 
neutros, tornando a ideia “consciência negra” (“conscientização negra”!) a 
competência discursiva do MN (no sentido do enfoque emancipatório, do 
investimento na intelectualidade, da percepção de as lutas [por espaço, por 
sentidos, “por uma descrição do real”, como o diz Krieg-Planque] são necessárias). 
A competência discursiva, é bom dizer, não corresponde ao sujeito da competência 
linguístico-gramatical chomskyana, mas ao funcionamento discursivo em que o 
sujeito de um discurso produz enunciados compatíveis com sua formação 
discursiva. Nas palavras de Maingueneau, “ser enunciador de um discurso é ser 
capaz de reconhecer enunciados como “bem formados”, isto é, como pertencentes 
a sua própria formação discursiva” (que o autor, posteriormente, chamará de 
“posicionamento”), e também “ser capaz de produzir um número ilimitado de 
enunciados inéditos pertencentes a essa mesma formação discursiva”, assim como 
“reconhecer a incompatibilidade  semântica de enunciados da(s) formação(ões) 
discursiva(s) de seu Outro” (MAINGUENEAU, 2008a, p. 54, 55).  
Guardadas as diferenças, o discurso militante/anti-festividades no Dia da 
Consciência Negra pode ser comparado ao discurso feminista que rejeita as 
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celebrações no dia 08 de março, Dia Internacional da Mulher, em que se 
presenteiam rosas ou que se fazem “promoções” em salões de beleza. Para as 
feministas, esse dia deve ser lembrado com manifestações, comícios e discussões 
públicas em favor da garantia dos direitos mulheres, muito frequentemente, 
direitos humanos que lhes são negados.  
Outra comparação possível é com o enunciador prototípico do gênero (e 
movimento) musical rap, tal como analisado por Motta (2008), que afirma: “É 
preciso ser e estar na periferia, para ser um sujeito autorizado a fazer o verdadeiro 
rap. Então não basta ter nascido na periferia, é preciso permanecer ligado a ela” 
(2008, p.99). A autora ainda cita um trabalho de Orlandi sobre a relevância das 
pichações urbanas na constituição dos sentidos do enunciado: “eu sou periferia” e 
seu efeito na caracterização desse enunciador ao mesmo tempo uno e coletivo: 
quando não se diz “Eu sou da periferia”, marcando a posição geográfica, mas sim 
“Eu sou periferia”, destacando o posicionamento discursivo, ideológico, vem à luz 
o fato de “eu” e “periferia” se (con)fundirem. “Ele e a periferia se confundem. 
Identificação de um e outro (outros). O lugar (não-lugar social), o ser, a coisa. E 
essa asserção tem a força de uma definição. Com todas as consequências que a 
sociedade evitar ver (ORLANDI, 2003, p.4). Na letra do rap “Da ponte pra cá”, 
analisada por Motta, o enunciador prototípico difere do “boy”, do “branquinho do 
shopping” (MOTTA, 2008, p.104). De forma bem semelhante, o fiador do discurso 
negro deve preencher alguns requisitos. Um deles – talvez o principal deles – é ser 
negro, muito embora a cor da pele não seja suficiente para  ocupar esse lugar, 
conforme o mostram as características há pouco mencionadas, como manifestar 
uma competência discursiva específica. Nesse ponto, a discussão toca em um tema 
que levanta acaloradas discussões, a legitimidade de enunciar certos dizeres: quem 
e em nome de quem pode dizer o que diz? A esse respeito, remetemos ao estudo de 
conceitos como “lugar de fala” e “representatividade”, no campo mais amplo da 
filosofia e da sociologia (ALCOFF, 1996; KILOMBA, 2008; SPIVAK, 2010) e no 
âmbito da AD (ZOPPI-FONTANA, 2017), entre várias outras referências, cujo 
exame e aprofundamento renderia, certamente, outra pesquisa inteiramente 
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dedicada ao tema. Levando-se em conta as controvérsias que tem causado63, “lugar 
de fala” parece um forte candidato à formula discursiva. 
Em síntese, entre os discursos que de alguma forma “aceitam” e contribuem 
para a circulação da fórmula “consciência negra”, a análise permitiu identificar 
dois principais posicionamentos, aqui identificados como (B):  
(B1) um posicionamento que prioriza a celebração desse dia como uma data 
comemorativa (dia de festas, música, desfiles de moda, concursos de beleza negra 
etc.); 
(B2) um posicionamento que demanda ativismo político (engajamento, discussões 
no espaço público, protestos, marchas etc.); 
 
O primeiro, de certa forma, contribui para o apagamento das demandas do 
MN e de certos sentidos que remetam às lutas, às injustiças sociais e históricas 
sofridas. Ele está presente na maioria absoluta dos grandes jornais, revistas,  
programas jornalísticos e propagandas.  
O segundo, por outro lado, se incumbe de tornar públicas as injustiças 
cometidas pela dominação branca sobre os negros, as desigualdades sociais que 
são reproduzidas ainda hoje, os cotidianos casos de racismo, e assim por diante. 
Tem circulação restrita aos blogs pessoais, espaços de militância e, eventualmente, 




                                                          
63 Em entrevista recente, Pablo Ortellado, filósofo e professor de Gestão de Políticas Públicas da USP, aponta 
algumas fragilidades do conceito de “lugar de fala”: “Acho que a difusão e popularização do conceito gerou 
alguns efeitos muito paradoxais. O primeiro deles é que grupos adversários incorporaram o conceito para 
deslegitimar a luta dos movimentos sociais. É o que acontece no Brasil no caso de um blogueiro e político 
como o Fernando Holiday [vereador de São Paulo pelo DEM] que usa sua condição de gay, negro e periférico 
para reivindicar legitimidade para criticar as cotas raciais e o que ele chama de "vitimismo", curto-circuitando 
o lugar de fala. [...] Outro efeito paradoxal é que o lugar de fala indiretamente reforça na esquerda os 
argumentos "ad hominem", interrompendo uma tradição progressista de racionalismo esclarecido. Os 
argumentos "ad hominem" são falácias condenadas desde a antiguidade clássica porque desqualificam quem 
fala para não precisar discutir o teor do que diz o adversário. Quando o movimento social condena discursos 
sobre a opressão que não são enunciados pelos próprios oprimidos, de certa maneira ele resgata e legitima 
uma modalidade de argumento ad hominem”. ORTELLADO, P. O que é lugar de fala e como ele é aplicado 
no debate público. JORNAL NEXO, 15 de janeiro de 2017. Disponível em: https://goo.gl/XUKcDZ >, 





(A)  Anti-DCN (B)  Pró-DCN 
(B1) (B2) 
Rejeita a fórmula 
“consciência negra”; 
 
Aceita a fórmula; Aceita a fórmula; 
Rejeita festas no Dia da 
Consciência Negra; 
Promove festas e 
comemorações no Dia da 
Consciência Negra; 
 
Rejeita festas no Dia da 
Consciência Negra; 
Rejeita manifestações e 
discussões públicas 
sobre racismo; 
Não promove manifestações 
e discussões públicas sobre 
racismo; 
Promove manifestações e 
discussões públicas sobre 
racismo; 
 
Opõe-se às demandas 
do DCN; 
Não atende nem faz 
referência às demandas do 
DCN em seus textos; 
 
Destaca as demandas do 
DCN em seus textos; 
Tabela 2: Discurso pró-consciência negra dividido em dois posicionamentos. 
 
 
Esses resultados nos levam a um problema adicional: ao invés de considerar 
que se trata de dois posicionamentos no interior de um mesmo discurso pró 
consciência negra, a acentuada desproporcionalidade com que os textos 
produzidos a partir desses dois posicionamentos ocupam o espaço público, além 
de outros aspectos, como o fato de o primeiro promover a invisibilidade daquilo 
que pode ameaçar a reprodução das diferenças sociais que sustentam a elite 
dominante, uma classificação mais correta dessas vertentes implica a mudança de 
(B1) para (A), no espaço destinado aos discursos contrários à “consciência negra” 
64. Em consequência, (B1) é doravante classificado como (A2).  






                                                          





(A)   Anti-DCN (B)   Pró-DCN 
(A1) (A2) 
Rejeita a fórmula 
“consciência negra”; 
 
Aceita a fórmula; Aceita e faz circular a 
fórmula; 
Rejeita festas no Dia da 
Consciência Negra; 
Promove festas e 
comemorações no Dia da 
Consciência Negra, 
contribuindo com certa 
alienação; 
 
Rejeita festas no Dia da 
Consciência Negra; 




Não promove manifestações 
e discussões públicas sobre 
racismo; 
Promove manifestações e 
discussões públicas sobre 
racismo; 
Opõe-se às demandas 
do DCN; 
Não dialoga com a agenda 
do  DCN em seus textos; 
Destaca as demandas do 
DCN em seus textos, 
apresentando-as a partir 
de uma perspectiva negra; 
 
Tabela 3: Dois discursos contrários à consciência negra 
 
 
Apesar da aparente semelhança entre (B) e (A2), (A2) é, de fato, incompatível 
com (B).  
Neste ponto, com o intuito de melhor justificar a reclassificação dos discursos 
em torno da fórmula “consciência negra”, recorremos às teses clássicas da AD, no 
que diz respeito ao processo de reprodução das desigualdades sociais. Pêcheux et. 
al, por exemplo, concebem o discurso a partir de um “pano de fundo” formado por 
uma sociedade de classes em que o que se diz está sempre relacionado com a 
posição sócio ideológica de quem fala (posição determinada por uma formação 
ideológica, abaixo definida). Na análise que está sendo feita, a posição ideológica 
corresponderia à linha editorial do jornal ou, por outro lado, à orientação 
ideológica do MN, já que essas posições nunca estão relacionadas a indivíduos 
empíricos, mas sim a uma construção (posição) discursiva profundamente afetada 
pela história e pela luta de classes. Pêcheux et al. afirmam: 
 
Falaremos de formação ideológica para caracterizar um elemento 
suscetível de intervir – como uma força confrontada a outras forças – na 
conjuntura ideológica característica de uma formação social em um 
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determinado tempo; Cada formação ideológica constitui, desse modo, 
um conjunto complexo de atitudes e representações que não são nem 
"individuais" nem "universais", mas que se relacionam mais ou menos 
diretamente a posições de classes em conflito entre si (PÊCHEUX, 
HAROCHE, HENRY, [1971] 2007, p. 27) 
 
Pensando nas distinções entre (A2) e (B), podemos dizer que a principal 
diferença está na circulação desses discursos, diretamente relacionados às disputas 
de poder no campo jornalístico e na construção da opinião pública. (B) luta para 
expor as injustiças cometidas pela dominação branca, denunciar as desigualdades 
sociais, os casos cotidianos de racismo e assim por diante. A sua circulação é 
restrita a blogs pessoais, espaços de ativistas e, eventualmente, espaços 
intelectuais.  
(A2), por outro lado, contribui para a invisibilidade das demandas do 
Movimento da Consciência Negra, e apaga a sensibilidade sobre a luta negra contra 
as injustiças históricas. Ele está presente nos grandes jornais, revistas, programas 
de televisão jornalísticos e sites com muitos seguidores. Além disso, sua 
semelhança enganosa com o discurso antirracista pode ser a manifestação de uma 
característica importante do racismo: sua atopia, relacionada a formas de racismo 
disfarçadas e até mesmo negadas, conforme as análises dos capítulos finais (06 e 
07).   
Queremos dizer, antes de concluir este capítulo, que os discursos que 
convivem (com ou sem embates) na órbita da fórmula certamente são mais 
numerosos que os analisados acima. Se pensarmos em categorias “menores” que 
(ou “paralelas”) os discursos, como as formações discursivas ou posicionamentos, 
a heterogeneidade se torna ainda maior. Retomando Pêcheux (1990), o autor 
chama a atenção para o fato de que as formações discursivas não são espaços 
fechados e homogêneos, embora inicialmente as tenha assim concebido. Ele 
reconhece posteriormente que uma formação discursiva (FD) “é ‘invadida’ por 
elementos que vêm de outro lugar, isto é, de outras FDs, (...) até o ponto em que se 
torna impossível determinar por qual FD elas são engendradas” (1983, p. 310). 
Com efeito, há uma pletora de posicionamentos que se desdobram a partir dos 
contrários, favoráveis, pretensamente neutros em relação à fórmula, o que se pode 
notar, por exemplo, pelas diversas reformulações/paráfrases postas a circular, 
algumas até paradoxais como a expressão já comentada “racismo gentil”.  
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Explorando essa instabilidade que caracteriza certos discursos, apreensível 
pelas reformulações parafrásticas, tal como proposto por Pêcheux, Possenti 
(2013a) cita exemplos de paráfrases relativas a “estudantes”, produzidas a 
propósito de uma polêmica envolvendo a ocupação da reitoria da USP por 
universitários em manifestação. O autor afirma que 
Discursos estabilizados implicam ou supõem mundos independentes. 
Discursos instáveis implicam outro tipo de relação discurso/mundo: não 
se trata de sustentar que aquele cria este (o discurso produz a realidade 
seria adesão à subjetividade mais desvairada), mas de uma posição 
ambígua em relação a ele, de dúvida entre aceitação e rejeição 
(POSSENTI, 2013a, p.150).  
 
Este parece ser o caso de algumas das ocorrências de “consciência negra”: não 
se trata unicamente de uma posição pró-consciência negra (e, portanto, anti-
racista) e outra que rejeita a ideia de se comemorar e divulgar a existência de 
“consciência negra” (ou seja, aparentemente racista), mas de uma instabilidade 
muito característica das unidades não-tópicas (como o percurso constituído a 
partir da circulação de uma fórmula discursiva).  
Tendo em vista a instabilidade discursiva sobre a qual este trabalho tem 
discorrido, não se fará um levantamento semântico exaustivo dos semas que 
caracterizam o discurso negro e seu(s) antagonista(s). Entretanto, parece válido 
elencar as principais características dessa grade semântica, ainda que de forma 
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Retomando o que já foi considerado no capítulo 3 sobre a proposta da 
semântica global (MAINGUENEAU, 2008a), a identidade discursiva é definida a 
partir da interdiscursividade, o que significa entender o interdiscurso como tendo 
primazia sobre os discursos. Esse processo genético se manifesta em forma de 
polêmica, reflexo de uma incompatibilidade radical denominada 
interincompreensão constitutiva, e baseado em “uma dupla bipartição: cada pólo 
discursivo recusa o outro, como derivando de seu próprio registro negativo, de 
maneira a melhor reafirmar a validade de seu registro positivo” (2008a, p. 64).  
Nesse sentido, pode-se dizer que, junto com um discurso, nasce também seu 
antagonista, aquele que ele deve negar para poder existir. Os traços identificadores 
de cada um dos discursos expostos na tabela operam a partir de “semas” geradores: 
núcleos semânticos a partir dos quais um discurso produz constantemente 
simulacros (imagem distorcida dos elementos identificadores do discurso-alvo, na 
qual este não se reconhece) daquele discurso que se elege, empírica ou 
virtualmente, como seu antagonista, ou seja, seu Outro constitutivo.  
Nessa configuração, a coluna (DN+) representa os traços típicos do MN em 
seu registro positivo, e a coluna (DN-) representa os simulacros produzidos pelo 
discurso do MN ao traduzir os traços positivos do discurso racista (DR+). O 
processo se repete no lado cinza da tabela, mas de maneira inversa (a partir da 
perspectiva do discurso racista): a coluna (DR+) representa os traços típicos do 
discurso racista em seu registro positivo, e a coluna (DR-) representa os simulacros 
produzidos pelo discurso racista ao traduzir os traços positivos do discurso do MN 
(DN+).  
Os principais semas funcionando simultaneamente dos dois “lados” são: 
/Transformação/ (DN)  versus /Preservação/ (DR); /Mobilização/ (DN) versus 
/Arreação/ (DR); /Reflexão/ (DN)  versus  /Folclorização/ (DR); /Especificação/ 
(CN) versus /Indistinção/ (DR). Esses operadores semânticos funcionam de 
maneira oposta condicionando as práticas discursivas em ambos os “lados”. 
Resumidamente, eles podem ser descritos da seguinte forma: o DN, encimado pela 
“consciência negra” investe na reflexão e na discussão da condição do negro na 
sociedade, tentando resgatar e solidificar o orgulho negro (por meio da valorização 
da beleza e cultura negras em todas as suas facetas), com o intuito de marcar 
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(especificar) a negritude e o protagonismo negro na esfera social e de mobilizar 
cada vez mais a comunidade negra para a ação política no sentido de denunciar as 
práticas racistas, posicionar-se contra as várias formas de opressão étnico-racial, 
além da demanda (luta) por direitos, por acesso amplo a todos os bens e serviços, 
enfim, pela transformação da sociedade desigual em que vivemos. O DR, por sua 
vez, recusa o Dia e a formulação “consciência negra”, alegando que o destaque para 
a cor da pele e a especificidade étnica/cultural requerida só aumenta o preconceito 
e os discursos de ódio, pois essa “imposição” e essas demandas só produzirão mais 
cisão. Em consequência, o melhor caminho não são as mobilizações políticas, 
manifestações, protestos e discussões, mas sim “não falar sobre isso”. Ao invés de 
particularizar a identidade negra, seria preciso pensar em termos de “consciência 
humana”, diluir as especificidades na seara do clichê “somos todos iguais”, ou seja, 
na indistinção. E para a face menos explícita do DR – aquela que enuncia 
“consciência negra” – as questões negras se resumem a itens da culinária, da 
literatura e de festejos. Para este discurso específico, não somos racistas, o Brasil é 
o “país do samba”, das “mulatas” e do “Rei Pelé” (nada se fala, todavia, sobre a 
ausência de negros na ciência, na política e nas elites religiosas e empresariais). Ai 
invés de refletir na condição social do negro, esse discurso a “folcloriza”. 
As operações semântico-discursivas que regem o funcionamento desses 
discursos, gostaríamos de insistir, estão aqui resumidas e são baseadas em um 
amostragem muito mais ampla do que os excertos do corpus apresentados ao 
longo da tese (todos os fragmentos inseridos da tabela 04 foram extraídos do 
corpus, alguns já apareceram em enunciados analisados nos primeiros capítulos, 
outros ainda aparecerão nos capítulos à frente).  
 
5.4 Conclusões do capítulo 
 
Os dados do material analisado permitem afirmar que, de modo geral, as 
mídias concentram muito mais sua atenção nos problemas atribuídos à população 
negra (conforme já comentado, problemas associados à pobreza e às diferenças 
sociais) do que às experiências e perspectivas que vêm dos próprios negros. Assim, 
o destaque que os enunciados analisados dão à desigualdade socioeconômica 
“histórica” dos negros (como “não há impedimentos para que um negro tenha 
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acesso a qualquer bem ou direito”, “pobres brancos e pobres negros enfrentam os 
mesmos problemas” etc.) somado ao apagamento das questões negras no campo 
jornalístico parece vitimizá-los e colocá-los na posição de quem espera unicamente 
ajuda econômica do Estado, o que limita a questão das práticas racistas às 
diferenças entre ricos e pobres e apaga (ou coloca em segundo plano) os atos de 
violência racial como o relato em (34).   
Quando se noticia uma prática racista, levando-se em conta os comentários 
dos leitores, comentários nas redes sociais e toda a repercussão de tal prática, ela 
é atribuída a indivíduos isolados (geralmente, representantes da extrema direita, 
mas não só) ou é simplesmente dissimulada, e até mesmo negada, sob a forma de 
construções eufemísticas, como será visto no capítulo 06. Nesse sentido, a 
circulação da fórmula “consciência negra” escapa da naturalização do racismo 
como produto da desigualdade socioeconômica e torna possível lidar com a 
complexidade que caracteriza o funcionamento do discurso racista no Brasil.  
Além disso, a fórmula, por ser um ponto incontornável nas mídias e notícias, 
principalmente por volta de 20 de novembro, consegue penetrar em campos que 
os temas tipicamente engajados do MN não entrariam. Uma vez estampada nas 
capas dos jornais e nos conteúdos de seus cadernos, a fórmula assume seu papel 
de cavalo de Troia e passa a funcionar como um lugar a partir do qual os locutores, 
nos textos impressos e, depois, nos comentários e réplicas online, acabam se 
posicionando, de uma forma ou de outra (falar de culinária afro-brasileira ou falar 
de festas à propósito do Dia da Consciência Negra, embora pareça uma forma de 
apoiar o MN, de acordo com o próprio MN, tem efeito alienante e distancia as 
pessoas do objetivo da data). Tomar uma posição em relação a fórmula é 
posicionar-se quanto ao discurso negro e tudo o que ele representa. Ainda que se 
pretendam neutros, os discursos que tentam evitá-la não conseguem ocultar seus 
posicionamentos, que não se constituem “por si mesmos”, mas a partir de uma 
relação interdiscursiva constitutiva tanto dos discursos contrários à “consciência 
negra”, quando do discurso negro, conforme organizado em sua configuração 









































O “RACISMO CORDIAL” E A NEGAÇÃO DO ÓBVIO: PARADOXOS DO 




Mulata Exportação  
“Mas que nega linda 
E de olho verde ainda 
Olho de veneno e açúcar! 
Vem nega, vem ser minha desculpa (...) 
Vem, nega, vem me arrasar,  
depois te levo pra gente sambar.” 
Imaginem: Ouvi tudo isso sem calma e sem dor. 
Falei com o juiz, o juiz se insinuou,  
e decretou pequena pena 
com cela especial  
por ser esse branco intelectual (...) 
Digo, repito e não minto: 
Vamos passar essa verdade a limpo 
porque não é dançando samba 
que eu te redimo ou te acredito: 
Vê se te afasta, não invista, não insista! 
Meu nojo! 
Meu engodo cultural! 
Minha lavagem de lata! 
Porque deixar de ser racista, meu amor, 
não é comer uma mulata! 
Elisa Lucinda65 
 
6.1  (Não) somos racistas 
 
Observa-se, a partir de notícias sobre a temática, que é relativamente difícil 
provar judicialmente casos de racismo: ofensas, injúrias, segregação ou mesmo a 
perda de uma vaga escolar ou de trabalho. A defesa do agressor alega, em geral, 
motivos de outra ordem que não a racial/étnica. É preciso provas contundentes, 
gravações, testemunhas e, ainda assim, muitas vezes, o julgamento pode rumar 
                                                          
65 LUCINDA, Elisa. O Semelhante. Rio de Janeiro: Record, 2002. 
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para a subjetivação (e minimização) da percepção da ofensa, a depender de seus 
contextos.  
Este capítulo analisa o funcionamento do discurso racista, levando em 
consideração, de maneira mais específica, casos de negação e dissimulação do 
racismo, a partir de polêmicas que envolveram declarações racistas e de tentativas 
de dissimulação do racismo nessas declarações. Para tanto, recorre-se, como 
embasamento teórico principal, ao conceito de atopia, conforme proposto por 
Maingueneau (2010a, 2015).  
 
6.2. Um topos para o discurso racista brasileiro  
 
Há discursos, segundo Maingueneau (2010a), cujo pertencimento a um 
determinado espaço social é periférico ou mesmo ilegítimo, não tendo um “lugar” 
que lhe seja próprio, embora haja muitas evidências de que esses discursos 
circulem e produzam uma série de efeitos nas relações sociais vigentes.  
Preocupado em fornecer um estatuto mais claro às várias categorias com as 
quais se deparam os analistas do discurso, o autor propõe a distinção entre 
diferentes topoi discursivos (do grego, topos: “lugar”), levando em consideração 
domínios de produção e circulação de discursos como o filosófico, o religioso, o 
político, o publicitário e outros. 
Os discursos tópicos são aqueles que têm seu lugar social próprio, legitimado 
e, às vezes, institucionalizado, como o discurso médico ou o discurso comunista. 
Por sua vez, unidades como o discurso religioso e o filosófico também são 
institucionalizados (em diferentes graus e de diferentes maneiras), mas sua 
inserção na sociedade se dá por um viés bastante peculiar: não se trata 
simplesmente de haver uma igreja ou um instituto de filosofia, nem mesmo de uma 
corrente religiosa específica ou de uma vertente filosófica definida. Antes, a 
peculiaridade se define pela “fonte” desses discursos, que está além da dimensão 
social/humana, pois se trata, no primeiro exemplo, da palavra de Deus (no caso do 
cristianismo, ou da vontade dos deuses, no hinduísmo, para citar dois casos) 
dirigida aos seres humanos, e, no segundo exemplo, trata-se da expressão da 
“Verdade” (ou da “Razão”) posta a circular por meio dos filósofos. Para designar a 
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categoria desses dois últimos discursos, o religioso e o filosófico, mas também o 
discurso literário, Maingueneau cunha o termo paratopia66, definindo-a como 
“uma localização parasitária, que retira vida da própria impossibilidade de 
estabilizar-se” (2006, p. 68) e apresentando a seguinte ilustração: 
No caso da Filosofia, por exemplo, essa paratopia se manifesta desde o 
começo: com Sócrates, discutindo “na praça, junto das bancas e em 
outros lugares” (Apologia de Sócrates , preâmbulo). (...) Em seguida, a 
filosofia vai definir-se por uma série de lugares mais ou menos 
parasitários, de que se apropria de modo mais ou menos duradouro: na 
Antiguidade, por exemplo, a Academia, o Pórtico, o Liceu... Ao lado 
desses lugares que tendem a se institucionalizar, filósofos como os 
cínicos instauram a versão extrema da paratopia: o tonel de Diógenes 
deslocando-se pela cidade (p. 68). 
 
Com estatuto bastante semelhante ao da paratopia, Maingueneau distingue 
outra categoria, a atopia: “trata-se de uma produção tolerada, clandestina, 
noturna, que penetra nos interstícios do espaço social” (2010a, p. 166). Esse seria 
o caso do discurso pornográfico e outras práticas verbais como certos ritos de 
feitiçaria, missas negras, palavrões, práticas racistas, entre outras, que “são 
constantemente atestadas, mas silenciadas, reservadas a espaços de sociabilidade 
muito restritos ou particulares” (idem).  
A semelhança entre discursos atópicos (discurso racista, discurso pedófilo) e 
paratópicos (discurso literário, filosófico) se manifesta no fato de ambos 
subvertem as fronteiras estabelecidas socialmente e não dispõem de um “lugar” 
que lhes seja próprio, específico. A grande diferença consiste no fato de os 
discursos paratópicos serem reconhecidos, louvados, “têm direito de cidadania”, 
enquanto os atópicos não podem ser “aceitos”, nem legitimados67. No caso 
específico do racismo, não se encontra um “estatuto do racista”, uma “revista do 
racista” ou qualquer instituição (ou mesmo uma personalidade do meio artístico, 
político ou intelectual) que aceite ou assuma essa denominação. Esse é o mesmo 
                                                          
66A paratopia é proposta para caracterizar os discursos constituintes, como uma de suas principais 
propriedades. “Fiadores das múltiplas práticas discursivas de uma sociedade”, os discursos constituintes 
correspondem a “falas que têm a pretensão de pairar sobre as demais; são discursos limite que, assentados 
em um limite e tratando do limite, devem gerir textualmente os paradoxos que seu estatuto implica” 
(MAINGUENEAU, 2010a, p. 158).  
 
67 Um estudo detalhado sobre a dimensão ética e moral dos discursos, portanto, os limites entre o que pode 
ser aceito e o intolerável, pode ser encontrado em “Linguagem e moral: uma ética das virtudes discursivas” 
(PAVEAU, 2015).  
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caso, em certos contextos pornográficos, de práticas perversas como a pedofilia – 
todos sabem que ela existe, mas não é possível que seja aceita em uma sociedade 
tal como se concebem as relações sociais atualmente. À semelhança do discurso 
pornográfico, a própria presença (existência) do discurso racista em uma 
sociedade é problemática e põe em relevo sua natureza paradoxal. Segundo 
Maingueneau (2010b, p.24), é impossível que esses discursos não existam e é 
impossível que eles existam: 
O primeiro impossível é da ordem do fato: diante do que é uma 
sociedade, é inelutável que esses enunciados serão produzidos nela. O 
segundo impossível é da ordem da norma: se esse discurso tivesse pleno 
direito de cidadania, então não haveria sociedade possível (2010b, p. 
24).  
 
Com essas observações, constata-se a dificuldade em apreender e estudar o 
discurso racista brasileiro, assim como a necessidade de dispositivos teóricos 
capazes de abarcar – e não evitar nem excluir – as especificidades desse discurso. 
Talvez fosse mais fácil lidar apenas com enunciados significativamente marcados 
pelas práticas sociais racistas e relacioná-los a uma formação discursiva 
relativamente estável (que Maingueneau [2008b] chamaria formação discursiva 
unifocal), o que implicaria estudar “um foco único (...) a onipresença de um 
‘racismo’ inconsciente que governa a fala dos locutores” (2008b, p. 19). Entretanto, 
no caso da pesquisa que embasa esta tese, dirigindo-se à atopia manifesta pelo 
discurso racista em suas diversas ocorrências, especialmente àquelas que se 
poderia denominar “dissimuladas” ou (de)negadas, a análise parece ser mais 
profícua e capaz de compreender o racismo onde ele supostamente não está (como 
na propaganda do Banco Itaú, analisada no capítulo 3).  
Além de trazer à tona a heterogeneidade e a instabilidade dos discursos, 
estudar a circulação do discurso racista para além das formações discursivas 
marcadamente contra/pró MN (ou pró/contra “consciência negra”, cotas etc.) 
permite observar as “práticas de racismo cotidiano (...) que precisam ser explicadas 
discursivamente, tendo em vista o papel do discurso na reprodução dessas 
práticas” (VAN DIJK, 2008, p. 17). É quase um lugar-comum afirmar que ninguém 
nasce racista, mas aprende a sê-lo. A questão relevante, parece-me, é entender o 
papel dos discursos nessa “aprendizagem”, ou seja, de acordo com o autor citado, 
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“examinar como exatamente as pessoas adquirem conhecimento por meio de 




6.3 A negação do racismo 
 
Segundo Van Dijk, “o racismo foi frequentemente negado na Venezuela, no 
Chile e no Brasil” (2008, p.13). Esse fato se explica por uma espécie de 
“naturalização” das desigualdades sociais, em todas as instâncias (cultural, 
financeira, política etc.), assinalada pelo autor: 
As desigualdades na interação diária com os indígenas e com as pessoas 
negras em sociedades tradicionais, em que todos os grupos tinham seu 
lugar e papel próprios, pareceram tão “naturais” que a ideia de 
dominação racista foi geralmente vista – e muitas vezes, ainda o é – 
como uma acusação absurda (p.13, destaque nosso).  
 
Uma obra representativa desse tipo de negação é o livro Não somos racistas, 
do jornalista Ali Kamel (2006), além de inúmeros enunciados (nos textos do 
corpus) que negam a existência do racismo no Brasil, ou o dissimulam.  
(36) Num país em que milhões de brancos são pobres e enfrentam as mesmas 
agruras dos negros pobres, instituir políticas de preferência racial, em vez de 
garantir educação de qualidade para todos os pobres e dar a eles a oportunidade 
para que superem a pobreza de acordo com seus méritos, é se arriscar a pôr o Brasil 
na rota de um pesadelo: a eclosão do ódio racial, coisa que, até aqui, não 
conhecíamos (KAMEL, 2006, p.14).  
 
No caso da interpretação de Kamel, uma vez que negros pobres enfrentam os 
mesmos tipos de dificuldade que os brancos pobres, não haveria necessidade de se 
instituir, por exemplo, políticas públicas voltadas especificamente para a 
comunidade negra, pois não se trataria de racismo e sim de desigualdade 
econômica, comum a todos. O autor nega, inclusive, que exista ódio racial no 




No caso dos enunciados do corpus, de maneira similar, não haveria qualquer 
necessidade de um movimento social que lute pela instauração da “consciência 
negra” no Brasil, já que não existiria racismo ou segregação racial no país. Ainda 
segundo esses enunciados, a própria existência de datas comemorativas desse tipo 
promoveria o racismo. Seguem algumas amostras com essas formulações: 
 
(37) O problema de haver um dia para comemorar a “consciência negra” reside no 
fato de que se está promovendo uma distinção que separa as pessoas pelo critério 
da cor. Por esse princípio seria natural haver o “dia da consciência branca”, ou da 
“consciência cabocla”, ou “quase negra”, ou “amarela” etc. Consciência não tem 
cor.68 
(38) O ator Morgan Freeman foi convidado a comentar a instituição, pelo governo 
americano, do Mês da Consciência Negra. “Ridículo, (...) qual é o mês da 
consciência branca?” Veja o vídeo de 55 segundos. E imagine o que diria Freeman 
do Dia da Consciência Negra, feriado em mais de 800 cidades brasileiras. 69 
(39) [...] no BRASIL não há racismo. Pergunta: como pode alguém da raça ser 
racista? No máximo é pré-conceituoso. [...] assim como o racismo não se sustenta, 
também, não se sustenta essa tentativa. Concordo com o seguinte: há algumas 
poucas pessoas de índole racista no Brasil, entretanto, são absoluta minoria! O 
restante é gozador/a e, no máximo pré-conceituoso, jamais racista, na conotação 
que se pretende dar nesta matéria (comentário de leitor).70 
 
Esses enunciados servem como exemplos ilustrativos de que, apesar das 
práticas racistas serem tema cotidiano de notícias, circula um discurso que nega a 
existência do racismo no Brasil.  
Recusar o racismo é uma das formas de praticá-lo, afirma Gomes (2005), pois 
assim este sobrevive e se perpetua sob a “sombra” de sua suposta inexistência. A 
negação pode ser direta, como em (39) “não há racismo”, “o racismo não se 
sustenta”, “há pré-conceito, [...] jamais racismo”, ou então pode ser pela alegação 
de que todas as “raças” convivem harmoniosamente no Brasil e que, portanto, não 
se deveria diferenciar brancos e negros. É o que se observa nas formulações que 
                                                          
68 FILHO, Wanderley. Consciência não tem cor. TRIBUNA DO CEARÁ, 20 de novembro de 2012. 
Disponível em: < https://goo.gl/XoAPWs >. Acesso em 20/12/2016. 
69 NUNES, Augusto. Morgan Freeman, ator americano: o mês da consciência negra é ridículo. VEJA 
ONLINE, 21 de novembro de 2012. Disponível em: < https://goo.gl/k64NQn >. Acesso em 20/06/2017.  
70 MARINS, Ricardo Santana. Comentário feito no blog do Sakamoto. UOL NOTÍCIAS, 20 de novembro 
de 2011. Disponível em: < https://goo.gl/Dx8n3M >. Acesso em 20/06/2017. 
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veiculam a recusa em distinguir os indivíduos pelo critério da cor: em (37), celebrar 
o Dia da Consciência Negra promoveria “uma distinção que separa as pessoas pelo 
critério da cor”, “consciência não tem cor”; em (38), comemorações desse tipo 
seriam “ridículas”, uma vez que não se comemora a “consciência branca”. Para a 
autora citada acima, a negação ou minimização do racismo corresponde a uma 
ideia de “harmonia fantasiosa” sobre a realidade racial brasileira, gerada pelo 
“mito da democracia racial”, que pode ser compreendido como 
 
uma corrente ideológica que pretende negar a desigualdade racial entre 
brancos e negros [...] e atua como um campo fértil para a perpetuação de 
estereótipos sobre os negros, negando o racismo no Brasil, mas, 
simultaneamente, reforçando as discriminações e desigualdades 
raciais (GOMES, 2005, p.57, destaque nosso). 
 
A negação tem sido objeto de diversos trabalhos na área dos estudos da 
linguagem. No âmbito da semântica da enunciação, Ducrot (1987) e colaboradores 
desenvolveram estudos que analisam as formas de negação, por exemplo, 
diferenciando-as em três tipos: negação descritiva, polêmica e metalinguística. No 
campo da AD, Courtine ([1981] 2009) analisou formas de refutação e denegação, 
um exemplo é a estrutura “não é X que P”.   
Sem se aprofundar nos aspectos linguísticos e semânticos da negação (e 
coerente com o enfoque deste capítulo: discutir a natureza atópica do discurso 
racista), distingue-se, de maneira breve, a partir das considerações de Indursky 
(1990, p. 119), que: na teoria semântica da enunciação, a negação polêmica indica 
confronto direto entre os pontos de vista de dois enunciadores antagônicos, por 
outro lado, na AD, “a negação polêmica se instaura porque tais pontos de vista 
representam posições de sujeito determinadas por FD antagônicas” (idem). Assim, 
em termos de “pertencimento” dos enunciados a uma formação discursiva (FD) 
pró ou contra o MN, a classificação desses fragmentos em que se nega o racismo 
seria, a priori, relativamente fácil, uma vez que sua filiação é bastante marcada. 
Entretanto, mesmo nos enunciados em que se mostra uma posição 
declaradamente contrária ao Dia da Consciência Negra e às cotas para negros, para 
citar dois exemplos, encontram-se alegações contra o racismo: em (37), a 
“distinção que separa as pessoas pelo critério da cor” é caracterizada como 
“problema”; em (38), de maneira semelhante, separar brancos e negros pela 
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comemoração de um dia voltado à consciência negra seria “ridículo”; em (39), o 
racismo é repudiado e se reconhece que ele “não se sustenta”. A citação de Kamel 
apresenta um dado adicional: para este autor, a “eclosão de ódio racial” (ainda que 
hipoteticamente) é caracterizada como “um pesadelo”. 
Com efeito, esses enunciados produzem uma espécie de paradoxo: 
apresentam-se como contrários aos interesses do MN, ao mesmo tempo em que 
veiculam repúdio ao racismo e reconhecem, ainda que virtualmente, o efeito 
nefasto das práticas racistas. É como se o racismo emergisse e se ocultasse, ao 
longo dos enunciados, sem que houvesse de fato um lugar para si. Sob a alegação 
de que o racismo não existe ou de que é preciso “apagar” as diferenças entre negros 
e brancos, a começar por evitar qualquer forma de cultuar a cor da pele, seja ela 
branca, negra ou amarela, o discurso racista parece funcionar nas “sombras”. 
Adicionalmente, a negação do racismo ocasionou a criação de formulações 
paradoxais, que beiram a incoerência, como a expressão “racismo gentil” e a 
afirmação de que “preconceito contra os negros não é racismo”. Em face da 
dificuldade em negar alguns casos que chegam às mídias e causam comoção, o que 
se vê, muito frequentemente, é a atribuição de outro motivo para tal ato de 
intolerância, por exemplo, uma suposta antipatia social, por parte do agressor, 
dirigida a todas as pessoas independentemente de sua etnia ou cor. Argumentos 
comuns são a já mencionada presença negra na cultura brasileira, explícita no 
samba, na culinária, no futebol, além do fato de nunca ter havido movimentos 
como os representados pelo apartheid sul-africano ou pela ku klux klan norte-
americana. Trata-se, evidentemente, de práticas segregacionistas muito 
características, específicas da formação do espaço social brasileiro, tendo em vista 
seus condicionamentos históricos. Para Pacheco (2011), o racismo cordial 
corresponderia à “crença” de que existiria, de fato, uma espécie de racismo 
“brando”,   
 
sem ódios, segregação ou violência constante e explícita, sendo mais 
idiossincrático que institucional ou estrutural, ainda que implique em 
desigualdades, exploração e sujeição. Essa crença, parcialmente correta, 
se generalizada a todos os espaços e práticas sociais, leva a esquecer 
modos de dominação de raça e classe brutais, exercidos de forma 
sistemática, em determinados espaços sociais (cadeias, presídios, ruas 
escuras de periferia...), por determinados agentes sociais (policiais, 
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agentes penitenciários, justiceiros...), ainda que de forma não oficial (p. 
139).  
 
Esse “racismo envergonhado” (SAKAMOTO, 2016), que tenta se esconder sob 
o adjetivo “cordial”, parece mais um indício da atopia discursiva, tal como é 
proposta neste capítulo. 
Além da negação do racismo, sua circulação problemática no corpo social 
(entendida como efeito de sua natureza atópica) pode ser apreendida na negação 
de que haja racistas. Esse viés peculiar das formas de negação do racismo brasileiro 
gera práticas de dissimulação observáveis nas construções eufemísticas 
encontradas no corpus e abordadas no próximo tópico.  
 
6.4 A dissimulação do racismo no Brasil 
 
As desigualdades sócio-raciais no Brasil têm gerado várias controvérsias que, 
segundo Figueiredo & Grosfoguel (2009, p. 228), não vêm somente “da causa ou 
da origem da desigualdade racial e da forma de combatê-la, mas também da 
enorme dificuldade em identificar práticas racistas no cotidiano da sociedade 
brasileira”.  
O resultado de uma pesquisa realizada no Brasil e apresentada em Schwarcz 
(2001, p.76) mostra que “97% dos entrevistados afirmaram não ter preconceito, 
enquanto 98% disseram conhecer, sim, pessoas e situações que revelam a 
existência de preconceito racial no país”. O que a pesquisa revela, na verdade, é 
mais um traço da atopia: o racismo é uma característica sempre atribuída a outrem, 
nunca a si mesmo. 
Alguns fatos recentes que alcançaram grande repercussão servem de 
exemplos. Apresenta-se, a seguir, uma breve contextualização dos enunciados que 
serão examinados.  
(40) e (41) foram produzidos a propósito da chegada de médicos 
estrangeiros, a maioria cubanos negros, para trabalharem no Brasil, por meio do 
programa federal “Mais Médicos”. (40) apresenta a declaração do presidente do 
Sindicato dos Médicos do Ceará (Simec), depois que os médicos cubanos negros 
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foram chamados de “escravos” e recebidos com gritos de “voltem para a senzala” 
por médicos brasileiros. (41) é o trecho de uma reportagem com a “defesa” da 
jornalista potiguar Micheline Borges, após dizer que as médicas negras tinham 
“cara de empregada doméstica”. (42) é um comentário sobre o artigo de Martinho 
da Vila que relata o caso de um jovem ator negro que foi preso porque foi 
“confundido” com um assaltante. (43) apresenta a explicação do secretário-geral 
da entidade que comanda o futebol sul-americano, após o jogador brasileiro Tinga, 
do Cruzeiro, ter ouvido gritos simulando um macaco,por parte de torcedores 
peruanos, durante partida da Taça Libertadores da América (destaques nossos).  
 
(40) “Quando foi colocada a palavra de ordem ‘escravo’, não foi no sentido 
pejorativo, pois jamais iríamos ter este comportamento, foi sim em não 
aceitar o trabalho escravo. Por questão humanitária, os médicos do Brasil não vão 
aceitar exploração de nenhum médico em nosso território”, acrescenta.71 
(41) Após a polêmica, Micheline Borges disse que foi mal interpretada. Ela 
garante que não é preconceituosa e que a postagem dela não teve a intenção de 
causar problemas. "Não agi, de forma nenhuma, com preconceito. Não tenho 
preconceito com ninguém. Só acho que a aparência conta, sim. Que é algo 
importante", disse a jornalista.72 
(42) Esse Martinho é um comunista declarado querendo oportunamente supor 
r.a.c.i.s.m.o onde houve mal entendido. Isso tudo foi armado pelo promoter do 
artistinha. 73 
(43) "Um moreno peruano imitando macaco para um brasileiro um pouco mais 
escuro que ele não é uma discriminação racial. É sim uma provocação mal-
educada. [...] Nós, os sul-americanos, não somos racistas. Somos sim o povo 
mais mal-educado do mundo”. 74 
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Em primeiro lugar, destaca-se, novamente, a negação pública do racismo, 
movida, em parte, pelo fato de práticas racistas serem consideradas crime (embora 
poucos agressores sejam de fato condenados75), como em (40) “jamais teríamos 
esse comportamento”, (41) “não tenho preconceito”, (42) “supor racismo onde 
houve mal entendido”, (43) “Nós, os sul-americanos, não somos racistas”. Em 
segundo lugar, outro aspecto que merece atenção é que a maioria dos enunciados 
veicula uma construção linguística que produz (ou pretende produzir) um efeito 
eufemístico – mais um traço da atopia discursiva.   
Mostrando como o eufemismo é apresentado em diversos dicionários, Krieg-
Planque (2007) observa que 
os exemplos fornecidos por esses dicionários dão uma palavra X como 
sendo eufemismo de Y, essa relação sendo apresentada como evidente, 
enquanto que uma palavra X poderia ser apresentado como um 
eufemismo de Y para alguém (ou para uma comunidade, ou um grupo, 
um partido, uma época...). Lemos, por exemplo: “deficiente” por 
“inválido” é um eufemismo ou “ele bateu as botas” no lugar de “ele 
morreu”. Dito de outra forma, esses dicionários sugerem que existem 
eufemismos [...] e não que existem palavras consideradas eufemismos 
(p. 27). 
 
O fato de um eufemismo só ser considerado eufemismo para um 
determinado grupo/comunidade põe em relevo, mais uma vez, a relação 
antagônica entre FDs em oposição (embora as relações entre FDs não se resumam 
à dimensão polêmica). Enquanto, para alguns, os eventos citados acima poderiam 
ser considerados atos de flagrante racismo, observável pela presença de palavras 
empregadas para se referir aos negros como “escravo”, “senzala”, “empregada 
doméstica”, “ladrão”, “macaco” etc., para outros, esses mesmos termos são 
considerados eufemisticamente e “amenizados” como (40) “palavra de ordem”, 
“sem sentido pejorativo”, (41) “mal interpretada”, “sem intenção de causar 
problema”, (42) “mal entendido”, (43) “provocação mal-educada”. Até mesmo o 
“alvo” dos termos empregados é escamoteado: em (40), segundo o presidente do 
SIMEC, a formulação “escravo” não se dirigia aos médicos negros, mas sim ao tipo 
de trabalho que eles iam realizar (mas ele não comenta o fato de que quem realiza 
um trabalho escravo é, de fato, escravo, nem explica a quem se dirigiam, então, os 
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brados de “voltem para a senzala”) e em (41) a jornalista explica que não se referia 
à cor da pele das médicas quando disse que elas “tinham cara de empregada 
doméstica”, mas apenas à aparência delas, às roupas, ao cabelo, pois, segundo ela, 
“Só acho que a aparência conta, sim. Que é algo importante”. Neste último 
fragmento, poder-se-ia acrescentar que o advérbio “só” marca a função restritiva 
do verbo sobre o qual incide, o verbo “achar”, indicando que o locutor não queria 
“ofender”, “ferir”, mas “apenas” fazer um comentário sobre a aparência das 
médicas. Além disso, o “só” visa a produzir um efeito de amenização (ou 
minimização) dos sentidos que o comentário, como um todo, poderia ter causado.  
Mesmo que o responsável por um enunciado diga que não é racista ou que 
não está se opondo ao MN, isso não impede que seu dizer seja suporte para o 
discurso racista. Esse tipo de operação metalinguística e, de certa forma, 
autonímica, em que o locutor se volta sobre seu próprio dizer, para tentar explicar 
“o que ele quer dizer” traz à tona o que Pêcheux& Fuchs ([1975] 2009, p. 162) 
chamam de “esquecimento número 1”, ou seja, a ilusão de que o sujeito seja a 
origem de seu dizer, a fonte dos sentidos de seu discurso – este é precisamente o 
ponto de articulação entre a língua e a ideologia. Por meio desse esquecimento 
(inconsciente), o sujeito recusa uma e não outra formulação para tentar obter esse 
e não outro sentido. 
Para os objetivos deste capítulo, o que se quer assinalar, a partir dos 
enunciados apresentados, é que os eufemismos e demais traços correlatos podem 
ser indícios da natureza atópica de certos discursos. Nesse sentido, essas formas 
linguísticas indicariam um território de instabilidade em que a própria presença 
de um determinado discurso não seria “aceitável”, senão de forma dissimulada, 
disfarçada, ou, pelo menos, amenizada. Tratar-se-ia de discursos clandestinos, 
apenas “tolerados”, que penetram nos interstícios do espaço social, para retomar a 
citação de Maingueneau (2010a) sobre a atopia, comentada no início do trabalho.  
De acordo com Krieg-Planque, construções eufemísticas “podem representar 
um termo – e o discurso que o mantém – como a máscara falaciosa sob a qual o 
real assim é camuflado e mostrado” (2007, p. 41).  Dessa forma, a relevância de se 
considerar a articulação entre língua e discurso aparece nas análises não só de 
termos tendenciosos e muito marcados pelas práticas sociais (racistas ou não), mas 
em estruturas linguísticas de várias ordens, a exemplo dos eufemismos, pois a 
175 
 
língua “é o lugar em que o discurso tanto se mostra quanto se dissimula” 
(POSSENTI, 2009b, p.69).  
 
6.5 Conclusões do capítulo  
 
A negação e a dissimulação de que haja racismo ou racistas no Brasil, 
apreensível pela análise da negação polêmica, de formulações eufemísticas e 
também de co-ocorrências periféricas à enunciação principal dão mostras de que 
a própria natureza de alguns tipos de discurso ainda precisa ser melhor descrita e 
compreendida.  
Nessa perspectiva, a atopia permite lidar com discursos que estão nas 
fronteiras entre o aceitável e o inaceitável: eles são inaceitáveis por definição, mas 
seu funcionamento consiste em (tentar) apresentarem-se como aceitáveis. A 
fluidez na localização das fronteiras desses tipos de discurso está diretamente 
relacionada ao funcionamento das formações discursivas. A negação e a 
dissimulação do racismo, ao mesmo tempo em que parecem favorecer a 
delimitação de discursos antagonistas (pelo funcionamento da polêmica), 
dissimulam o estatuto das relações entre discursos e formações discursivas 
antagonistas, mas também entre formações discursivas aparentadas dentro do 
mesmo discurso, trazendo à tona toda a heterogeneidade discursiva e a 
complexidade presente no processo de produção dos sentidos.  
Os dados analisados levam à afirmação de que o discurso racista (em 
particular, o discurso racista brasileiro) é o exemplar mais prototípico da atopia 
discursiva e, assim, se apresenta como um locus significativo para estudos sobre 
esse fenômeno fascinante, representativo do enlace entre língua, discurso e espaço 
social, tendo muito a contribuir para a compreensão do papel dos discursos nas 
práticas sociais.  
 No intuito de fomentar novas reflexões sobre esse fenômeno, propõe-se 
alguns traços identificadores da atopia discursiva, a partir da análise desenvolvida 
nesse capítulo, sem intenção de ser exaustivo, quais sejam: 
(a) Negação do racismo e/ou postulação de inocência (“Nós, sul-americanos 
não somos racistas”, “Micheline afirma que não é preconceituosa”). Esse 
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traço pode não aparecer de maneira explícita, mas ficar pressuposto no 
funcionamento dos demais elementos, expostos a seguir;  
(b) glosas especificadoras, marcadas pela ação de operadores argumentativos 
e elementos coesivos (“isto é”, “ou seja”, “em outras palavras”, “na 
verdade”, “melhor dizendo”... );  
(c) eufemismos (“não foi racismo, foi deselegância”);  
(d) justificativas e/ou explicações que visam a imposição de uma cenografia e 
a criação de contextos nos quais a prática racista não pode ser 
caracterizada como tal (o uso da palavra “escravo” para designar prática 
injusta do empregador colocaria o locutor na posição de defensor da 
justiça social e não de ofensor racista, assim, dados, informações, 
“testemunhos” são evocados para tentar validar uma interpretação 
unívoca);  
(e) culpabilização de outros, na maioria das vezes, da própria vítima. Esse 
traço está intimamente ligado ao anterior, e é um desdobramento dele. 
Nesse caso, a justificativa da prática racista pode incluir o comportamento 
da vítima (segundo essa perspectiva culpabilizante, é a demanda pelo 
estabelecimento de políticas de cotas que faria eclodir o ódio racial no 
país; é o ato de “vitimizar-se” que garantiu à jovem piauiense o título de 
Miss Brasil e ainda expôs a “injustiça” cometida no concurso; é a proposta 
de um Dia da Consciência Negra que produz segregação e racismo etc.); 
 
Nesse sentido, cabe observar que, em formulações como “não foi racismo, foi 
deselegância”, há, simultaneamente, negação do racismo, produção de um 
eufemismo, funcionamento de uma glosa especificadora (não foi X, foi Y), assim 
como uma espécie de explicação sintetizada que visaria desfazer um mal-
entendido. Essa co-ocorrência de fatores indica que os traços elencados de (a) a (e) 
podem eventualmente se recobrir.  
Enfim, o estudo da atopia permite compreender como o racismo se apresenta 
como uma marca do outro (está “nos olhos do outro”, na “interpretação” do outro), 
mas não do sujeito que enuncia. O interstício entre esse pertencimento e o não-
pertencimento ao espaço social produz paradoxos como os já citados durante a 
análise dos enunciados e que podem ser resumidos pela afirmação, um tanto 
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irônica, de Figueiredo & Grosfoguel (2009, p. 229): “O Brasil é um país em que 


































Quem tiver ouvidos para ouvir, ouça: 
A subalternidade é heterogênea. 
 




7.1 Para enxergar, é preciso olhar muitas vezes  
 
No capítulo anterior apresentei alguns exemplos de atopia discursiva que 
interpretei como sendo evidências de que o discurso racista é atópico, apreensíveis 
nas tentativas de negar ou dissimular práticas racistas que alcançaram a opinião 
pública. Há, no entanto, casos bem mais difíceis de avaliar, aqueles em que não há 
sequer a acusação formal de racismo, pois não se enxerga, de fato, qualquer 
conotação racista possível. 
Lida-se, nestes últimos casos, com um racismo invisível, subterrâneo, 
totalmente à mercê de uma leitura – diriam alguns – forçada e vitimista. Essa 
condição virtualmente indetectável seria, então, a manifestação máxima da atopia 
discursiva, seu optimum semântico: a total invisibilidade de seu estatuto.  
O intuito, agora, é mostrar que essa existência fluida vigora e pode ser 
descrita. Trata-se de um funcionamento discursivo periférico à enunciação 
“principal”, produzindo efeitos distintos, eventualmente contrários, em relação a 
essa enunciação “co-ocorrente”. Assim, o objetivo deste capítulo é tentar desdobrar 
o conceito de atopia discursiva, buscando caracterizar um fenômeno singular, 
paralelo às ocorrências de discursos que dão visibilidade aos negros e que, de certa 
                                                          




forma, parece tentar desqualificar o discurso ou a cultura negra, o que permitiria 
que esse fenômeno fosse um agente utilizado pelas/nas práticas racistas.   
 
7.2 Pericenografia: uma proposta 
 
Conforme já abordado no capítulo 03, Maingueneau (2008c, 2015) concebe 
a cena de enunciação de um gênero de discurso em três planos simultâneos: a cena 
englobante, a cena genérica e a cenografia. Concentrando-se nas duas últimas, o 
autor observa que há textos que se restringem à cena genérica (gêneros instituídos 
de modo 01, aqueles que recorrem a uma cenografia endógena, típica e limitada ao 
funcionamento específico daquele gênero), como o paper,  o relatório de polícia ou 
a receita médica. Por outro lado, há gêneros que se manifestam por meio de uma 
cenografia peculiar, diferente em cada produção (gêneros instituídos de modo 03, 
cuja própria natureza exige uma cenografia exógena, eventualmente inesperada), 
como os anúncios publicitários (2015, p. 127).  
Tratando especificamente dos gêneros, Maingueneau lhes atribui 
propriedades como um modo de inscrição na temporalidade, que atua em diversos 
eixos: a periodicidade ou a singularidade das enunciações, sua duração, seu prazo 
de validade e sua continuidade” e também “um suporte”:  
 
um texto não é um conteúdo que tomaria emprestado de maneira 
contingente algum suporte (a oralidade do face a face, as ondas do rádio, 
o livro em papel, uma tabuleta de argila...), ele é indissociável de seu 
modo de existência material, tanto que ele próprio condiciona sua forma 
de transporte e, eventualmente, de arquivamento (2015, p. 122).  
 
Interessa-nos, sobremaneira, a concepção do autor segundo a qual o texto 
constrói e gerencia seu próprio contexto, por assim dizer, na medida em que cada 
gênero deve ser compreendido em relação com seu suporte, sua temporalidade e a 
singularidade de sua enunciação. Foram traços como esses que chamaram a 
atenção para a reincidência de uma configuração em que havia um fragmento de 
discurso favorável aos negros (em uma notícia, em uma resenha ou em uma obra 
de arte) e, “coincidentemente”, junto a esse texto específico, havia também um 
fragmento de discurso racista (em um texto do mesmo gênero e cenografia ou não).  
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 Assumindo o princípio segundo o qual um texto específico funciona a partir 
de uma cena de enunciação, propomos denominar esse fenômeno-parasita de 
pericenografia: funcionamento discursivo que acompanha, de maneira periférica 
e simultânea, uma dada cenografia, no seio de um gênero específico, produzindo 
sentidos diversos, eventualmente opostos, aos do discurso principal. A 
pericenografia é uma das formas de operação, talvez a mais prototípica, da atopia 
discursiva. Se a atopia se caracteriza por existir a partir de uma assim concebida 
não-presença, negada mesmo em face de suas manifestações concretas, seu 
funcionamento ideal seria aquele que produz sentidos sem qualquer indício 
explícito de operação semântica.  
Essa existência pretensamente indetectável é comum na zoologia, entre seres 
que vivem camuflados em seu habitat, de maneira mimética, para que possam se 
esconder de predadores, assim como para caçarem suas vítimas. Um exemplo 
clássico dessa “estratégia” é a mudança de cor pela qual passa o camaleão, para 
confundir-se com o ambiente em que está. Outros exemplos dessa capacidade são 
o inseto na figura 08 e o peixe na figura 09.  
 
 





Figura 33. Peixe marinho Pleuronectes platessa, da família dos linguados. 
 
Nos dois exemplos, embora os animais sejam visualmente semelhantes ao 
ambiente em que se encontram (o tronco de uma árvore, no caso do inseto, e a 
areia no fundo do mar, no caso do peixe), o inseto não tem a mesma composição 
da árvore nem o peixe a da areia. A similitude é uma estratégia e se deve justamente 
ao fato de quererem passar despercebidos. O papel deles nesse microambiente 
depende da invisibilidade. Se fossem vistos, seriam presas fáceis para os 
predadores ao mesmo tempo em que encontrariam dificuldades para caçarem 
outras criaturas que lhe servissem de alimento. Estarem disfarçados é uma 
propriedade essencial para sobreviverem.  
De maneira semelhante, começamos a pensar em textos racistas cujo 
funcionamento dependeria justamente de estarem “disfarçados” de textos 
“normais” (não racistas) e, assim, poderiam “agir” (produzir sentidos) 
impunemente.  
Em um primeiro momento, essas interpretações poderiam parecer 
“forçadas”, sobre as quais se diria “ver racismo em tudo”. Algumas poderiam 
inclusive ser consideradas como superinterpretação: avaliaríamos textos comuns 
como sendo racistas. Entretanto, percebemos que muitas ocorrências não 
poderiam ser atribuídas ao acaso, especialmente por não serem fatos isolados. Pelo 
contrário, compartilhavam certas características e eram reincidentes. Os casos que 
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seguem são emblemáticos: com um círculo vermelho destacamos enunciados 
periféricos que aproximam textos sobre o Dia da Consciência Negra ou sobre a 
temática negra, de forma geral. Todos os casos são edições veiculadas em 20 de 
novembro de diferentes anos. 
 
 




(44) Carolina de Jesus viveu do caos ao caos. 
(45) Lima Barreto: Ao terceiro dia. 
(46) THINK LIGHT. THINK LOVE. THINK WHITE.  
 
Na figura 34, que reúne os enunciados (44), (45) e (46), o texto principal trata 
da carreira literária de Carolina de Jesus. Abaixo deste texto, à esquerda, há uma 
notícia sobre a Flink 2014 (Feira de Literatura Afro e Cultura Negra), à direita, um 
anúncio da marca Trousseau (cama, mesa e banho) e, na parte inferior, entre estes 
dois últimos textos, uma propaganda da peça Lima Barreto ao terceiro dia. O que 
parece singular, na configuração dos textos na página, é o destaque dado para o 
slogan “THINK WHITE” (“PENSE BRANCO”), em meio aos textos que se referem 
à temática negra. Evitando incorrer em interpretações cujas explicações envolvam 
as controversas “mensagens subliminares”, a existência da atopia discursiva parece 
ser suficiente para explicar a ocorrência de um enunciado racista em meio a textos 
que veiculam discursos antirracistas ou com temas ligados à cultura negra. 
Considerando os aspectos formais, no slogan da Trousseau, todas as palavras são 
grafadas em letras maiúsculas e perfazem uma gradação que parte de THINK 
LIGHT (PENSE LEVE), THINK LOVE (PENSE AMOR) e culmina em THINK 
WHITE (PENSE BRANCO). Nesta última formulação, o tamanho da fonte é ainda 
maior que nas letras anteriores, dando relevo aos dizeres relacionados ao 
“pensamento branco” em suas concepções possíveis. Palavras como light e love 
fornecem um direcionamento para o sentido de white, que não se restringe, nesse 
texto, meramente à cor branca, mas a todo um modo de ser no mundo, uma 
valoração positiva constitutiva da marca e extensível aos diversos leitores e 
potenciais consumidores.  
Além do extrato linguístico, os elementos imagéticos também diferem entre 
conotação negativa e positiva. No texto principal, no topo da página, há uma foto 
de Carolina de Jesus na favela, em frente a precários barracos de madeira. Suas 
roupas aparentam pobreza, os tecidos têm aspecto puído e amarrotado, o lenço na 
cabeça parece manchado de sujeira. Ao longo da reportagem, lê-se que ela 
conseguiu alcançar conforto financeiro com a publicação de sua obra, chegando a 
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morar em um sobrado de três andares no bairro de Santana, em São Paulo. 
Todavia, a linha editorial do jornal escolheu retratá-la como favelada, em um 
momento de privação econômica. Por outro lado, distante dessa composição 
disfórica, o anúncio da Trousseau se vale de um visual clean, sem nenhum 
elemento identificável senão as pétalas entreabertas de uma magnólia. De acordo 
com o dicionário de símbolos consultado (CHEVALIER e GHEERBRANT, 2012), 
a magnólia branca simboliza nobreza e elegância, sendo bastante encontrada em 
pinturas e tapeçarias de palácios imperiais chineses. Dessa forma, a propaganda 
constrói sua enunciação associando a cor branca a conceitos ligados a ideais de 
beleza, limpeza, nobreza e sofisticação. 
O contraste entre riqueza e pobreza se enquadra em polos semânticos 
opostos, característicos da já citada semântica global, e permite identificar 
discursos em franca oposição. Ainda que não se alegue, de maneira explícita, 
racismo – e que pareça “exagero” atribuir esse lugar marcado à propaganda em 
questão – ele está presente pela própria natureza dos dois discursos que funcionam 
a partir dos textos analisados. Como todo discurso, o discurso racista e o 
antirracista se constituem mutuamente na relação interdiscursiva com seu Outro 
e essa relação deixa marcas na enunciação. Às vezes, essas marcas são explícitas, 
como no caso dos simulacros, outras vezes existem apenas como potencialidade e, 
em outras ainda, são dissimuladas pela atopia de certos discursos. Este último caso 
é o presente nos textos em 01 e também nos próximos exemplos. Parece-nos 
bastante improvável atribuir à aleatória coincidência a presença de um fragmento 
de discurso racista justamente em meio as referências de temática negra.   
Vejamos mais um caso (figura 35, adiante).  
Em outro caderno, na mesma edição de 20 de novembro, noticia-se a 
conferência de Graça Machel na ONU e, nesse caso, veicula-se uma foto da ativista 
moçambicana falando na tribuna, em posição de prestígio (o conteúdo dessa 
reportagem será analisado no próximo capítulo). Por ora, interessa-nos investigar 
se e como a configuração dos textos na página denuncia o funcionamento de 






Figura 35. Folha de S.Paulo p. A20, 20/11/2014. 
 
(47) Negro deve se organizar para ser reconhecido como igual. 
(48) Após acusações de assédio, projeto de humorista Bill Cosby é cancelado. 
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(49) SEMPRE ALERTA: Manifestante pró-democracia dorme em frente ao prédio 
do governo de Hong Kong: política enfrentou grupo que tentou invadir a sede do 
Legislativo.  
(50) “Ex-primeira dama da França ficará milionária com livro”. 
 
A reportagem principal, no alto da página, contém a manchete (47) “Negro 
deve se organizar para ser reconhecido como igual”, logo abaixo, à esquerda, há 
outra notícia (destacada pelo círculo vermelho), (48) “Após acusações de assédio, 
projeto de humorista Bill Cosby é cancelado” e, à direita desta última, a foto de um 
manifestante chinês acompanhada de pequena nota sobre protestos pró-
democracia em Hong Kong (49) , e uma terceira notícia, (50) “Ex-primeira dama 
da França ficará milionária com livro”.  
Se a principal reportagem parece ser elogiosa aos negros, destacando a 
presença de Graça Macher na ONU, inclusive retratando-a em uma posição 
honrosa, em plena fala à seleta assistência, por outro lado, a segunda 
personalidade negra citada, o ator e comediante Bill Cosby, aparece em um 
contexto altamente negativo, alvo de uma acusação de assédio sexual. Logo abaixo 
da manchete, uma foto de pequenas dimensões retrata o ator vestindo um agasalho 
de ginástica e esboçando um sorriso. Tendo em vista que se esperaria um 
semblante triste e preocupado de alguém que enfrenta um julgamento criminal, a 
fisionomia tranquila e algo alegre sugere certa frieza e falta de arrependimento por 
parte do acusado, o que faz com que a imagem acrescente culpabilidade à 
construção da identidade de Bill Cosby nessa notícia. Em vez de um rosto contrito, 
um sorriso sarcástico. Para Maingueneau (2014), a imagem de rostos junto de 
notícias sobre a pessoa retratada autentifica a enunciação de um locutor como 
sendo sua fala, portadora de seus valores. Segundo o analista de discurso, “o rosto 
é, no imaginário profundo, a sede do pensamento e de valores transcendentais (...), 
é produto de um destacamento que elimina estes ou aqueles elementos do 
contexto” (MAINGUENEAU, 2014, p.46). Com efeito, a cena da enunciação 
apresenta Bill Cosby como culpado, investindo na construção desse ethos 
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criminoso tanto por meio dos elementos verbais quanto dos não verbais, como a 
seleção desta foto específica de seu rosto77.   
  Lendo as notícias, o olhar do leitor é levado, naturalmente, à foto vizinha ao 
texto sobre o imbróglio criminal, uma imagem ampla, que ocupa quase o mesmo 
espaço destinado ao texto sobre Bill Cosby. Na foto, aparece um manifestante em 
Hong Kong, provavelmente chinês, usando óculos escuros e deitado em meio a 
cobertores e o que aparenta serem sacos de dormir, mas, devido ao aspecto e cor, 
alguns itens se assemelham mais a sacos de lixo. 90% da imagem é ocupada pelas 
figuras disformes dos sacos pretos e azuis-marinhos, restando um pequeno espaço 
com um rosto parcialmente coberto no centro da foto. Não nos parece exagero 
classificar essa composição fotográfica como disfórica, levando em consideração a 
escolha dos elementos amorfos e recorrendo a cores que, na cultura ocidental, são 
geralmente associadas à temas tristes ou, pelo menos, austeros, como o preto, o 
cinza e o azul-marinho.  
Quando pensamos na construção tanto imagética quanto linguística dos 
textos dispostos na página, deparamo-nos com a dificuldade de analisar essas 
diferentes instâncias. Em face a essa demanda interpretativa, o primeiro passo é 
reconhecer que todos os elementos estão submetidos ao funcionamento de uma 
semântica global que rege o discurso em suas diferentes manifestações semióticas. 
A partir dessa constatação, o segundo passo que nos guiou é baseado na questão 
levantada por Foucault: “como surgiu um determinado enunciado e não outro em 
seu lugar?” (2002 [1969], p.31). Entre todas as fotos sobre a manifestação em Hong 
Kong, justamente essa, de caráter disfórico, foi selecionada para figurar entre 
notícias sobre personalidades negras. Entre todas as reportagens e notícias de 
atores ou atrizes negros, produtores, artistas etc., exatamente uma denúncia 
criminal foi noticiada ao lado da informação aparentemente positiva sobre uma 
personalidade negra na ONU. A explicação para o surgimento desses textos 
específicos deve considerar as forças discursivas (histórico-ideológicas) que 
condicionaram a textualização de narrativas racistas ao lado de fatos que 
                                                          
77 Courtine e Haroche (1988) dedicaram-se a um extenso trabalho sobre a história da expressividade do rosto 
em suas relações com a construção da subjetividade e também com os espaços sociais, entre os séculos XVI 
e XVIII, passando pelo estudo da fisiognomia. Para os autores, o rosto é, ao mesmo tempo, “metonímia da 
alma, a frágil porta de sua morada, o acesso – como uma janela entreaberta – por onde contemplá-la (...) e 
metáfora da alma, sua condensação, seu quadro resumido” (1988, p.46). A expressividade do rosto ainda hoje 
é utilizada na psiquiatria forense como elemento importante para se avaliar a sanidade, a loucura ou a 
culpabilidade dos indivíduos. 
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celebrariam personalidades negras. Ao lado de uma cenografia de sucesso (a fala 
na tribuna da ONU), há duas cenografias de crime e/ou fracasso (acompanhadas 
de fotos de um rosto culpado e um rosto dormindo [morto?] em meio a sacos de 
entulho).  
Observa-se, a partir de estudos socio-históricos e antropológicos sobre o 
racismo, alguns já citados no capítulo anterior, que um dos sintomas do racismo é 
o incômodo sofrido pela classe dominante por causas relacionadas à ascensão ou 
ao sucesso dos negros (ou dos judeus, ou dos indígenas, ou dos ciganos). No 
contexto brasileiro, talvez devido à insistente (de)negação do racismo, parece 
coerente pensar que retaliações discriminatórias causadas pelo incômodo 
mencionado deveriam se manifestar de forma também dissimulada, para nós, de 
forma atópica, ou seja, por meio da pericenografia proposta, essa espécie de 
enunciação simultânea que pretenderia inviabilizar a presença do negro, diluir sua 
importância e relevância.  Insistimos que essas manifestações não vêm de escolhas 
conscientes, meticulosamente planejadas, mas sim de coerções ideológicas, no 
nível do assujeitamento às formações discursivas e ideológicas.    
Com esses exemplos, mais do que encontrar evidências de um suposto 
direcionamento racista da linha editorial do jornal, nossos questionamentos 
buscam indícios de um funcionamento linguístico-discursivo específico, de uma 
manifestação atópica que pretende dissimular sua presença na medida mesmo em 
que (co)enuncia fatos e informações pretensamente revestidos de imparcialidade. 
Buscamos elementos que comprovem ou não essa hipótese. A proposta de uma 
pericenografia, operando ao nível da cena genérica ou mesmo recorrendo a cenas 
validadas no nível da cenografia, poderia ser uma forma de compreender a 
invisibilidade de certas práticas racistas, digamos, as mais eficientes, por não 
serem notadas.  





Figura 36. Folha de S.Paulo p. C6, 20/11/2015. 
 
(51) "Jéssica Jones" foge do padrão de heróis carrancudos da Marvel (título). 
(52) NOIR CLARO (subtópico). 
(53) BREU: Em "Mister Brau" (Globo), Brau (Lázaro Ramos) fará uma aposta com 
Michele (Taís Araújo): terá que ficar de olhos vendados por dias, até se apresentar 
para cegos.  
 
A figura 36 apresenta outra edição da Folha de S.Paulo, uma página do 
caderno Ilustrada com diversas críticas e resenhas sobre a programação televisiva 
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da semana. Há textos tratando da série Jéssica Jones, do reality show Masterchef, 
do humorístico A escolinha do professor Raimundo, do seriado Mister Brau e de 
filmes como O homem que matou o facínora e Rocky.  
Mais uma vez, não nos pareceu coincidência que, justamente ao lado da 
crítica (53) sobre Mister Brau e da foto com os protagonistas por Lázaro Ramos e 
Thaís Araújo, o layout da página apresente o subtítulo (52) “Noir claro” (negro 
claro), fazendo referência ao gênero noir, atribuído a série Jéssica Jones (51). Se 
a série deveria ter características do gênero literário/cinematográfico noir, mas 
não as tem, o jornalista poderia ter recorrido a outros meios, sem entrarmos em 
questões estilísticas, de dizê-lo. Não se trata de condenar ou abonar o discurso do 
politicamente correto, mas de constatar o fato de que, entre muitas opções 
possíveis para um subtítulo que resumisse um dos argumentos da resenha, a que 
apareceu efetivamente foi uma formulação que “embranquece” um elemento negro 
(ainda que não se refira aos negros, mas a um gênero da esfera cultural, conforme 
já dito), ao lado da foto de um casal negro e de uma nota sobre um seriado estrelado 
por negros. 
A esse fato, acrescenta-se outro: a produção estrelada por Lázaro Ramos 
recebeu excelentes avaliações do público e da crítica, entretanto, o jornal dedicou 
poucas linhas ao tema nessa edição de 20 de novembro, além de não fazer qualquer 
referência explícita à consciência negra. Todavia, abaixo da foto do casal de atores, 
um texto com sinopses de filmes cita o dia celebrado, ainda que para tratar de outro 
assunto (a programação de filmes daquele dia):  
 (54) O Dia da Consciência Negra pode ser muito bom para passar o feriado na 
praia. Para os canais de filme não quer dizer nada. Bulhufas. A exceção fica por 
conta de Cem anos sem chibata (2010), documentário sobre a Revolta da Chibata, 
que teve o marinheiro João Cândido à frente. Foi uma revolta contra o direito dos 
oficiais da Marinha de punir os subordinados com chibatadas. Enfim, um desses 
assuntos que, se cair no Enem, não vai faltar gente chiando contra o tema “de 
esquerda”. Talvez o mais prudente, então, seja ficar com o belíssimo O homem que 
matou o facínora (1962), preciosidade em que... 78  
 
À semelhança dos demais exemplos, a aparição positiva de uma referência 
aos negros (o texto sobre Mister Brau)  é acompanhada de perto por uma 
                                                          
78 ARAÚJO, Inácio. John Ford faz belo balanço de prós e contras do progresso. FOLHA DE S. PAULO, 
Ilustrada, p. C6, 20/11/2015. 
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referência negativa explícita ao Dia da Consciência Negra. Em (54), há ironia ao 
atribuir um passeio na praia como soldo do Dia da Consciência Negra. Primeiro, 
porque se sabe, ainda que superficialmente, que os objetivos de tal data 
comemorativa envolvem questões sociais complexas e controversas e não férias ou 
festividades, como o feriado de Carnaval, por exemplo. A qualificação “muito bom” 
produz um efeito superlativo na predicação do 20 de novembro, desde que o 
feriado seja usado para fruição. O enunciado seguinte confirma essa construção 
exageradamente boa, na qual reside a ironia, para então fazer outra asserção: para 
os canais de filme, o Dia da Consciência Negra não quer dizer nada. A expressão 
informal “bulhufas” denota a pouca seriedade com que a temática é tratada por 
este enunciador. Na verdade, segundo o posicionamento que o enunciado 
representa, duas avaliações negativas sobre a data são apresentadas: para quem 
for ficar em casa, e eventualmente assistir TV, o Dia da Consciência Negra não quer 
dizer nada; para quem for sair de casa, o Dia da Consciência Negra serve para ir à 
praia, isto é, em nenhum dos dois casos a data lograria sucesso em despertar 
reflexões ou discussões sobre as questões que lhe dizem respeito.  
Além disso, depois de discorrer sobre o documentário Cem anos sem chibata, 
que é reconhecido como uma possível exceção à alienação que circundaria a data, 
há um comentário sobre este ser um tema de esquerda. As aspas não são capazes 
distanciar o enunciador daqueles que reduzem as questões negras a temas de 
esquerda, pois, o período seguinte indica o filme O homem que matou o facínora 
como escolha mais prudente em vez do documentário.  
Assim, o demérito da data (que deveria ser) celebrada na edição corrente 
parece, também, exemplar do funcionamento atópico do discurso racista, 
dissimulado em cenas genéricas e cenografias simultâneas a enunciações que 
poderiam favorecer a cultura negra se não fossem eclipsadas pelo fenômeno da 
pericenografia.  
 
7.3 O racismo que prescinde de palavras    
 
Em uma instalação que faz parte do Memorial do Holocausto, em Berlim, os 
visitantes podem conhecer uma réplica do espaço onde os prisioneiros dormiam 
nos campos de concentração, com beliches de madeira e nenhum tipo de conforto. 
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A experiência é intensificada pela pouca luminosidade nesse local específico, sons 
de gemidos, choros e murmúrios, além da reprodução dos odores de sujeira, urina 
e fezes. Semelhantemente, o museu da tortura, em Amsterdam, também oferece a 
seus visitantes a possibilidade de vivenciar os horrores de uma sessão de tortura 
medieval, nos moldes da inquisição católica. Para tanto, vale-se de descrições 
detalhadas sobre como eram feitos os procedimentos e sobre o uso de objetos e 
aparelhos dispostos nas salas de tortura. Algumas dessas salas são reproduções 
fidedignas daqueles tempos, com paredes que simulam rochas úmidas, sem janelas 
ou ventilação e iluminação semelhante à de tochas.  
Evoco esses dois museus para compará-los ao museu Afro-Brasil, localizado 
no Parque do Ibirapuera, em São Paulo, dedicado à memória, história, arte e 
cultura negras.  
Em uma visita realizada no início de julho de 2017, chamou minha atenção 
vários aspectos relacionados ao fenômeno que eu estava tentando descrever, a 
pericenografia, sobre o qual destacarei alguns exemplos, recorrendo a fotos feitas 
nas instalações. 
Para o primeiro caso, considerem-se as figuras (37 e 38), a segunda exibe um 









Figura 38. Detalhe do painel em exposição no Museu Afro-Brasil (foto do autor). 
 
No lado esquerdo da figura 37, pode-se visualizar uma grande ilustração com 
várias plantas representando os compartimentos internos dos navios que 
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transportavam pessoas escravizadas, enquanto, no lado direito, vê-se uma série de 
objetos negros de vários formatos. Sobre os desenhos, não havia legendas ou 
informações (as poucas palavras nas gravuras estavam em inglês), e um olhar 
distraído sequer notaria que, em uma das plantas, o fundo do navio estava coberto 
de corpos humanos, dispostos de maneira a “aproveitar” o espaço para transportar 
a maior quantidade de pessoas possível.  
Os horrores do comércio escravagista são bem conhecidos nos livros de 
história e a mortalidade durante as viagens chegava a 25%. A crueldade nas 
condições desse tipo de transporte da época é retratada com descrição realista e 
metáforas chocantes no poema épico de Castro Alves, Navio Negreiro.   
No painel em questão, entretanto, a ilustração parecia apenas decorativa, 
uma vez que os elementos retratados foram privados de seu contexto histórico. Ao 
mesmo tempo, não ficava claro o objetivo de se colocar bem ao lado dessas plantas 
uma série de formas de objetos metálicos, cuja origem não informada dificilmente 
seria a mesma época das plantas expostas. Uma placa ao lado desses objetos (figura 
38) informa: “formas de bolo, ferro, coleção particular”. Os contornos dessas 
formas indicam coelhos, folhas, corações, sinos e figuras geométricas. Trata-se de 
uma intervenção artística, é evidente, e como tal segue aberta às interpretações do 
público. Levando-se em consideração a temática do museu e o potencial semântico 
da ilustração com as plantas ao lado, seria mais coerente objetos que explorassem 
a crueldade da situação nos porões dos chamados navios negreiros, ao invés de 
utensílios culinários. Se havia alguma intenção de “direcionar” a interpretação do 
público, este era levado para longe de questões políticas, sociais ou de qualquer 
forma de denúncia das injustiças históricas cometidas contra os povos negros. 
Nesse sentido, o que estava em processo era um mecanismo discursivo de 
minimização da questão negra, uma amenização da dor e do sofrimento 
representado pelo tráfico de seres humanos em condições degradantes.  

















Figura 40. Pintura (não assinada) no Museu Afro-Brasil (foto do autor). 
 
 
Na figura 39, um painel apresenta objetos de sapataria artesanal em primeiro 
plano (formas para sapatos, suportes para pés e para calçados, equipamentos de 
engraxate) e, na parede, em segundo plano, dois quadros, uma palmatória e uma 
série de moldes para sapatos de diversos tamanhos. No quadro maior, há uma cena 
em que um homem branco, provavelmente o sapateiro (o que se pode concluir a 
partir de suas roupas mais formais, de sua posição sentado em frente a uma 
pequena mesa com tecido ou couro a ser tratado e, principalmente, por sua posição 
como agressor), usando a palmatória para agredir um homem negro ajoelhado. A 
cena de violência vivifica os maus tratos sofridos pelos trabalhadores negros 
durante e mesmo depois da abolição do regime escravocrata. Entretanto, os 
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objetos que estão em primeiro plano são meramente formas e moldes utilizados no 
ofício de sapateiro e dentre todos eles, somente uma única palmatória está exposta, 
em segundo plano, entre os dois quadros, o que permite pensar que o tema desse 
conjunto de elementos expostos juntos não é, de fato, as condições degradantes de 
trabalho, mas apenas as condições de trabalho da época. Nessa composição, ocupa 
posição de destaque (moldura dourada, cores vivas) o quadro com um jovem 
engraxate negro sorrindo (figura 40). Trata-se de um retrato em que nem o 
retratado nem o pintor são identificados. O jovem foi representado segurando um 
sapato e uma escova, sorrindo, com aspecto saudável, roupas limpas e uma flor na 
lapela. Ao ressaltar a felicidade do jovem, a pintura evoca sentimentos positivos. 
Em nada ela lembra o que significa trabalhar na rua sob condições insalubres, 
ganhando trocados, na maioria das vezes, somente o que os “cavalheiros” 
quisessem pagar pelo serviço. Mesmo no outro quadro, em que se vê um castigo 
sendo infligido, há uma mulher aparentemente tranquila amamentando uma 
criança e mais dois jovens trabalhando, enquanto a punição acontece.   Se existe 
uma interpretação “dominante”, privilegiada pela composição de quadros e objetos 
nessa instalação específica, ela leva à conclusão de que o sofrimento era exceção, e 
não a regra, ou seja, o contrário do que inúmeros fatos históricos, assim como o 
discurso do MN, mostram. Mais uma vez, pode-se dizer que está em 
funcionamento um processo de minimização da questão negra, em prol de uma 
versão “normalizante” da história que envolve a presença negra no Brasil.   
Assim, tanto o primeiro quanto o segundo exemplo apresentam em suas 
composições cenografias específicas ocorrendo simultaneamente, algumas 
apresentando memórias de injustiças sofridas e outras, ao mesmo tempo, 
amenizando ou diluindo essas memórias na seara das interações cotidianas 
“normais” e são, portanto, exemplos de pericenografia aplicados a componentes 
não verbais.  
Outro caso semelhante foi encontrado em uma exposição fotográfica na 
Maison Européenne de la Photographie (MEP), em Paris, e fornece mais dados 
para a proposta em epígrafe. O artista contemplado foi Herb Ritts, cultuado 
fotógrafo das celebridades hollywoodianas na década de 1980. Atores, atrizes, 
modelos e cantores norte-americanos figuram nas fotos expostas. Negros e brancos 
famosos foram fotografados, mas o que quero salientar é a disposição dos quadros 
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com as fotos na instalação, as roupas com as quais as pessoas aparecem, a posição 
postura com que se apresentam, gestos, olhares, enfim, a cenografia que compõe 
cada uma das peças artísticas, que foram admiradas por milhares de pessoas 
durante o meses de setembro e outubro de 2016, na capital francesa. A diferença 
entre modelos negros e modelos brancos é marcante.  
 
 




Figura 42. Exposição fotográfica na MEP, em Paris (foto do autor). 
 
Na figura 41 aparecem cinco fotografias: quatro juntas e uma separada. As 
quatro juntas são retratos de Charlton Heston, Tom Cruise e John Travolta, este 
último com duas fotos. Heston transparece seriedade, olhando para baixo, com um 
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ar sábio e sereno. Tom Cruise está sorrindo, usando óculos escuros e mostrando o 
dedo médio em um aparente ato de rebeldia e irreverência. John Travolta aparece 
um tanto charmoso, com um quepe militar, olhando diretamente para a lente da 
câmera, em uma das fotos, e na outra, inclinando a cabeça de forma que o brasão 
e o bordado com folhas de louro douradas no quepe fiquem ainda mais aparentes.  
Muito diferentemente dessas cenografias (que implicam, cada uma delas um 
ethos específico: ethos irrerevente em T.Cruise, ethos de sabedoria e satisfação em 
C.Heston e um certo ethos de galã sedutor em J.Travolta), Denzel Washington – 
reconhecível apenas pela legenda da fotografia – aparece agachado, encolhido, 
vestido inteiro de preto e com uma das mãos cobrindo o rosto. A posição retraída 
do corpo destoa bastante dos colegas atores. Destituído de seu rosto, enquanto 
fonte de expressividade e de subjetividade, o ator se encontra, em comparação com 
os demais, desumanizado. Não há qualquer explicação (explícita) para o fato de 
sua foto estar separada das outras no espaço destinado à exposição, senão o 
funcionamento de uma força semântico-discursiva que, ao mesmo tempo, valoriza 
os outros autores e desvaloriza Denzel Washington.  
E o fenômeno se repete em outras fotos, como as que aparecem na figura 42: 
Patrick Swayze e Nicole Kidman absolutamente sensuais (Kidman está se despindo 
e Swayze parece acariciar-se), com destaque para o olhar de ambos, que mira a 
lente – e o olho do observador – enquanto Earvin Johnson está de olhos fechados, 
desconectado do observador, com os cotovelos (aparentemente) apoiados em uma 
mesa e o rosto apoiado nas mãos, dormindo ou simplesmente alheio ao que 
acontece ao seu redor. Os atores brancos se oferecem como objetos de desejo, o 
ator negro está distante de qualquer conexão com o olhar do público (sua foto está 
distante inclusive fisicamente dos “desejáveis” causasianos), desnecessário, 
irrelevante. A força da pericenografia, neste e nos demais casos, reside no caráter 
intensificador do contraste: na maioria das vezes, ela não co-ocorre com qualquer 
outra cenografia, mas justamente com aquela que representa seu oposto 
semântico, assim, seu efeito desqualificador é mais potente. Nesse tipo de 
ocorrência (há outros em que a relação de antagonismo não é determinante), ela 
pode ser incluída como produto da competência discursiva, a partir da 
interincompreensão que define a identidade dos discursos, retomando conceitos já 
abordados na tese.  
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Ao longo da exposição artística, outros exemplos foram catalogados. 
Menciono mais um: nesse caso as fotos não estavam necessariamente no mesmo 
painel/parede, como nos casos acima, mas expostas aleatoriamente pelas salas (a 
mostra de Herb Ritts ocupou quatro salas e um corredor). No entanto, a diferença 
gritante na apresentação/composição de modelos brancos e negros continuou 
presente.  
 
   





















Figura 44. Exposição fotográfica na MEP, em Paris (foto do autor). 
 
 
Na figura 43, a sensualidade é construída, por exemplo, pelo olhar lânguido 
da modelo Tatiana Patitz, por seus cabelos esvoaçantes, seus lábios marcados de 
batom e pela transparência de sua roupa, que deixa entrever os seios. As peças de 
roupa curtas e justas sugerem roupas de banho, piscina, verão, compondo uma 
cenografia eufórica ligada ao calor e ao prazer. No caso de Richard Gere, o jeans 
apertado e a camiseta regata, exibindo os braços, com as mãos atrás da cabeça e 
um cigarro entre os lábios (fumar ainda estava em alta nos anos 80) compõem o 
visual de “galã” um tanto rústico (há um cenário de oficina mecânica no plano de 
fundo), o que corresponde a um imaginário de força e masculinidade.   
As imagens na figura 44, por outro lado, são bastante insólitas. A modelo Alek 
Wek aparece irreconhecível, agachada com o rosto oculto entre os joelhos. Só se 
enxerga o topo de sua cabeça, o contorno nos ombros e pernas. A cenografia evoca 
cenas de traumas, de medo e pavor, alguém que se esconde daqueles que estão a 
sua volta. Além disso, a modelo aparenta estar nua, o que ajuda na construção de 
sentidos ligados à vulnerabilidade e à impotência frente ao mundo, em uma 
composição triste e depressiva. Não há qualquer sensualidade nem qualquer 
alegria possível a partir dessa imagem.  
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O ator Dijmon Honsou também se encontra despido (havia até mesmo uma 
foto de corpo inteiro em que ele estava nu), retratado de perfil, com um polvo 
cobrindo sua cabeça e os tentáculos pendendo pelo rosto e pescoço. A cenografia 
remete a um contexto exótico, um tanto onírico e simbólico, mas definitivamente 
não sensual, nem feliz. Aqui a cena é disfórica, pois além de o animal estar morto 
(a flacidez dos tentáculos confirma essa hipótese), seu corpo gelatinoso e úmido 
(características dos moluscos) desperta no observador comum sentimentos 
relativos ao nojo e à repulsa, dificilmente ao desejo.  
Nenhum dos dois indivíduos fazem contato visual com o público, nenhum 
deles sorri ou demonstra prazer, como nas fotos da figura 43, por exemplo.  
Se se considera toda a exposição como um acontecimento em que cada foto 
se apresenta como um “texto” a ser interpretado, produto de uma enunciação e, 
como tal, constituído e constituindo cenografias específicas, as fotos em que os 
modelos são negros funcionam no âmbito de uma pericenografia ampliada que, 
simultaneamente, valoriza e endeusa os brancos, relegando os negros à 
inferioridade e à humilhação.  
A produção das fotos foi um ato racista inaceitável. A curadoria da exposição 
na MEP, um acinte à igualdade étnico-racial.   
 
7.4. Uma ocorrência atípica 
 
Antes de concluir, gostaria de deixar registrado um derradeiro exemplo de 
atopia discursiva manifestando-se em uma pericenografia específica, que é a 
presença secundária do tema “racismo” na proposta de redação do Exame Nacional 
do Ensino Médio (Enem) de 2016. Talvez este caso seja mais prototípico como 
exemplo de atopia do que de pericenografia, mas, de todo modo, julguei ser digno 
de observação, tendo em vista o lugar secundário que foi reservado à discussão 
sobre racismo nessa edição do exame.  
Houve duas provas, uma em 5 de novembro, da qual participaram 
8.356.215 candidatos, e outra dia 4 de dezembro, destinada às pessoas privadas de 
liberdade (jovens da Fundação Casa [antiga FEBEM] e o restante da população 
carcerária que quisesse fazer o exame) com 277.624 participantes. Trata-se do 
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mesmo gênero e da mesma situação de produção textual nos dois casos, um exame 
escrito com valor de vestibular. Entretanto, enquanto o tema da primeira prova, 
que alcançou um número expressivamente maior de participantes, foi relativo à 
intolerância religiosa, o tema da segunda aplicação, abordado por um número bem 
menor de estudantes, foi “caminhos para combater o racismo no Brasil”. Uma 
temática de importância crescente nos últimos anos não foi eleita como principal 
tópico do maior exame no país, mas relegado a uma aplicação bem menor, de 
alcance e expressividade também menores. De acordo com a interpretação que 
venho desenvolvendo, faz parte do funcionamento atópico do racismo relegar 
temas desse tipo a um lugar de pouca visibilidade, como a edição do exame para a 
população carcerária – não parece coincidência que essa configuração da temática 
do exame tenha acontecido justamente no ano em que a democracia brasileira 
sofreu um de seus mais duros golpes.  
 
7.5 Conclusões do capítulo 
 
Ao longo deste capítulo, pretendemos explorar as diferentes formas com que 
o discurso racista, principalmente nas últimas décadas, tem funcionado de 
maneira a mascarar sua existência e seus efeitos nefastos. As propostas teóricas de 
Dominique Maingueneau lançam luz sobre essa questão, especialmente por meio 
do conceito de atopia discursiva, que tentamos desdobrar, acrescentando o 
conceito de pericenografia (que, por sua vez, é um desdobramento da noção de 
cenografia). 
Para nós, no que diz respeito à atopia, não se trata de uma ocorrência regida 
pelo funcionamento dos gêneros, embora o discurso racista, naturalmente, se 
manifeste na forma de um gênero (um anúncio publicitário na figura 34; uma 
notícia na figura 35; uma resenha na figura 36). O que importa, para que esse 
fenômeno passe quase despercebido, é que seu funcionamento seja sincronizado, 
simultâneo ao funcionamento do gênero principal, às vezes simulando sua 
genericidade, como é o caso das notícias (ou sua cenografia, quando esta houver), 
às vezes apenas coocorrendo, como são os casos da propaganda e das resenhas. A 
pericenografia pode se associar a apenas um texto ou a vários ao mesmo tempo, de 
maneira assemelhada a relação anatômica que algumas membranas do corpo 
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humano têm com os órgãos que elas protegem. O pericárdio envolve apenas um 
órgão, o coração, enquanto o peritônio envolve vários órgãos, aqueles do sistema 
digestório.   
Tão logo haja um texto relativo à presença positiva do negro na sociedade (e 
seria de se esperar muitos deles em uma edição jornalística no Dia da Consciência 
Negra), há, também, algum outro texto ou mesmo um enunciado breve que, de 
forma atópica (em certa medida: subliminar, invisível, dissimulada) desqualifica o 
negro e sua cultura. Retomando, para resumir, os casos apresentados: se há uma 
reportagem sobre a obra de um autor negro (figura 34), há um anúncio dizendo 
“PENSE BRANCO” em letras capitais; se há uma notícia sobre ativismo negro com 
palestrante na ONU, há uma notícia sobre outro negro acusado criminalmente; se 
há uma resenha sobre atores negros na TV, há, na resenha ao lado, um tópico que 
enuncia: “Negro claro”. 
No caso dos museus, também pôde-se observar que ao lado de um item 
(ferramenta ou objeto de tortura, no caso do Museu Afro-Brasil) ou imagem 
(fotografia, no caso da MEP) inserido em discurso que caracteriza a temática e as 
questões negras, em última instância, a negritude, havia, de modo simultâneo e 
“camuflado”, outro item do mesmo tipo que desqualificava esse discurso. No caso 
da MEP, sequer houve fotos que levantassem a temática da negritude, mas as 
imagens com modelos negros co-ocorriam com fotos de modelos brancos.  
Pouco importa, em tese, a tipologia do discurso que está em evidência 
(discurso político, discurso literário, discurso publicitário, discurso artístico-
cultural), mas sim como a pericenografia tira proveito da enunciação principal 














O mar vagueia onduloso sob os meus pensamentos 
(...) salgando-me o rosto e o gosto. 
Sou eternamente náufrago, 
mas os fundos oceanos não me amedrontam 
e nem me imobilizam. 
Uma paixão profunda é a boia que me emerge. 
Sei que o mistério subsiste além das águas. 
 
Conceição Evaristo 79 
 
 
Elevada pelas mídias a uma posição de destaque (posição que ela mesma 
ajudou a construir), a fórmula “consciência negra” coloca suas questões no centro 
do debate e demanda posicionamentos. Parece impossível ser-lhe indiferente. 
A propósito de uma fórmula, os atores sociais promovem passeatas ou 
ocultam informações, digladiam-se ou fazem alianças, escrevem, falam, ou viram 
o rosto em desprezo. Sobre esse tipo especial de palavra, sempre há espaço para 
discussões, para tentar entendê-la ou para tentar provar que ela não faz sentido 
algum.  
Ao longo desta tese, transitamos por estes lugares e sentimentos, 
caminhamos entre textos os mais variados, entre sentidos que não cessavam (e não 
cessam) de se (trans)formar e (re)aparecer com sentidos diferentes. E quando o 
aqui e agora parecia fazer sentido, a memória surgia para mostrar que não – e era 
preciso começar tudo novamente. E com outros olhos. Chego ao fim com essa 
sensação: é preciso dizer mais.  
Todavia, se eu não disse o suficiente, muito disse a fórmula “consciência 
negra”: muito sobre seu caminho na história dos negros que fizeram a história do 
Brasil, muito sobre os negros e brancos que fazem as histórias do Brasil, e muito 
sobre a natureza dos discursos pelos quais ela caminha e para os quais ela abre 
caminho.  
Do muito que ela (me) disse, pude esboçar algumas propostas.  
                                                          




Começando pela natureza dos discursos, presumo ter conseguido contribuir, 
ainda que de forma mínima, para uma melhor descrição do funcionamento desse 
fenômeno linguístico-social tão em voga nas humanidades e, diga-se, até nas 
ciências mais duras: o discurso é uma questão posta para os grandes debates 
mundiais. Aproximando-me de sua fisiologia, pude examinar propriedades 
bastante peculiares, que receberam dos autores da área relativamente pouca 
atenção, como, por exemplo, a atopia que caracteriza os discursos subterrâneos, 
proibidos ou indesejáveis. Assume-se que alguns discursos – proponho o racismo 
como o mais prototípico deles – são postos à parte pela sociedade, mas, na verdade, 
são eles mesmos que se deslocam constantemente para as sombras, onde podem 
vicejar. Paradoxalmente, eles dependem do anonimato para existirem – o que não 
impede de serem estudados e descritos.  
Para abordá-los, propus uma categoria que pudesse tornar visível seu não-
lugar, sua existência por vezes parasitária, uma categoria tão fluida (incerta, de 
fato) quanto o objeto que tenta apreender. Assim, tentei desdobrar a cenografia 
concebida por Maingueneau em uma pericenografia de ação simultânea à cena da 
enunciação. Evidentemente, ainda se requer muito trabalho a ser feito para provar 
sua aplicação e, porventura, consolidá-la na área de estudos implicada.    
Outra contribuição, melhor dizendo, outra ideia que talvez se torne 
contribuição é a proposta de uma quinta propriedade adicionada àquelas que 
permitem identificar uma fórmula discursiva. Na brevíssima história dessa noção, 
Jean Pierre Faye define o caráter cristalizado (que permite a circulação e a 
aceitabilidade) da fórmula “Estado total”. Marianne Ebel e Pierre Fiala 
delimitaram o caráter polêmico e o funcionamento como referente social de 
“xenofobia” (e outras). Alice Krieg-Planque definiu a dimensão discursiva 
relacionada ao papel da fórmula “purificação étnica” na manipulação da opinião 
pública. De minha parte, gostaria de provar que toda fórmula funciona, de maneira 
intrínseca e constitutiva, como um “lugar de memória” (terminologia que tem sua 
própria história, desde Pierre Nora, na história, utilizada depois por Sophie 
Moirand e também Marie-Anne Paveau, com outros propósitos, não relacionados 
às fórmulas), ou seja, que toda fórmula comporta uma dimensão memorial que faz 
dela um objeto de saber para o qual convergem, por exemplo, os aspectos 
mencionados por Paveau, como os fenômenos da recognição, dos laços memoriais 
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e da afetividade, no âmbito de uma memória cognitiva-discursiva. Enfim, o que 
pretendo dizer é que, para ser fórmula, toda fórmula precisa funcionar como 
artefato memorial, ser um veículo da memória discursiva, constituindo-se, assim, 
como um ponto privilegiado para observação das durações históricas, tal como 
proposto por Possenti (2015), na análise dos discursos que convivem no (ou 
disputam o) mesmo espaço.  
De um ponto de vista mais metodológico, propus um roteiro de pesquisa a 
partir das principais propriedades e características das fórmulas, cujo objetivo é 
ser útil nas primeiras etapas de coleta de material e constituição de corpora que 
levem em conta a circulação de prováveis fórmulas discursivas. O roteiro é 
composto por uma tabela no formato check-list, onde o pesquisador tem ao seu 
dispor vários termos que podem ser digitados em buscadores online comuns, com 
ajuda de estratégias de refinamento e filtragem de busca, o que lhe permite maior 
controle e organização dos dados. 
 No que diz respeito à “consciência negra”, de forma mais específica, as 
análises acompanham o mecanismo discursivo – conjugado à memória em sua 
relação com a história – por meio do qual um sintagma torna-se o lugar da 
(tentativa de) produção de consenso, em um espaço que é fundamentalmente 
território de luta. Assim, a fórmula atua para desarmar discursos cristalizados e 
hegemônicos. Entre estes, aquele que apregoa a não existência de racismo no 
Brasil, encimado pela crença na democracia racial, ou aquele que demanda a 
extinção do Dia da Consciência Negra, explicando existir tão somente "consciência  
humana", esta sim uma formulação racista. Além destes, há, também alguns 
discursos racistas que citam a fórmula em seus textos para produzir uma suposta 
aura de engajamento com os Movimentos Negros. Nesse caso, a eficácia 
antirracista da fórmula “consciência negra” consiste em funcionar como uma 
espécie de “cavalo de Tróia”, minando por dentro (expondo) esses discursos que 
pretendem circular pelo espaço social como simpatizantes dos Movimentos 
Negros, mas que de fato trabalham contra as demandas deles. 
As primeiras ocorrências do sintagma "consciência negra" foram 
identificadas no final dos anos 1960, durante as reuniões de um dos primeiros 
grupos do MN no Brasil, e começaram a deflagrar discussões (desde aquela época, 
estendendo-se até hoje) sobre temas como pobreza, direitos humanos, violência 
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contra minorias, política de cotas universitárias, arte, padrões de beleza, 
estereotipia e, principalmente, práticas racistas. Com efeito, o sintagma aparece 
como um ponto de convergência de problemas e questões importantes no universo 
discursivo brasileiro contemporâneo, passando a alcançar o estatuto de fórmula 
discursiva ao funcionar como referente social e abranger as grandes mídias.  
Aventei, como hipótese parcialmente confirmada, que a emergência dessa 
fórmula marca o surgimento de um discurso antirracista, legitimamente negro, no 
Brasil. Esse discurso surge sob a égide da fórmula, propondo uma nova consciência 
para os negros, inicialmente, que depois se estende a todos indistintamente da cor 
da pele, recusando a celebração do dia 13 de maio e tudo o que este dia representa. 
O discurso negro brasileiro, ainda não catalogado, abre-se como campo de 
trabalho à espera da devida atenção. Baseado no desenvolvimento da 
intelectualidade e do engajamento político, ele excede o alcance de seu estandarte, 
a fórmula consciência negra, para disseminar-se pelo espaço social.  
Ainda sobre a fórmula, observei, a partir de 2011 e nos anos seguintes, uma 
linha em ascensão constante que indica o aumento de suas ocorrências, de sua 
popularidade e de sua circulação pelos diferentes campos discursivos, a partir de 
oficialização do 20 de novembro no calendário nacional, pelas mãos da presidenta 
Dilma Rousseff. “Consciência negra” alcançou as grandes mídias e, nelas, as 
manchetes, destaques e capas de revista. Foi escrita em cartazes, distribuída em 
panfletos, grafitada em muros, tematizada  em propagandas, musicada em versos, 
noticiada na TV e no rádio, postada nas redes sociais, comentada em sites, 
proposta como redação, colorida em desenhos escolares, ilustrada em charges e 
quadrinhos, impressa em livros, publicada em artigos científicos, proferida em 
conferências, enunciada em grandes manifestações públicas, falada nos bares, 
padarias, restaurantes, enfim, tornou-se uma formulação que todos os brasileiros 
conhecem – embora (e por isso mesmo) não haja uma definição única.  
O que há a lamentar é o fato de que ela parece estar definhando. Os últimos 
dados catalogados apontam para um declínio das ocorrências de “consciência 
negra” na grande mídia jornalística. A fórmula esteve em ascensão durante 2012 e 
2013. Logo depois, em 2014 e 2015, ainda sob o Estado Democrático, chega às 
capas dos maiores jornais brasileiros. Depois disso, ela praticamente desaparece 
das grandes mídias impressas em 2016.  
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Até nisso a fórmula se revela um lugar de memória: no mesmo ano em que 
cai o governo legitimamente eleito, “consciência negra” não é mais vista em 
destaque. O que não chega a causar surpresa, tendo em vista que um dos primeiros 
atos de Michel Temer foi a extinção do Ministério das Mulheres, Igualdade Racial 
e Direitos Humanos.  
Espero que a fórmula “consciência negra” continue a funcionar como um 
referente social, volte aos lugares de destaque nas grandes mídias e continue 
chamando a atenção para as questões negras, mantendo-se como foco incessante 
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